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—— Silêncio… ——

Nikolas Peripolli[1]

Essa foi a sensação que tive ao terminar de reler o primeiro livro de

Umbanda. Um livro que representa nossa ancestralidade espiritual e a

luta de pessoas que, em uma época difícil para o florescimento da

espiritualidade, lutaram em nome da Umbanda por amor e fé. Repito:

apenas por amor e fé. Uma luta que nos beneficiou e que nos beneficia

todos os dias.

Silenciei meus pensamentos para tentar compreender a imensa

importância que esta reedição do primeiro livro de Umbanda

significava para todos nós da religião. Um resgate de nossa história e,

principalmente, da “Primeira Umbanda”. Uma reedição completa

contendo informações inéditas para quem já leu diversas vezes, como

eu, algumas versões em formato digital disponíveis na internet. Para

quem nunca chegou a ler, esta é uma oportunidade única de se conectar

às nossas raízes.

Assim que terminei minha releitura, compreendi, e senti, a real

importância deste livro para a Umbanda: liberdade, resgate e conexão.

A história da religião nos mostra que seu maior significado é a

liberdade, que também é seu símbolo principal. Amor, humildade e



caridade são consequências da liberdade que a Umbanda proporciona a

todos, seja ela física, psicológica ou espiritual. A Umbanda nasceu de

uma miscigenação entre povos escravizados e culturas elitistas,

mostrando claramente que podemos — e devemos — viver para sermos

livres.

O livro mais importante da Umbanda, em minha opinião, nasce das

mãos de Leal de Souza, que foi o primeiro autor a esclarecer a religião a

partir de diversos artigos que viriam a se tornar o primeiro livro sobre

o assunto. Na época, a Umbanda começava a se estabelecer na casa de

Zélio Fernandino de Moraes e nos quatro quantos do Brasil, de forma

silenciosa, mas intensa. O Primeiro Congresso de Umbanda ainda não

havia sido realizado e poucos movimentos de outras vertentes da

Umbanda haviam se manifestado no Rio de Janeiro.

Antes de iniciar sua série de artigos, Leal de Souza já havia montado

uma enorme investigação sobre as diversas práticas espirituais

existentes no Rio de Janeiro, veiculadas no jornal A Noite, que originou

o livro No mundo dos espíritos (1925), no qual a Umbanda é retratada,

pela primeira vez, em um capítulo intitulado “O centro espírita Nossa

Senhora da Piedade”.

Após alguns anos, em 1932, no Diário de Notícias da capital federal,

com o objetivo de elucidar alguns pontos do Espiritismo de Linha, Leal

de Souza volta a escrever sobre a religião e determinadas práticas que

não eram vistas com bons olhos pela sociedade. Dessa vez, sua real

intenção era distinguir a Umbanda de qualquer outro culto ou prática

— do falso Espiritismo, do baixo Espiritismo, da magia negra, da

feitiçaria e da macumba.

Nota-se que Leal de Souza escreve com muitos detalhes sobre todos

os tipos de práticas espirituais realizadas do Rio de Janeiro, explicando

cada uma delas até chegar na de Zélio. Na época, o jornalista catalogou

99 subdivisões do Espiritismo, mostrando que essa religião poderia ser



praticada de diversas formas. Com esse pensamento, Leal começa a

construir um caminho de aceitação para a Umbanda — que até então

era considerada uma vertente do Espiritismo — inicialmente no Rio de

Janeiro, que era o berço pulsante de diversos cultos.

Em 27 de novembro de 1932, Leal de Souza escreve o artigo que daria

início a uma série de outros dedicados apenas à Linha Branca de

Umbanda e Demanda. Nesse conjunto de textos, o autor discorre sobre

tudo o que aprendeu na Tenda Espírita Nossa Senhora da Piedade, com

Zélio de Moraes, com o Caboclo das Sete Encruzilhadas e com Pai

Antônio.

Aquele que ler este livro com os olhos atentos e com o coração

aberto, certamente, ganhará um grande tesouro: o retrato inicial da

Umbanda, nossa tradição. Esteja liberto de seus conhecimentos atuais

sobre a religião e mergulhe neste livro, que nos conta um pouco sobre o

cenário daquela época. Não faça uma leitura aplicando o contexto atual,

mas permita que sua mente entenda o momento político e social no

qual o Brasil, e principalmente o Rio de Janeiro, se encontrava.

Antes de terminar, deixo aqui minha emoção por poder reler mais

uma vez o capítulo que fala sobre o Caboclo das Sete Encruzilhadas, no

qual Leal de Souza aborda como a entidade recebeu a missão de

anunciar a Umbanda:

Estava esse espírito no espaço, no ponto de interseção de sete caminhos, chorando sem

saber que rumo tomar, quando lhe apareceu, na sua inefável doçura, Jesus, e, mostrando-

lhe, em uma região da Terra, as tragédias da dor e os dramas da paixão humana, indicou-

lhe o caminho a seguir, como missionário do consolo e da redenção. Em lembrança desse

incomparável minuto de sua eternidade, e para se colocar ao nível dos trabalhadores mais

humildes, o mensageiro do Cristo tirou o seu nome do número dos caminhos que o

desorientavam e ficou sendo o Caboclo das Sete Encruzilhadas.

Desejo a você, meu irmão em Deus e Oxalá, que aprecie com

entusiasmo cada parte deste livro e sinta toda a importância que ele



teve, e tem, para nossa Umbanda.

Que Deus, Oxalá, Zélio, Caboclo das Sete Encruzilhadas, Pai

Antônio, Orixá Malet e Leal de Souza nos abençoem e nos permitam ter

forças para continuar a fazer a Umbanda florescer.

Salve a Umbanda!











—— Prólogo ——

Espiritismo, magia e as Sete Linhas de Umbanda

Rio de Janeiro, terça-feira, 8 de novembro de 1932

Por Redação do Diário de Notícias

Em sua edição matutina de 8 de novembro de 1932, o Diário de Notícias,

da capital federal, anunciou:

O sr. Leal de Souza vai se ocupar do assunto, no sentido explicativo,

pelas colunas do Diário de Notícias.

A larga difusão do Espiritismo no Brasil é um dos fenômenos mais

interessantes do reflorescimento da fé. O homem sente, cada vez mais,

a necessidade de amparo divino e vai para onde o arrastam os seus

impulsos, conforme a sua cultura e a sua educação, ou para onde o

conduzem as sugestões de seu meio. E o que se observa em nosso país

assinala-se, igualmente, nos Estados Unidos e na Europa, atacada,

nestes tempos, de uma curiosidade delirante pela magia.

Mas, em nenhuma região, o Espiritismo alcança a ascendência que o

caracteriza em nossa capital.[2] É preciso, pois, encará-lo com a



seriedade que a sua difusão exige.

No intuito de esclarecer ao povo e às próprias autoridades sobre

culto e práticas amplamente realizados nesta cidade, o Diário de Notícias

convidou um especialista nesses estudos, o sr. Leal de Souza, para

explaná-los, no sentido explicativo, em suas colunas.

Esses mistérios, se assim podemos chamá-los, só podem ser

aprofundados por quem os conhece, e só os espíritas os conhecem.

Convidamos o sr. Leal de Souza por ser ele um espírito tão sereno e

imparcial que, exercendo até setembro do ano passado o cargo de

redator-chefe de A Noite, nunca se valeu daquele vespertino para

propagar a sua doutrina e sempre apoiou com entusiasmo as iniciativas

católicas.

O sr. Leal de Souza já era conhecido pelos seus livros quando

realizou o seu famoso inquérito sobre o Espiritismo, No mundo dos

espíritos, alcançando grande êxito pela imparcialidade e indiscrição com

que descrevia as cerimônias e fenômenos então quase desconhecidos de

quem não frequentava os centros.

Depois de convertido ao Espiritismo, o sr. Leal de Souza fez durante

seis anos, com auxílio de cinco médicos, experiências de caráter

científico sobre essas práticas, e principalmente sobre os trabalhos dos

chamados caboclos e pretos.

O sr. Leal de Souza, nos seus artigos sobre “O Espiritismo e as Sete

Linhas de Umbanda”, não vai fazer propaganda, mas elucidação,

mostrando-nos as diferenciações do Espiritismo no Rio de Janeiro, as

causas e os efeitos que atribui às suas práticas, dizendo-nos o que é e

como se pratica a feitiçaria, tratando não só dos aspectos científicos,

como ainda da Linha de Santo, dos pais de mesa, do uso do defumador,

da água, da cachaça, dos pontos, em suma, da magia negra e da branca.

Esperamos que as autoridades incumbidas da fiscalização do

Espiritismo e muitas vezes desaparelhadas de recursos para diferenciar



o joio do trigo, e o povo, sempre ávido de sensações e conhecimentos,

compreendam, em sua elevação, os intuitos do Diário de Notícias.

A partir do dia 10 de novembro, iniciaremos a publicação dos artigos

do sr. Leal de Souza sobre “O Espiritismo, a magia, e as Sete Linhas de

Umbanda”.

É a primeira série desses artigos, escritos diariamente ao correr da

pena, que constitui este livro.







—— I ——

Explicação inicial

Rio de Janeiro, quinta-feira, 10 de novembro de 1932

O Espiritismo não é clava para demolir, é uma torre em construção e,

quanto mais se levanta, tanto mais alarga os horizontes e a visão de seus

operários, inclinando-os à tolerância, pela melhor compreensão dos

fenômenos da vida.

Como nos ensina o seu codificador, o Espiritismo não veio destruir

a religião, mas sim consolidá-la e revigorar a fé, trazendo-lhes novas e

mais positivas demonstrações da imortalidade da alma e da existência

de Deus.

As religiões, sabem-no todos, são caminhos diversos e às vezes

divergentes, conduzindo ao mesmo destino terminal. O indivíduo que

abraça com sinceridade uma crença e cumpre, de consciência reta, os

seus preceitos está sob a assistência de Deus, pois mesmo as regras que

aos seus contrários parecem absurdas ou degradantes — como a

confissão, no Catolicismo, ou a benção solicitada aos pais de terreiro,

no Espiritismo de Linha — revelam um grau de humildade significativo

de radiosa elevação espiritual.



Seria negar a Deus os atributos humanos da inteligência e da justiça

admitirmos que o Criador fosse capaz de desprezar ou punir as Suas

criaturas, porque não O amam do mesmo modo, orando com as

mesmas palavras, segundo os mesmos ritos.

Deus não tem partido e atende a todos os Seus filhos, de onde quer

que O chamem com amor e fé, de onde quer que parta a prece do

coração de um cardeal, ajoelhado na glória suntuosa de um altar, ou saia

a oração do peito de um sertanejo, caído no silêncio pesado da selva. Os

homens é que escolhem, por sua cultura ou pelas tendências de cada

alma, em seu núcleo de evolução, a maneira mais propícia de cultuar e

servir a Divindade.

Com estas ideias, é claro que não venho provocar polêmicas, e seria

desconhecer os intuitos do Diário de Notícias aventurar-me à

propaganda agressiva dos meus princípios. Pretendo, nestes artigos,

esclarecer, quanto o permitam os meus conhecimentos, práticas

amplamente celebradas nesta capital, estabelecendo diferenciações, para

orientação popular, e mostrando a importância de coisas que,

parecendo burlescas, são, com frequência, sérias e até graves.

E pois que tratarei também, e principalmente, do Espiritismo de

Linha, na fórmula da Linha Branca de Umbanda: salve a quem tem fé;

salve a quem não tem fé.







—— II ——

Os perigos do Espiritismo

Rio de Janeiro, sexta-feira, 11 de novembro de 1932

Os perigos atribuídos ao Espiritismo são mais aparentes do que reais.

A perturbação ou desequilíbrio nervoso causado pelo receio de ver

fantasmas desaparece com a frequência às sessões, nas quais o trato

com os desencarnados habitua as manifestações de sobrevivência da

alma, repondo-as na ordem das coisas naturais. Mas as sessões nem

sempre despertam aquele receio, e, conforme a natureza da reunião,

algumas, empolgando pela beleza ou surpreendendo pelo exotismo das

cerimônias, não inspiram, mesmo a quem a elas assiste pela primeira

vez, ideia de morte ou cemitério, pensamento em duende ou defunto.

Em relação à loucura, não conheço um só caso determinado pela

frequência de centros espíritas. Conheço, é exato, numerosos casos de

loucos que, tendo sido levados às sessões, não ficaram curados e foram

internados nos hospícios como sendo vítimas do Espiritismo.

Desprezaram-se, para isso, todos os antecedentes, para dar realce, com

ânimo combativo, ao efêmero contato desses doentes com os médiuns.



Não se deve confundir a loucura com a obsessão. A loucura é

consequência de uma lesão, ou a resultante do desequilíbrio de funções

orgânicas. A obsessão é, por diversas fases, a ação de uma entidade

espiritual sobre um indivíduo carnado,[3] visando prejudicá-lo. Essa

influência começa por uma simples aproximação, que se torna lesiva

pela qualidade dos fluidos lançados pelo agente sobre o paciente; passa,

depois, à atuação, e a inteligência deste se ressente das sugestões

daquele; atinge, com frequência, a posse, em que o obsedado se submete

a um domínio estranho, e não raro a sua personalidade se afunda e

desaparece, sendo substituído no corpo, sem ruptura dos elos essenciais

à existência material, o seu espírito por outro espírito.

A obsessão que se confunde com a loucura não é determinada pelo

Espiritismo, e só o Espiritismo pode curá-la. É fora dos recintos

espíritas, no ambiente livre à ação de todas as entidades, que as pessoas

possuidoras de predicados mediúnicos, e também as que não os

possuem, são dominadas pelos obsessores, que as levam para os

hospícios, se não as socorrer a caridade dos espíritas.

Essas pessoas fazem leituras espíritas no isolamento e, sofrendo

abalo que lhes desperta forças psíquicas adormecidas, sentem angústias,

anseios, perturbações aflitivas, mas para esse estado há recursos de

eficácia quase imediata.

Em algumas sessões, quando se intensifica o trabalho de natureza

fluídica, os indivíduos que se iniciaram nelas experimentam, segundo a

própria constituição, uma sensação esquisita de mal-estar, porém os

trabalhadores do espaço, e mesmo os da Terra, facilmente os acalmam,

harmonizando-lhes os fluidos com os do ambiente.

Alarmam-se as famílias, observando a agitação dos doentes

espirituais, nos dias em que devem comparecer às sessões, mesmo

quando ignoram que vão assisti-las. Isso representa e exprime a reação



das entidades que os molestam, empenhando-se em impedir-lhes o

acesso a um lugar onde elas serão reprimidas e afastadas.

Também depois do tratamento, já liberto dos obsessores, o

reintegrado em si mesmo cai em mole prostração e necessita, muitas

vezes, de revigorar-se com tônicos, porque o seu organismo se ressente

da ausência dos fluidos alheios, do mesmo modo que se perturba com a

supressão do álcool o organismo de um ébrio.

Perigos reais no Espiritismo só os há para os médiuns que se

desviam na vida social e cometem erros conscientes. Esses, perdendo a

assistência dos espíritos protetores, ficam sendo espelhos em que se

refletem todos os transeuntes.







—— III ——

As subdivisões do Espiritismo

Rio de Janeiro, sábado, 12 de novembro de 1932

O Espiritismo, no Rio de Janeiro, como em toda parte, varia em

modalidades, dividindo-se em ramificações.

Possuímos, nesta capital, centros ligados, pela orientação e pelos

ritos, à tradição dos velhos tempos egípcios; temos a diversidade das

lojas teosóficas, a que faço, com simpatia, esta referência receosa, pelo

dever de constatar-lhes a existência, pois muitos teosofistas não gostam

de ser confundidos com os espíritas. Contam-se também institutos

moldados com adaptações locais sobre antigos modelos indianos.

O Espiritismo científico, com o rigor integral de suas pesquisas, é o

menos cultivado na capital do Brasil, certamente pelos pendores

religiosos de nosso povo.

O Kardecismo, que reputa os seus aderentes os únicos praticantes da

doutrina, como a pregava Allan Kardec, igualmente varia, onímodo, em

seus processos e práticas. Há centros representativos da intransigente

pureza do espiritualismo sem liga e há os revestidos de altiva nobreza

intelectual, a par dos humílimos, constituídos dos chamados pobres de



espírito. Aprecia-se, em alguns, o brilho das assistências elegantes;

contentam-se muito com a desataviada modéstia dos pobres; mesclam-

se, na maioria, fraternalmente e sem preconceitos, as diferentes classes

sociais; em numerosos desses centros, conservam-se reminiscências do

Catolicismo; avultam os contaminados pela Linha Branca de Umbanda;

não faltam núcleos de fanáticos, atirando pedras para todos os lados, e

sobram irmandades tolerantes, lançando flores em todas as direções,

mas a elevação dos princípios pregados é uniforme nos centros do

Kardecismo.

À margem dos kardecistas, florescem os centros de transição,

fundados sem o objetivo real de sua finalidade, e que servem para

facilitar aos egressos de outras religiões a passagem para o Espiritismo.

Aparecem depois, no espaço em que as autoridades localizam o que

chamam “falso Espiritismo” e o que consideram “baixo Espiritismo”, a

macumba, com os seus trabalhos compassados ao ritmo de batuques,

tambores e rústicos instrumentos africanos; a feitiçaria, com suas

variantes, inclusive a magia negra. Não temos, porém, o Candomblé,

talvez originário do Congo e praticado na Bahia, em Alagoas e,

possivelmente, em regiões do Norte.

O Espiritismo de Linha compreende, pelo menos, 99 subdivisões, ou

linhas, que são as de que eu tenho conhecimento; nem todas, porém,

praticadas à beira da Guanabara.

Conta-se, finalmente, a Linha Branca de Umbanda, com as suas sete

seções, tornada poderosa, no sentido numérico, pelas necessidades de

defesa da gente ameaçada pelos excessos das linhas da cor oposta à de

sua designação.

Em todos os agrupamentos espíritas do Rio de Janeiro, excetuados

parcialmente os das linhas ditas negras, a finalidade é a mesma: o

aperfeiçoamento da individualidade humana pela prática das leis

divinas, mediante a cultura dos sentimentos superiores e o domínio do



instinto animal, expressos tais esforços em atos de piedosa

solidariedade fraternal.







—— IV ——

A transfusão do pensamento

Rio de Janeiro, domingo, 13 de novembro de 1932

O ativo labor dos centros espíritas, sendo vário, é consagrado

uniformemente, ao menos em intenção, ao bem-estar e à felicidade do

próximo.

Fazem-se, em certas sociedades, sobretudo em algumas entroncadas

no velho Oriente, concentrações telepáticas coletivas, sempre com

objetivos elevados, tendo-se em vista efeitos determinados.

Denominam-nas, às vezes, mentalizações; outras, volições; não raro,

volações; e, na maioria dos grêmios, concentrações.

Consistem elas em transmitir a dada pessoa, com o fim de influir

beneficamente em sua conduta, uma onda forte de pensamento, muitas

vezes carregada de magnetismo, que a envolva, sugerindo-lhe primeiro e

conduzindo-a depois à realização dos atos julgados necessários à sua

felicidade ou à de outrem.

Assim, em um agrupamento reputado entre os adeptos do

Espiritismo, consagra-se uma sessão semanal diurna à “harmonia nos

lares”, procurando-se, durante duas horas, por meio dessas correntes



telepáticas, reajustar os elos de união dos casais em desentendimentos.

Talvez haja quem não acredite na eficácia desse generoso esforço, mas a

minha impressão, baseada em pacientes observações, é que são

muitíssimos os casos em que os transmissores obtêm êxito completo e

numerosos aqueles em que conseguem atenuar dissídios e desavenças

domésticas.

Com as mesmas designações e mediante o mesmo processo,

procura-se reabastecer de fluidos, à distância, um indivíduo de forças

psíquicas depauperadas. Nesse caso, as mentalizações são comparáveis à

transfusão do sangue com que um indivíduo sadio concorre

fraternalmente para a restauração de um enfermo, e quem as faz

também se despoja, em benefício do próximo, de energias necessárias

ao equilíbrio do próprio organismo. Os praticantes das mentalizações,

porém, fazendo-as coletivamente, não se exaurem, e, com facilidade,

ajudados às vezes por seus guias, mediante o simples repouso das horas

noturnas, readquirem os fluidos com que acudiram o irmão abatido e

prostrado.

Aliás, em todos os centros, ocorre diariamente esse fenômeno da

transfusão de energias psíquicas aos débeis e doentes, pois, na maioria

dos casos, os passes são, sem que o saiba com clareza quem os dá, uma

satisfação da pobreza enfermiça de uns com a abundância saudável de

outros.

E não só nos centros, é principalmente nos lares que se opera, nos

transportes do carinho materno, esse milagre de transfusão. Junto ao

leito dos filhos atingidos pelas moléstias, as mães, no desesperado

receio de perdê-los, desprendem de seu organismo poderosas ondas de

fluidos magnéticos, que os envolvem e completam a ação dos remédios.







—— V ——

Os médiuns curadores

Rio de Janeiro, terça-feira, 15 de novembro de 1932

A quase totalidade das crianças revela portentosos predicados

mediúnicos, porém só uma pequena minoria de adultos é constituída

de médiuns. Assim, na quase totalidade dos indivíduos, a mediunidade

se embota precocemente. Devemos, porém, considerá-las uma

faculdade concedida à generalidade das criaturas humanas, em grau

diferente, dependendo o seu aproveitamento das circunstâncias

adversas ou favoráveis de cada existência.

Parece, à primeira vista, que, para defender e conservar a

mediunidade, deveríamos desenvolvê-la na meninice. A experiência e os

guias ensinam o contrário, pois o desenvolvimento em tenra idade

perturba e compromete o organismo em constituição. As crianças,

antes dos 12 anos, não devem ser admitidas nas sessões que não sejam

de preces ou doutrinação, pois, nas outras, basta o reflexo dos trabalhos

para lhes abrir a mediunidade e, portanto, prejudicá-las.

Entre os médiuns, os mais conhecidos e procurados são,

naturalmente, os curadores e os receitistas. A medicina os combate, e a



justiça os persegue. Sem examinar, nesses escritos, os direitos daquela e

as razões desta, direi apenas que a mediunidade curativa se exerce em

nome da caridade e não pode ter por objetivo negá-la aos médicos,

tirando-lhes, como concorrente gratuita, os recursos de subsistência.

Logicamente, dentro da doutrina, deveriam recorrer aos médiuns

curadores, em primeiro lugar, os pobres destituídos de meios para

remunerar o clínico profissional; depois, os enfermos julgados

incuráveis; e, por fim, os crentes cuja fé exigisse o tratamento espiritual.

Sob esse critério, a caridade continuaria a ser feita, conforme as

necessidades reais dos doentes; não seria o médico atingido nos seus

privilégios, nem a ciência perderia o estímulo peculiar ao progresso.

Os médiuns curadores receitam por intuição, audição, incorporação

ou mecanicamente. Os intuitivos, em face do doente ou de seu nome,

recebem do espírito que o examina a indicação telepática do

medicamento a ser aplicado; os outros, ouvem-na. Nos médiuns de

incorporação, é o próprio espírito que diretamente escreve ou dita a

receita ao consulente. Nos mecânicos, é ainda o espírito que os toma e

domina o braço para escrever.

Aqueles que muitas vezes se enganaram em diagnósticos e

tratamentos não admitem equívocos em receitas mediúnicas, e

geralmente não os há nessas prescrições, pois só alcançam permissão

para o exercício da medicina os espíritos em condições de não

prejudicar os enfermos com erros e deficiências. Os receitistas do

espaço, muitas vezes, são médicos que, na vida terrena, restringiram a

clínica e, por consequência, os benefícios provenientes dela.

A perseguição oficial contra o receituário mediúnico produziu um

efeito imprevisto: o desenvolvimento, sem possibilidade de repressão,

da terapêutica fluídica, ministrada, se assim se pode dizer, pela ação

direta das entidades espirituais sobre os organismos enfermos.



É grande, elevadíssimo, o número de médicos que professam o

Espiritismo. Muitos são médiuns e receitistas; outros muita vez

recorrem àqueles medianeiros, considerando-os consultores. Entre os

médicos não espíritas, muitos admitem e até constatam as curas

operadas mediunicamente. Alguns frequentam os centros espíritas no

desejo de estudar os processos com que se restauram pessoas por eles

reputadas incuráveis.

A um desses clínicos acompanhei, por algum tempo. Curioso,

avidamente observando os trabalhos, dizia, em face dos resultados

obtidos:

— Eu acho isso tudo absurdo, mas devo estar em erro, porque no

fim sai certo.

No terceiro mês de suas investigações, descobriu que tinha

qualidades de médium e quis aproveitá-las, na esperança de facilitar as

suas pesquisas. Começou a receber espíritos. Eu marcava, no relógio, a

hora de sua incorporação e a da desincorporação. O maior período

daquela foi de uma hora e vinte minutos. Ao reintegrar-se em sua

personalidade, perguntou-me:

— Que fiz nessa hora? Não me lembro. Parece-me que estive

dormindo, mas estou cansado. O meu protetor trabalhou?

— Trabalhou, e brilhantemente.

Sério, o médico considerou:

— Pode ser que ele faça maravilhas, mas, desde que as faz com o meu

corpo e sem o meu conhecimento, não me serve a companhia.

Acrescentou:

— Os espíritos são egoístas, não revelam o que sabem. Aqui não se

aprende nada. Deixo a tenda e deixo o Espiritismo.

E confessou em um sorriso:

— Estou quase arrependido de ter emprestado o meu corpo. Receio

que esse ilustre defunto possa encarapitar-se no meu lombo (sem o meu



consentimento) e faça brilharetos que me comprometam.

Foi dissipado esse receio.







—— VI ——

Materialização

Rio de Janeiro, quarta-feira, 16 de novembro de 1932

O estudo científico do Espiritismo com objetivo experimental não deve

ser feito em locais onde se realizem trabalhos espíritas de outra

natureza. Sei, por experiência própria, que nos centros de caridade os

resultados dessas tentativas são mais ou menos precários, pois os

espíritos chamados sofredores invadem o recinto e perturbam as

observações, sem que a finalidade dos centros permita afastá-los. Todos

os pesquisadores que, no Brasil, chegaram à constatação positiva dos

fenômenos de materialização efetuaram as suas experiências em

instalações especiais.

O ilustre médico dr. Oliveira Botelho, ministro da Fazenda, no

último governo constitucional, viu operar-se diante de seus olhos a

ressurreição transitória de uma de suas filhas, por ele conduzida ao

cemitério, sendo também consagradas pelo êxito pleno outras

experiências realizadas, sob fiscalização rigorosa pelo sábio engenheiro

dr. Americo Werneck, a algumas das quais assisti.



O dr. Werneck mandara preparar instalações adequadas à

fiscalização, gradeando-as a ferro. Coube-me, de uma feita, a

incumbência de  exercê-la. Abri e fechei a única porta de acesso ao

recinto, conservando comigo a chave; introduzi na sala as outras

pessoas convidadas para a reunião; examinei o camarim destinado à

retenção do médium, a mesa e as seis cadeiras existentes na sala.

Para não dar caráter religioso à reunião, o dr. Werneck não fez a

prece inicial das sessões espíritas, limitando-se a pedir aos crentes que

fizessem breve oração mental. Entramos no recinto, sob a minha

fiscalização, seis pessoas além do médium; meia hora depois éramos

doze, e as seis que eu não introduzi moveram-se à maneira de sombras

hercúleas, falando entre si. Duas delas, em seguida, assumiram

proporções normais de estatura. Perguntou-lhes o diretor dos trabalhos

se lhes seria possível fazer ressoar o teto da sala, e imediatamente, por

cima de nossas cabeças, estrondearam golpes fortes, repetindo-se por

muitas vezes. Aproximando-se do lugar onde eu me achava, observou

uma das sombras de contornos humanos:

— Está com medo que lhe roube a chave.

Eu apertava, de fato, por dentro do bolso, a chave da porta da sala de

experiências.

Dissipados esses fantasmas, ocorreu o fenômeno principal da noite.

Uma pulverização lactescente de luar cintilou na escuridão da sala,

traçando, à medida que se condensava, em desenho nítido, uma figura

humana, até que se transformou, aos nossos olhos, em uma linda

mulher moça, de longos cabelos soltos, vestindo um roupão branco

rendado. Era, disseram-nos, a esposa do dr. Werneck falecida aos 25

anos, e não deixava de ser emocionante a sua aparição, na plenitude da

mocidade, ao lado do esposo septuagenário.

— A Judith tinha um caminhar embalado — disse um dos

assistentes, habituado às materializações desse espírito.



— Judith, ande um pouco — pediu o engenheiro.

Em um círculo de luz espiritual que a tornava plenamente visível, a

ressurreta percorreu a ampla extensão do recinto, agitando em

ondulação a brancura de suas vestes, e, como eu era um dos presentes

que não assistira às suas materializações anteriores, acercou-se de mim.

— Veja. Será a mão de uma morta? — e tocou-me na mão.

Era tépida. Louvei as rendas de seu vestuário, e ela, erguendo o

braço em curva graciosa, estendeu-as, as da manga, sobre as minhas

mãos:

— Pode ver. São antigas.

Ousei insinuar:

— Como seriam as sandálias no seu tempo…

— No meu tempo eram chinelas — respondeu e, caminhando até a

mesa existente no fundo da sala, voltou com uma pequena bilha e um

copo.

Ofereceu e serviu água a todos os assistentes, trocando frases com

eles; depois de cumprimentar-nos, avisando que se retirava, repôs a

bilha e o copo na mesa e começou a esbater-se, desfazendo-se, até

desaparecer.

Também no estado do Pará, em Belém, antes das desta capital, foram

verificadas e até oficialmente constadas em atas assinadas pelo

presidente e pelo chefe de polícia do estado admiráveis materializações

alcançadas com a médium Anna Prado. Testemunhou-as também e

descreveu-as o sr. M. Quintão, que fez uma viagem ao Norte para

observá-las e viu um espírito materializado modelar a mão em cera de

carnaúba quente.

Os guias que trabalhavam com o dr. Werneck, disse-me este, eram

enviados de João, o espírito que trabalhava com d. Anna Prado. Deve,

pois, haver analogia entre as materializações desta capital e as de Belém,

que o sr. M. Quintão assim descreve:



“A ansiedade do auditório era grande, profundo silêncio, quando alguém exclamou: — Ei-

lo, o fantasma, a desenhar-se no canto da câmara escura, à direita. Não o vê? Não víamos…

Olhe agora, ali, no outro canto, junto à parede.

“De fato, no ponto indicado, à nossa frente, oscilava como que um lençol, uma massa

branca, que se foi condensando, e resvalando, cosida à parede — não havia três metros da

câmara ao lugar em que me encontrava — chegando ao ponto em que estavam os dois

baldes já de nós conhecidos e mais uma garrafa com aguarrás, destinada a temperar a cera

para a confecção dos moldes e flores.

“O fantasma, sempre mais nítido, insinua-se bem perto, estaca defronte do balde.

Fixamo-lo à vontade: era um homem moreno, orçando pelos seus 40 anos, trazendo à

cabeça um capacete branco. Pelas mangas largas de amplo roupão, também branco,

saíam-lhe as mãos trigueiras e grandes. Os pés, não lho divisamos.

“Chegou, cortejou, palpou os baldes, ergueu com a mão direita o que continha a cera

quente, e com a esquerda, elevando a garrafa de aguarrás à altura do rosto, como que

dosou o ingrediente. Depois, arriando o balde, como para confirmar o seu feito, arrastou-o

no chão, produzindo o ruído característico, natural. Os seus gestos e movimentos eram

perfeitos, naturais, humaníssimos, como se ali estivesse uma criatura humana. Isto posto,

afastou-se e conservou-se a um canto da câmara escura, enquanto do outro canto surgia

uma menina de seus 13 anos, que dá o nome de Annita.

“Assim, tivemos uma dupla manifestação. Visíveis ao mesmo tempo, João, um homem,

e Annita, uma quase criança, enquanto ouvíamos iterativamente o médium suspirar na

câmara escura”.

E o sr. M. Quintão largamente descreve as atitudes e a ação dos

fantasmas, nessa e em outras reuniões.

De algumas das materializações verificadas em Belém tiraram-se

fotografias, mediante uma fórmula especial, constante do livro O

trabalho dos mortos,[4] do sr. Nogueira de Faria.

Como se sabe, o espírito se materializa com os fluidos do médium.

Entrando este em transe, começa a constituição do fantasma, e, ao

passo que a sua forma se acentua, o médium como que deperece, às

vezes respirando em haustos e não raro exalando suspiros quase

angustiosos. Os guias desses trabalhos exigem que não se aperte a mão

nem órgão algum do espírito materializado, porque imediatamente o

médium se ressente e com frequência adoece.







—— VII ——

O copo, a prancheta, a mesa

Rio de Janeiro, quinta-feira, 17 de novembro de 1932

Os fenômenos de efeitos físicos são vulgares, sendo facilmente

verificáveis em qualquer ambiente, porém, nos centros espíritas

cariocas, são estudados apenas esporadicamente por um ou outro

pesquisador ocasional.

Quase todas as famílias, ainda as que não são espíritas, conhecem e

não raro efetuam as experiências do copo, da prancheta ou da mesa. As

duas primeiras se assemelham. Escreve-se o alfabeto em círculo,

destacando-se cada letra, e ao centro da roda se colocam o copo, dos de

vidro ou cristal, sempre pequeno, ou a prancheta, e sobre aquele, em

contato leve, um dedo, ou sobre esta, a mão. O espírito, por

incorporação completa ou pela posse e domínio parciais dos órgãos

necessários, impulsa o braço do médium, conduzindo o copo ou a

prancheta às letras precisas para a formação das palavras tradutoras de

seu pensamento. Mas o mais aconselhável, por dar menos motivos a

dúvidas, é o espírito operar somente com os fluidos do médium, que

pode ficar de olhos fechados, acompanhando, porém, com o braço, os



movimentos do copo ou da prancheta, que lhe levam a mão,

orientando-a.

Mas, em circunstâncias favoráveis, sendo homogênea a corrente de

pensamento, a prancheta e o copo se movem e se deslocam, atingindo

as letras, sem o contato da mão do médium.

Uma ocasião, em nossa casa, a conselho de um espírito, para atenuar

a perturbação de uma pessoa de nossa família, fizemos uma experiência

vulgar com uma pequena mesa de três pés e, como o exercício se

tornasse monótono, enervando-nos, tentamos trabalho mais difícil, sem

grande confiança em seu resultado. Adaptamos um lápis a uma caixa de

fósforos, perfurando-a; pusemos esse engenho sobre uma folha de

papel, e o médium abriu as mãos por cima do lápis encaixado, sem

tocá-lo, a um palmo de altura. Em menos de cinco minutos, ouvimos a

caixa estralar, como se a comprimissem, e vimo-la, em seguida, mexer-

se e, fazendo pressão sobre o lápis, escrever: “Com Deus”.

Nas experiências com a mesa, geralmente a evolação dos fluidos do

médium se faz pela região do plexo solar e, sem perder a ligação com o

aparelho humano, se condensa em uma coluna que se apoia no solo e

sobe, levantando a mesa. A energia desses fluidos, conforme a

constituição do médium, alcança a sua potencialidade máxima em um

período que varia entre cinco e quinze minutos.

Quando fiz pesquisas dessa natureza para estudar os trabalhos

fluídicos dos espíritos que se apresentam como sendo de caboclos e

pretos, obtive demonstrações interessantes.

— Sabeis — perguntou-me uma vez o guia — que no corpo humano

há um elemento, propriedade, essência, ou fluido, que desintegrado dele

tem mais força do que o próprio organismo integrado?

— Teoricamente — respondi.

Chamou uma das médiuns, uma moça franzina de 21 anos, e

mandou-a colocar as mãos sobre uma mesa para dezesseis pessoas, que



em menos de dez minutos se elevou a altura tal que a médium, para não

perder o contato, teve de erguer os braços e ficar quase em pontas de

pés. Concluída essa fase da prova, mandou o guia que a mesma médium

levantasse a mesa com os braços, naturalmente, e a senhorita, não

obstante os seus esforços, só lograva alçar-lhe uma das cabeceiras ou

um dos lados, mas nunca o todo.

Crawford,[5] na Irlanda, conseguiu que os espíritos extraíssem o

fluido de um médium para pesá-lo. Postos este em uma balança e aquele

em outra, a que recebia os fluidos acusou o peso de 28 quilos, e a do

médium assinalou em seu peso uma diminuição correspondente, mas a

experiência foi suspensa porque o paciente começou a sofrer angústias

e aflições, com ameaças de vertigem.

O transporte de objetos de um para outro lugar, por distâncias

várias, e que não tive oportunidade de estudar convenientemente, é

feito, segundo os espíritos, mediante um processo de desmaterialização

e rematerialização.







—— VIII ——

Fenômenos de materialização e efeitos físicos
espontâneos

Rio de Janeiro, sexta-feira, 18 de novembro de 1932

Os fenômenos chamados de efeitos físicos e os de materialização, que

tantos cuidados e precauções exigem nos recintos especiais, ocorrem,

muitas vezes espontaneamente, em sítios impróprios e ambiente

desfavorável, sem corrente que os auxilie.

Já os verifiquei em circunstâncias várias. Uma noite, para citar um

caso de minha observação pessoal, embora feita por acaso, achando-me

a escrever em um quarto onde dormia um médium, ouvi um rumor e,

olhando em torno, vi que se abriam as portas de um guarda-vestidos e

que de dentro saía, sem que ninguém o movesse ou tocasse, um

daqueles formidáveis volumes contendo fac-símiles dos documentos da

Independência do Brasil e mandados públicos pela Prefeitura da Cidade

do Rio de Janeiro. O livro, que estava encostado ao fundo do móvel, por

detrás de duas caixas de chapéus, saiu sem as deslocar e foi recostar-se a

uma parede, onde ficou até a manhã seguinte. Como e por que

aconteceu isso?



Vai para alguns anos, o ilustre jornalista Horacio Cartier, que

prefaciou as minhas reportagens sob o título No mundo dos espíritos,

levou-me a um cavalheiro que testemunhava fenômenos

impressionantes. Solteiro, o senhor em questão, morando com irmãs

também solteiras na Rua Real Grandeza, perto do cemitério de São João

Baptista, foi obrigado a mudar-se, porque em sua residência, a horas

mortas e sem que as portas se abrissem, apareciam pessoas estranhas.

Transferindo-se para uma rua situada nas vizinhanças do túnel do

Leme, foi também forçado a buscar outra morada, porque os mesmos

fenômenos se repetiam na nova casa.

Vi-o com o meu amigo, em um prédio de sua propriedade, à Rua

dos Andradas, onde funcionou por muitos anos — disse-nos ele — uma

pensão alegre de mulheres. Contou-nos, então, que as coisas pouco

haviam mudado com a última mudança. Frequentemente, à hora das

refeições, um braço de mulher desnudo e alvo, com pulseira e os dedos

cheios de anéis, aparecia na mesa e, suspenso no ar, como se fosse de

uma pessoa que ali estivesse sentada, retirava uma flor de um vaso e se

evaporava, deixando-a cair. Disse-nos que era vulgar o aparecimento de

mãos delicadas segurando o reposteiro que separava a sala de jantar da

de visitas e que, em uma ocasião, o sentiu correr por inteiro e viu uma

formosa mulher, muito branca, em um luxuoso vestido de baile,

emoldurada nos umbrais das portas.

O médium solitário constatava com serenidade os fenômenos e, ao

verificá-los, assegurou, não sentia a mais leve sombra de medo, porém,

naquele tempo, andava aborrecido e contrariado, porque debaixo de seu

leito rangiam e se arrastavam correntes que ninguém conseguia ver,

mas que não o deixavam dormir.

O depoente era um homem discreto e reservado, de alta

responsabilidade no comércio, e não me permitia relatar o seu caso,

tendo entrado em contato comigo na esperança de que eu lhe



fornecesse elementos para encontrar a explicação dos fenômenos fora

do Espiritismo. Não acreditava em espíritos.

Os fatos por ele narrados, iguais a centenas que enchem os livros,

indicam que nem sempre é necessário produzir, no médium, o transe

ou o sono hipnótico para que se realize a materialização.







—— IX ——

A vidência[6]

Rio de Janeiro, sábado, 19 de novembro de 1932

Os videntes se constituem em diversas categorias. Uns veem normal e

naturalmente os espíritos e os quadros fluídicos como as pessoas e as

cenas da vida material; outros os veem em um estado de semitranse

consciente; muitos apenas os divisam refletidos na água e nos cristais;

numerosos só à meia-luz ou no escuro; não poucos de olhos fechados, e

alguns de todas essas maneiras.

Sobre a autenticidade dessas visões não pode haver dúvidas, pois,

quanto a determinados espíritos, os diversos videntes, sem que uns

tenham conhecimento da impressão dos outros, os descrevem, em

ocasiões diferentes, com as mesmas características. E quanto aos

quadros, no fim das sessões, confrontadas as observações silenciosas

dos que os viram, as descrições coincidem.

Pensam alguns que os espíritos e os quadros fluídicos só são vistos

com os sentidos psíquicos, mas eu tenho uma razão pessoal para não

concordar totalmente com essa opinião. Vendo com frequência no

ambiente comum, e sempre na água, às vezes para perceber detalhes de



figuras ou de cenas, sou forçado a recorrer aos óculos de que uso para a

leitura, e os sentidos puramente psíquicos não precisariam desse

auxílio.

Opina-se também que os quadros fluídicos são apenas o reflexo do

nosso próprio pensamento, mas as minhas experiências nunca

confirmaram essa afirmação. Os quadros fluídicos representam cenas

do passado, do presente e até do futuro, além de alegorias. Para

estabelecer a diferença entre elas, bastam, em geral, os conhecimentos

de cada qual, esclarecidos pelas circunstâncias momentâneas, relativas

aos espíritos, em atuação, ou aos objetivos do grupo. Em certas épocas,

quando os assinalam acontecimentos extraordinários, que sacodem as

populações, trechos ou fases dessas ocorrências se retratam, com

animação vigorosa, nos quadros projetados nas sessões e até fora desses

recintos, pois os videntes os vislumbram em diferentes lugares.

Esses quadros variam de dimensões. Muitas vezes se assemelham a

uma chapa de ouro mole, quase líquido, com os vultos, objetos e tudo

em desenho bem definido, mas com frequência são uma tela viva de

coloração, formas e movimentos nítidos.

A Igreja Católica ensina que a alma não tem volume nem dimensão.

A vidência parece confirmá-la. Nas salas de sessões onde há imagens,

logo que se iniciam os trabalhos, elas centralizam enormes quadros

fluídicos, onde se agrupam figuras de todos os tamanhos — pequenas,

muitíssimas; gigantescas, algumas.

Dir-se-á que essas figuras nem sempre serão de espíritos… Nos

terreiros de Umbanda, quando se risca no chão um ponto — um

desenho emblemático ou cabalístico —, logo o cercam e recobrem

entidades espirituais das falanges a que ele se refere, e, para se conterem

nesse limite, esses espíritos aparecem minúsculos, em teorias

formidáveis.



Nos casos normais, os espíritos se apresentam com a estatura que

tinham na vida material, às vezes esbatidos, como sombras resvalantes,

e às vezes assemelhando-se aos carnados. Não é raro ver somente a

cabeça ou as mãos de uma entidade. Os espíritos superiores, os de luz,

ofuscam a vista, dificultando e até impedindo a visão, com o esplendor

luminoso de sua irradiação.

A vidência é suscetível de um desenvolvimento assombroso, porém

inconveniente, pois não só os quadros fluídicos nem sempre revelam

aspectos agradáveis, como a constante confusão dos espíritos com as

pessoas carnadas origina equívocos comentados maliciosamente.







—— X ——

A cura da obsessão

Rio de Janeiro, domingo, 20 de novembro de 1932

Cura-se a obsessão, nos centros kardecistas, branda e lentamente,

mediante a doutrinação do obsessor, e, como este frequentemente tem

numerosos companheiros, o doutrinador tem de multiplicar os seus

esforços.

O obsessor, quando se atirou à prática do mal, usou do livre-arbítrio

concedido por Deus a todas as criaturas, e o kardecista, no seu

rigorismo doutrinário, procura demonstrar-lhe o erro, encaminhando-

o para a felicidade. E, nesse elevado empenho, discute, ensina, pede, até

convencê-lo.

O obsessor sempre resiste e cede demoradamente. Por isso, e para

restaurar as forças físicas do obsedado, o kardecista, paralelamente à

doutrinação, faz um tratamento de passes. Assim, cura o paciente e ao

mesmo tempo regenera o agente do malefício.

Na Linha Branca de Umbanda, o processo é mais rápido. O

kardecista é um mestre; o filho de Umbanda é um delegado judiciário.



Entende que pode usar de seu livre-arbítrio para impedir a prática do

mal.

O espírito, o protetor, é, na Linha Branca de Umbanda, quem se

incumbe da cura. Inicialmente, verifica o estado fisiológico do enfermo,

para regular o tratamento, dando-lhe maior ou menor intensidade. Em

seguida, aconselha os banhos de descarga, para limpeza dos fluidos mais

pesados, e o defumador, para afastar elementos de atividade menos

apreciável. Investiga depois a causa da obsessão e, se a encontra na

magia, realiza imediatamente o trabalho propiciatório — de anulação

—, igual ao que determinou a moléstia. Frequentemente, basta esse

trabalho para libertar o obsedado, que fica, por alguns dias, em estado

de prostração.

Se a causa da doença (permitam-me o vocábulo) era antiga e o

doente não se repôs logo — e nos casos que não são ligados à magia —,

o protetor afasta o obsessor, manda doutriná-lo, e, se o rebelde não se

submete, é levado para regiões ou estações do espaço de onde não pode

continuar a sua atuação maléfica.

Não raro, quando o obsedado não assiste à sessão em seu benefício,

o protetor, atraindo-o durante o sono por um processo magnético, traz

o seu espírito à reunião e incita-o a reagir contra os estranhos que

desejam dominá-lo, mostra-lhe que não está louco e que deve provar,

com a sua conduta, a sua integridade mental.

À medida que os obsessores são afastados, para que o organismo do

paciente não se ressinta da falta dos fluidos que lhe são retirados,

fazem-se-lhe passes e, finda a sua incumbência, com a restituição

daquele a si mesmo, pede-lhe o protetor que procure qualquer médico

da Terra ou do espaço para seguir um tratamento reconstituinte, se a

obsessão o depauperou.







—— XI ——

O falso Espiritismo

Rio de Janeiro, terça-feira, 22 de novembro de 1932

Consideram alguns falso Espiritismo o que se pratica fora de certas

regras ou moldes, e, como os processos variam nos diferentes centros e

cada grupo julga o seu método ótimo e legítimo, esse critério restritivo

limitaria o Espiritismo verdadeiro a quatro ou cinco núcleos, que cada

qual dos crentes diria ser o seu e os de sua predileção.

Em meu conceito, o falso Espiritismo tem duas faces: a deturpação

da doutrina e o fingimento sistemático de manifestações de espíritos.

Ajustam-se essas duas faces em um só rosto, constituindo a fisionomia

dos exploradores que enganam e roubam os ingênuos ou ignorantes.

Há profissionais dessa exploração. Indivíduos audazes e quase

sempre de uma ignorância rebarbativa, dizendo-se em comunicação

com espíritos, tecem histórias em torno do que lhes contam os

consulentes e, desorientando-os, inventam cerimônias complicadas a

que atribuem efeitos mágicos correspondentes aos objetivos de quem as

paga. Às vezes, os fatos, em desdobramento independente da influência



do embusteiro, coincidem com as suas promessas, e logo a sua fama se

alastra, consolidando-se a sua reputação.

Esses impostores podem chegar ao Espiritismo por duas vias: alguns

possuem predicados mediúnicos e, desenvolvendo-os, sem que o

sintam, no esforço enganador de suas práticas, acabam sob o domínio

de espíritos que os conduzem ao resgate ou os convertem em

instrumentos terríficos, conforme a categoria dessas entidades. Os

outros, que não são médiuns, terminam encontrando-se com um desses

aparelhos humanos e, por intermédio dele, entram em contato com

espíritos que, elevados ou não, sempre conseguem submetê-los aos seus

fins. Os exploradores vivem, pois, entre duas ameaças, a da Terra e a do

espaço; a da polícia, que os encarcera, e a do espírito, que lhes quebra a

vontade, escravizando-o. Tais criaturas raro chegam à regeneração em

uma existência e desencarnam na situação de miséria moral proveniente

de sua atividade.

Há médiuns que se equiparam àqueles negociantes de mistério,

exercendo, por dinheiro, faculdades de que só se devem utilizar

gratuitamente, em benefício do próximo. Porém, esses transviados, se

persistem em seu comércio, são abandonados de seus protetores e caem

sob o poder de espíritos capazes de invalidá-los na sociedade e que às

vezes os obrigam a retornar aos centros, para lhes serem arrancados e

afastados os novos atuantes de sua mediunidade.

Certos médiuns mistificam por fanatismo. Quando o espírito, por

qualquer causa, não se aproxima ou não incorpora, receiam que os

assistentes da cena percam a crença ou não se convertam ao Espiritismo

e, para que isso não aconteça, comprometem, ao mesmo tempo, a sua

doutrina, o espírito e o seu nome, com um ato lamentável de

fingimento. Outros, por vaidade, cometem essas tristes mistificações,

sendo sempre desmascarados, pois o médium não é capaz de produzir o

que o seu protetor produz. Alguns erram, sem a intenção deliberada do



embuste, por simples curiosidade — ouvem dizer que o seu guia fez

este ou aquele trabalho de beleza ou resultado excepcional e, na

primeira sessão, sob o desejo de ver o que os companheiros admiraram,

não permitem ao trabalhador a incorporação completa e prejudicam o

seu labor.







—— XII ——

O baixo Espiritismo

Rio de Janeiro, quarta-feira, 23 de novembro de 1932

Enquanto os homens não atingirem um grau uniforme de cultura, não

poderá haver uniformidade de processos e de objetivos nas assembleias

espíritas constituídas por elementos da Terra e do espaço, segundo os

princípios da lei das afinidades, visando às necessidades desiguais das

criaturas humanas.

Uma sessão espírita de médicos não pode ser igual a uma de

estivadores, mas porque os médicos pairam em esfera intelectual mais

elevada, não seria justo privar os estivadores do consolo sentimental e

das vantagens morais do Espiritismo. Meter os trabalhadores na

reunião dos sábios seria deslocá-los de seu meio e até incompatibilizá-

los com a doutrina, pois, nesse ambiente, o ensino e a explanação

seriam feitos por meio de conhecimentos e vocábulos inacessíveis à

inteligência dos operários.

É certo que as sessões espíritas não se organizam por classes sociais,

porém, os indivíduos de diversas categorias que as constituem ligam-se

entre si, mais ou menos, pelas afinidades.



É preciso, ainda, considerar que a cultura moral e a intelectual nem

sempre andam juntas. Em geral, nas reuniões reputadas de baixo

Espiritismo, pela humildade de seus componentes, bem como pela

ingenuidade de seus processos, o ambiente moral é de pureza

translúcida.

A inteligência e o saber dos espíritos incumbidos da assistência a

uma comunidade são sempre infinitamente superiores à mentalidade do

grupo, mas o guia, para eficiência e frutificação de seu apostolado,

transige com os educandos.

Se os irmãos reunidos em nome de Deus, pela fraqueza da

inteligência, por hábito mental e até por motivos metafísicos, não

podem conceber o espírito puro e exigem o ponto de referência da

imagem, o guia lhe faculta, mandando erguê-la e reverenciando, no local

da reunião, o que ela representa. É assim no tocante à linguagem,

adulterando-a para que a compreendam, e em tudo o mais.

O Estado não tem interesse em combater esses humildes centros,

porque a doutrina que neles se prega, no relativo aos poderes materiais,

é da obediência absoluta à lei e à autoridade, mandando dar a Cesar o

que é de Cesar.

Acredito que o interesse dos espíritas que se reputam superiores

também não esteja em agredir e desmoralizar essas modestas

agremiações, mas em entrar em convívio amistoso com os seus

membros, ensinando-lhes pela conversação o que eles ignoram e

também aprendendo o que eles sabem.

Tenho encontrado, nesses pobres centros, almas iluminadas… Um

dia, na estação do Méier, estava caído e ensanguentado na rua um pobre

homem. Passaram, em multidão apressada, olhando-o e deixando-o em

seu abandono, pessoas de todas as classes. E eu, que também passava,

olhei-o e deixei-o como os outros. Mas chamaram, alto, o meu nome.

Era um quarentão moreno, de bigodinho, a camisa aberta mostrando o



peito suado, os instrumentos de trabalho enrolados no casaco, debaixo

do braço. Eu não o conhecia.

— Vamos levar este irmão para a farmácia — disse-me com

confiança e naturalidade.

Levamo-lo. A farmácia era perto, mas eu fiz um grande esforço: o

ferido era pesado. Entregamo-lo ao farmacêutico. O trabalhador

perguntou-lhe:

— Precisa de nós?

— Não. Vou socorrê-lo até que venha a assistência. Já telefonei para

o posto.

— Então, vamos ganhar a vida.

Vendo realizar-se a parábola do Evangelho, perguntei ao

desconhecido quem lhe ensinara o meu nome. Disse-me que me vira em

um centro paupérrimo fazendo uma conferência.

E outra ocasião, em uma assembleia de humildes, quando terminei

uma alocução sobre a ignorância de certos presidentes de núcleos

espíritas, o guia dos meus ouvintes, tomando o seu aparelho, apenas

disse:

— Quando Jesus escolheu os seus discípulos, não os procurou entre

os doutores, mas entre os humildes.

O baixo Espiritismo não é o dos humildes, é o dos perversos, que o

praticam por dinheiro, vendendo malefícios.







—— XIII ——

A feitiçaria

Rio de Janeiro, quinta-feira, 24 de novembro de 1932

Além de muitos outros cientistas, Crawford, professor de Mecânica

Aplicada da Universidade de Belfast, em pacientíssimas experiências,

provou que o corpo humano possui uma propriedade, ou fluido, que se

exterioriza, e conseguiu fotografá-lo exteriorizado.

O coronel Rochas, conhecido sábio francês, em seu livro

Exteriorização da sensibilidade[7] e em diversas obras, enumera

experiências comprobatórias daquela propriedade. Conta ele que,

exteriorizada a sensibilidade de uma senhora e transportada para uma

cadeira, passando-se a mão sobre o assento desse móvel, a senhora

enrubesceu, em um movimento de pudor. Acrescenta que, em prova

semelhante, roçando-se com a ponta de um alfinete a sensibilidade

exteriorizada, agitou-se o paciente em um gemido, ao mesmo tempo

que em sua epiderme se assinalava o traço contundente do alfinete.

É sobre essa propriedade, fluido ou sensibilidade suscetível de

exteriorizar-se que o feiticeiro geralmente atua para atingir a



personalidade humana, podendo influir sobre o pensamento, causar

moléstias, provocar a morte e até beneficiar o organismo.

O feiticeiro trabalha sem ou com o auxílio de espíritos, de sua

categoria, pelos princípios, mas dotados de formidável poder de

atuação física, favorecidos pela invisibilidade, que os torna clandestinos.

Essas entidades são, frequentemente, colaboradoras espontâneas

dessas práticas, e, por isso, muitas pessoas, sem que o pretendam,

cometem atos análogos aos da feitiçaria, pois atraem, com pensamentos

vigorosos, esses auxiliares intangíveis, que logo se transformam em

agentes de vontades hostis ao próximo.

É por essa causa — e pela força ativa do pensamento — que a inveja,

sobretudo comprimida, e o ódio, principalmente o calado, causam, não

raro, danos reais, sem que os seus cultores os manifestem em ações

materiais.

Assim, qualquer indivíduo pode descer a essas práticas, que não

exigem, nos casos vulgares, conhecimentos especiais, bastando atenção,

muita atenção para realizá-las. Quem as efetua, porém, se expõe a

perigos, pois, se o dardo que lançou encontra resistência e é repulsado,

retorna com redobrada violência contra quem o arremessou. Quando o

praticante se aventura a cometimentos que se aproximam da magia, que

é regulada por uma liturgia só conhecida de determinadas entidades

imateriais, multiplica-se aquele perigo, pois às vezes um erro de

insignificância aparente desencadeia, no espaço, forças que o punem

com o esmagamento.

O feiticeiro é um trabalhador empírico. Desconhece as causas em

seus fundamentos e conhece os efeitos em seus resultados.







—— XIV ——

A macumba

Rio de Janeiro, sexta-feira, 25 de novembro de 1932

A macumba se distingue e caracteriza pelo uso de batuques a tambores e

alguns instrumentos originários da África. Essa música, bizarra em sua

irregularidade soturna, não representa um acessório de barulho inútil,

pois exerce positiva influência nos trabalhos, acelerando, com as suas

vibrações, os lances fluídicos.

As reuniões não comportam limitações de hora, prolongando-se, na

maioria das situações, até o alvorecer. São dirigidas sempre por um

espírito, que é invariavelmente obedecido sem tergiversações, porque

está habituado a punir os recalcitrantes com implacável rigor. É de

ordinário o espírito de um africano, porém também os há de caboclos.

Os métodos, seja qual for a entidade dirigente, são os mesmos, porque

o caboclo aprendeu com o africano.

Os médiuns que ajudam o aparelho receptor do guia da reunião às

vezes temem receber as entidades auxiliares. Aquele ordena-lhes que

fiquem de joelhos, dá-lhes um copo de vinho, porém, com mais

frequência, puxa-lhes, com uma palmatória de cinco buracos, dois



alentados bolos. Depois da incorporação, manda queimar pólvora na

palma das suas mãos, que se tornam incombustíveis quando o espírito

toma posse integral do organismo do médium.

Conhecendo-se essa prova e seus resultados quando a incorporação

é incompleta, apassivam-se os aparelhos humanos, entregando-se estes

por inteiro àqueles que devem utilizá-los.

Os trabalhos que, segundo os objetivos, participam da magia, ora

impressionam pela singularidade, ora assustam pela violência, ora

surpreendem pela beleza. Obrigam à meditação, forçam ao estudo, e foi

estudando-os que cheguei à outra margem do Espiritismo.







—— XV ——

A magia negra

Rio de Janeiro, sábado, 26 de novembro de 1932

Despindo-se, ao longo dos tempos, de sua imponente pompa litúrgica,

a magia negra conserva, por toda parte, a quase totalidade de seu poder

terrífico de outrora.

Como a branca, que lhe é adversa, a magia negra, para a consecução

de seus objetivos, opera com as forças da natureza, propriedades de

produtos da fauna e da flora do mar, de corpos minerais, de vegetais, de

vísceras e órgãos animais, com elementos do organismo humano e com

atributos ou meios só existentes nos planos extraterrestres. A sua

influência atinge as pessoas, os animais e as coisas.

As entidades espirituais que realizam esses trabalhos possuem

sinistra sabedoria, recursos verdadeiramente formidáveis e energia

fluídica aterradora.

Um desses espíritos tem se prestado a experiências não só diante de

conhecedores do Espiritismo, como perante pessoas de brilho social

nos círculos da elegância. Assim, tomando o seu aparelho, isto é,

incorporando-se ao seu médium, fá-lo triturar com os dentes, sem



ferir-se, cacos de vidro. Caminha, de pés descalços, sobre um estendal

de fundos de garrafas quebradas, sendo que, por duas vezes, convidados

levaram as garrafas e as quebraram, aguçando lâminas pontudas para o

passeio do médium.

Ele demonstrou de uma feita, a um grupo de curiosos da alta

sociedade, a importância de coisas aparentemente insignificantes. Nos

centros do Espiritismo de Linha, pede-se, durante as sessões, que

ninguém encruze as pernas e os braços. Parece uma exigência ridícula, e

não o é. Provou-o exu.

Quando incorporado, passeava descalço sobre os cacos de vidro.

Para fazer compreender a transcendência daquela recomendação,

mandou que uma senhora trançasse a perna, e logo os pedaços de vidro

penetraram, ensanguentando-se os pés que os pisavam.

Para comprovar a força dos pontos da magia (desenhos

emblemáticos, cabalísticos ou simbólicos), produziu uma demonstração

sensacional. Escolheu sete pessoas, ordenou-lhes que se concentrassem

sem quebra da corrente de pensamento, riscou no chão um ponto e

decapitou um gato, cujo corpo mandou retirar, deixando a cabeça junto

ao ponto.

— Enquanto não se apagar esse ponto, esse gato não morre, e essa

cabeça não deixa de miar.

Durante dezessete minutos, a cabeça separada do corpo miava

dolorosamente na sala, enquanto lá fora o corpo sem cabeça se debatia

com vida. Os assistentes começavam a ficar aterrados. Ele apagou o

ponto, e cessaram o miado gemente da cabeça sem corpo e as

convulsões do corpo sem cabeça.

Tais entidades têm ufania de seu poder; são, com frequência,

irritadiças e vingativas, mas, quando querem agradar a um amigo da

Terra, não medem esforços para satisfazê-lo. As suas lutas no espaço,



por questões da Terra, têm a grandeza terrível das batalhas e das

tragédias.

Essa magia exerce diariamente a sua influência perturbadora sobre a

existência no Rio de Janeiro. Centenas de pessoas de todas as classes,

pobres e ricos, grandes e pequenos, por motivos de amor, por motivos

de ódio, por motivos de interesse, recorrem aos seus sortilégios. A

política foi e continua a ser dos seus melhores e mais assíduos clientes.

Durante a revolução de São Paulo,[8] essas hordas do espaço

travaram pugnas furiosas, lançando-se umas contra as outras. As que se

moveram pelos paulistas esbarraram com as que foram postas em ação

em favor da ditadura, e esses choques invisíveis, nos planos que os

nossos sentidos não devassam, decerto ultrapassaram, em ímpeto, as

arremetidas do plano material. Sobre o enraivecido desentendimento

das legiões ditas negras, pairavam as falanges da Linha Branca de

Umbanda e os espíritos bons e superiores de todos os núcleos de nosso

ciclo, levantando muralhas fluídicas de defesa para que os governantes

de São Paulo e do Rio não fossem atingidos pela perturbação e, na

plenitude de suas faculdades, medindo a extensão da desgraça,

compreendessem a necessidade de negociar e concluir a paz.

Nesses dias da guerra civil, os terreiros da Linha Branca de Umbanda

tinham um aspecto singular: estavam cheios de famílias aflitas e quase

desertos de protetores, pois as falanges todas se achavam no campo das

operações militares, esforçando-se para atenuar a brutalidade da

discórdia armada…

A atividade da magia negra tem três modos de ser contrastada: a

oposição de seus próprios elementos, a defesa a que se obriga a Linha

Branca de Umbanda e a atuação dos guias superiores.

Creio que, perdendo a solene pompa do cerimonial antigo, a magia

perdeu em eficiência, porque a colaboração do elemento humano

pensante e sensível diminuiu. O homem que aspira ao domínio da



magia necessita de aprofundar-se em estudos muito sérios, sobretudo

os da ciência, para conhecer as propriedades dos corpos e suas

afinidades, e precisa, ainda, desenvolver e governar com intransigência

de ferro as faculdades da alma, as forças psíquicas e as energias do

instinto. Isso não é fácil, e o praticante da magia, em nosso tempo, tem

de subordinar-se em absoluto à vontade de um espírito, que, em geral,

só lhe permite um lucro mesquinho.

Nessas condições, o indivíduo que se poderia chamar o mago negro

cada dia se tornará mais raro, desaparecendo a pouco e pouco o contato

da humanidade com essa ordem de espíritos.

Nos centros dessa magia, conforme a finalidade das reuniões, os

aparelhos humanos laboram vestidos desnudos da cinta para cima ou

totalmente despidos. Trabalha-se com entusiasmo, até para o bem,

quando lhos encomendam.







—— XVI ——

A Linha Branca de Umbanda e Demanda

Rio de Janeiro, domingo, 27 de novembro de 1932

A organização das linhas no espaço corresponde a determinadas zonas

na Terra, por largos ciclos no tempo.

Atendem-se, ao constituí-las, às variações de cultura moral e

intelectual, aproveitando-se as entidades mais afins com as populações

dessas paragens. Por isso, o Espiritismo de Linha se reveste, nos

diversos países, de aspectos e características regionais.

Nas falanges da Linha Branca de Umbanda e Demanda, já se

identificaram índios de quase todas as tribos brasileiras, sendo que

numerosos destes foram europeus em encarnações anteriores; pretos da

África e da Bahia, portugueses, espanhóis, muitos ilhéus malaios,

muitíssimos hindus.

Pode-se, no terreiro de Umbanda, estudando-se as manifestações de

caboclos e pretos, estabelecer as diferenças raciais, distinguir as

tendências das mentalidades desses dois ramos da árvore humana,

surpreender os costumes de seus povos e comparar as duas psicologias.



O caboclo autêntico, vindo da mata, mediante um aprendizado no

espaço, para a Tenda, tem o entusiasmo intolerante do cristão novo, é

intransigente como um frade, atira-nos à face os nossos defeitos e até

com as nossas atitudes se mete. Ouvindo queixas dos que sofrem as

agruras da vida, responde zangado que o Espiritismo não é para ajudar

ninguém na vida material e atribui os nossos sofrimentos a erros e

faltas que teremos de pagar. Mas, em dois ou três anos de contato com

as misérias amargas de nossa existência, suaviza a sua intransigência e

acaba ajudando materialmente os irmãos carnados, porque se condói de

sua penúria e deseja vê-los contentes e felizes.

O preto, que gemeu no eito sob o bacalhau do feitor, esse não pode

ver lágrima que não chore, e quase sempre sai a desbravar os caminhos

dos necessitados antes que lhe peçam. O negro da África difere um

pouco do da Bahia — aquele, na sua bondade, auxilia a quem pode,

porém às vezes se irrita com os jactanciosos e com os ingratos, mas o

da Bahia, em casos semelhantes, enche-se de piedade, pensando nas

dificuldades que os maus sentimentos vão levantar na estrada de quem

os cultiva.

A Linha Branca de Umbanda e Demanda tem o seu fundamento no

exemplo de Jesus, expulsando a vergalho os vendilhões do templo. Às

vezes, é necessário recorrer à energia para reprimir o sacrilégio,

consistente na violação das leis de Deus em prejuízo das criaturas

humanas.

O homem prejudica o seu semelhante por inconsciência, ignorância

ou maldade. Nos dois primeiros casos, a Lei de Umbanda manda

esclarecer quem está em erro até convencê-lo de sua falta, impedindo-o

desde logo de continuar a sua ação maléfica. No terceiro[9] caso,

reprime singelamente o perverso.

Para exemplificar: a polícia, com frequência, sitia e fecha centros

espíritas ou aqueles que como tais se apresentam e prende os seus



componentes. Quando o centro, como tantas vezes tem acontecido, é

da Linha Branca, o seu guia considera: “A autoridade cometeu uma

injustiça, sem a intenção de cometê-la. O seu desejo era cumprir o

dever, defendendo a sociedade. Confundiu a nossa linha com a outra,

tratando-nos como malfeitores sociais. Devemos procurar esclarecer os

poderes públicos para evitar confusões semelhantes”.

Se a casa atingida pela perseguição policial pertencia à magia negra,

o que raríssimas vezes acontece, as entidades espirituais reagem e

castigam até com brutalidade os repressores de sua atividade. Há

muitos ex-delegados que conhecem a causa de desgraças que os feriram

na situação social e na paz dos lares.

O objetivo da Linha Branca de Umbanda e Demanda é a prática da

caridade, libertando de obsessões, curando as moléstias de origem ou

ligação espiritual, desmanchando os trabalhos da magia negra e

preparando um ambiente favorável à operosidade de seus adeptos.

Os sofrimentos que nos afligem são uma prova, ou provação, ou

provêm dos nossos próprios erros ou da maldade dos outros. Em caso

de prova, temos de suportá-la até o limite extremo, e os filhos de

Umbanda procuram atenuá-la, ensinando-nos a resignação, mostrando-

nos a bondade de Deus, que nos permite o resgate de nossas culpas sem

puni-las com penalidades eternas, descrevendo-nos os quadros de nossa

felicidade futura. Se as nossas dores e dificuldades significam

consequências de nossas faltas, os protetores de Umbanda nos

aconselham a repará-las, conduzindo-nos com amor e paciência ao

arrependimento. Na terceira hipótese, reprimem energicamente os

malvados que nos perseguem do espaço para cevar ódios da Terra. Nas

angústias de nossa vida material, afastam de nosso ambiente,

purificando-os, os fluidos da inveja, da cobiça, da antipatia e da

inimizade.



O tratamento da obsessão, as curas das doenças de natureza

espiritual, constituem os trabalhos de “caridade”, e os outros, os de

“demanda”, porém os dois são absolutamente gratuitos. Se algum

médium se esquece de seus deveres e recebe dinheiro ou coisa

correspondente pela caridade feita por seu protetor, este se retira,

abandonando-o a entidades que em geral o reduzem à miséria.

A hierarquia, na Linha Branca, é positiva, mantendo-se com

severidade. Todos os seus dirigentes espirituais proclamam e

reconhecem a autoridade de Ismael, guia do Espiritismo no Brasil.

A incorporação é sempre um fenômeno complexo, que se processa

mediante acidentes psicológicos, psíquicos e espirituais, e tem na Linha

Branca de Umbanda a expressão máxima de sua transcendência.

Vulgarmente, basta que o espírito se assenhoreie dos órgãos cerebrais,

vocais e manuais, ou de todos os chamados nobres, para fazer a

comunicação verbal ou escrita e dar passes. Na Linha Branca, precisa

apropriar-se de todo o organismo do médium, porque nesse corpo vai

viver materialmente algumas horas, movendo-se, utilizando-se de

objetos, às vezes suportando pesos. A incorporação, na Linha Branca, é

quase uma reencarnação, no dizer de um espírito.

Dir-se-á que todos os socorros prestados pela Linha Branca

poderiam ser prestados, sem os seus trabalhos, pelos altos guias, pelos

espíritos superiores.

Os espíritos de luz que baixam à Terra e se conservam em nossa

atmosfera orientam falanges ou desempenham outras missões e não

contrariam, nem poderiam contrariar, desígnios em que se enquadram

as funções de todos os servos da fé, grandes ou pequeninos. Se em

algumas situações lhes é permitido exercer a sua ação instantânea em

favor de quem soube merecê-la, na maioria das circunstâncias deixam o

indivíduo, pelas faltas do passado ou pelas culpas do presente,

submeter-se ao que lhe parece uma degradação.



Estamos em uma época amargurada de arrogante orgulho intelectual

e insolente vaidade mundanária, e, para abater a prosápia desses

orgulhosos, os episódios de suas existências se encadeiam de modo a

arrastá-los a implorar e a receber a misericórdia de Deus, por

intermédio dos espíritos mais atrasados ou que como tais se

apresentam.







—— XVII ——

Os atributos e peculiaridades da Linha Branca

Rio de Janeiro, terça-feira, 29 de novembro de 1932

Os chamados atributos da Linha Branca de Umbanda e Demanda, em

seu uso vulgar, causam viva impressão de extravagância ridícula às

pessoas de hábitos sociais aprimorados, convencendo-as do atraso dos

espíritos incumbidos de usá-los. Mas essas práticas assentam em

fundamentos razoáveis. Procuremos esclarecê-las, dizendo, do pouco

que sabemos, o que nos for permitido divulgar.

Antes, porém, é conveniente estabelecer e afirmar que as imagens

muitas vezes existentes nos recintos das sessões da Linha Branca não

representam um contingente obrigatório do culto, pois são apenas

permitidas ou antes significam uma concessão dos guias, tornando-se,

com frequência, necessárias para atender aos hábitos e predileções de

muitíssimas pessoas e de muitíssimos espíritos.

Quando se coloca uma imagem em um recinto de trabalho, celebra-

se o seu “cruzamento”, cerimônia pela qual se estabelece a sua ligação

fluídica com as entidades espirituais responsáveis pelas reuniões.

Renova-se essa ligação automaticamente sempre que há sessão, durante



a qual a imagem se transforma em centro de grandes e belos quadros

fluídicos.

Encaremos, agora, o assunto principal deste escrito.

Linguagem: A Linha Branca de Umbanda tem um idioma próprio

para regular o seu trabalho, designar os seus atributos e cerimônias

e evitar a divulgação de conhecimentos suscetíveis de uso contrário

aos seus objetivos caridosos. Em suas manifestações, conversando

entre si, os espíritos, para não serem entendidos pelos assistentes,

empregam o linguajar de cabildas africanas,[10] de tribos brasileiras,

ou das regiões onde encarnaram pela última vez. No trato com as

pessoas, excetuados os grandes guias, usam a nossa língua comum,

deturpando-a à maneira dos pretos ou dos caboclos. Esses

trabalhadores do espaço desejam que os julguem atrasados, a fim

de que os indivíduos que se reputam superiores e são obrigados a

recorrer à humildade de espíritos inferiores percebam e

compreendam a sua própria inferioridade.

Roupa: Usam-se, em certos trabalhos, roupas brancas para evitar o

amortecimento e a arritmia das vibrações, pela diversidade de

coloração. Pode-se acrescentar que os filhos de Umbanda

aconselham o uso habitual dos tecidos claros, pelas mesmíssimas

razões expressas no apelo dirigido há anos pelo clube médico desta

capital, quando pediu à população carioca o abandono dos padrões

escuros.

Calçado: Em certas ocasiões, trabalha-se com os pés descalços,

quando não é possível mudar o calçado na tenda, pois os sapatos

com que andamos nas ruas pisam e afundam, principalmente nas

esquinas, em fluidos pesados, que se agitam como gazes à flor do



solo e que dificultam as incorporações ou se espalham pelo recinto

da reunião, causando perturbações.

Atitudes: Não se permite encruzar as pernas e os braços durante as

sessões, porque, como vimos na magia negra, essas atitudes

quebram ou ameaçam violentamente a cadeia de concentração,

impedem a evolação do fluido com que cada assistente deve

contribuir para o trabalho coletivo, determinam, com essa

retenção, perturbações psíquicas e até fisiológicas e impossibilitam

a incorporação, quando se trata de um médium. Ao descer de

certas falanges, como em alguns atos de descarga, sacode-se o

corpo em cadência de embalo — na primeira hipótese, para

facilitar a incorporação; na segunda, para auxiliar o

desprendimento de fluidos que não nos pertençam.

Guia: É um colar de contas da cor simbólica de uma ou mais

linhas. Fica, mediante o “cruzamento”, em ligação fluídica com as

entidades espirituais das linhas que representa. Desvia, neutraliza

ou enfraquece os fluidos menos apreciáveis. Periodicamente, é

lavado nas sessões, para limpar a gordura do corpo humano, bem

como os fluidos que se lhe aderiram, e de novo cruzado.

Banho de descarga: Cozimento de ervas para limpar o fluido

pesado que adere ao corpo, como um suor invisível. O banho de

mar, em alguns casos, produz o mesmo resultado.

Cachaça: Pelas suas propriedades, é uma espécie de desinfetante

para certos fluidos; estimula outros, os bons; atrai, pelas vibrações

aromáticas, determinadas entidades, e outros bebem-na quando

incorporados, em virtude de reminiscências da vida material.

Fumo: Atua pelas vibrações do fogo e do aroma. A fumaça

neutraliza os fluidos magnéticos adversos. É frequente ver uma



pessoa curada de uma dor de cabeça ou aliviada do incômodo

momentâneo de uma chaga por uma fumarada.

Defumador: Atua pelas vibrações do fogo e do aroma, pela fumaça

e pelo movimento. Atrai as entidades benéficas e afasta as

indesejáveis, exercendo uma influência pacificadora sobre o

organismo.

Ponto cantado: É um hino muitas vezes incoerente, porque os

espíritos, que no-lo ensinam, o compõem de modo a alcançar

certos efeitos no plano material sem revelar aspectos do plano

espiritual. Tem, pois, duplo sentido. Atua pelas vibrações, opera

movimentos fluídicos e, harmonizando os fluidos, auxilia a

incorporação. Chama algumas entidades e afasta outras.

Ponto riscado: É um desenho emblemático e simbólico.[11] Atrai,

com a concentração que determina para ser traçado, as entidades

ou falanges a que se refere. Tem sempre uma significação e

exprime, às vezes, muitas coisas em poucos traços.

Ponteiro: É um punhal pequeno, de preferência com cruzeta na

manga ou empunhadura. Serve para calcular o grau de eficiência

dos trabalhos, pois as forças fluídicas contrárias, quando não

foram quebradas, o impedem de cravar-se ou o derribam depois de

firmado. Tem ainda a influência do aço, no tocante ao magnetismo

e à eletricidade.

Pólvora: Produz, pelo deslocamento do ar, os grandes abalos

fluídicos.

Pemba: Bloco de giz. Usa-se para desenhar os pontos.



Esses recursos e meios não são usados arbitrariamente em qualquer

ocasião, nem são necessários nas sessões comuns. A pólvora, por

exemplo, só deve ser empregada em trabalhos externos, realizados fora

da cidade, ao ar livre. Nos últimos anos, os guias não têm permitido que

os centros ou tendas guardem ou possuam em suas sedes pemba,

punhais ou pólvora, concorrendo, com as suas instruções, para que

sejam obedecidas as ordens das autoridades públicas.







—— XVIII ——

O “despacho”

Rio de Janeiro, quarta-feira, 30 de novembro de 1932

O “despacho”, nas Linhas Negras, é um presente ou uma paga para

alcançar um favor, muitas vezes consistente no aniquilamento de uma

pessoa.

Quando o feiticeiro trabalha sozinho, isto é, sem o auxílio de

espíritos, o “despacho” representa uma concentração que se prolonga

por diversas fases; se com esses auxiliares, visa atirá-los contra o

indivíduo perseguido; se é da magia, contém ainda os corpos cujas

propriedades devem ser volatilizadas.

Assim, o “despacho” varia nos elementos componentes e na

preparação, conforme o seu objetivo e a natureza das entidades que o

realizam, e, como as espirituais são materialíssimas e de gosto abaixo

do vulgar, a oferta lhes revela essas qualidades. Pergunta-se, com

espanto, se aqueles aos quais se destina a oferenda comem as

comedorias que por vezes lhes são levadas. Certo, não as comem, mas

extraem delas propriedades ou substâncias que lhes dão a sensação de



que as comeram, satisfazendo apetites contraídos na vida terrena ou

adquiridos no espaço, pelo exemplo de outros, a que se abandonaram.

O “despacho” exerce a sua influência de quatro maneiras: pela ação

individual do feiticeiro, em contato fluídico com a vítima; pela ação das

entidades propiciadas, causando-lhe exasperações, inquietando-a,

atacando-lhe determinados órgãos, perturbando-lhe o raciocínio com

sugestões telepáticas, dominando-lhe o cérebro, produzindo moléstias e

até a morte; pelo reflexo das propriedades volatilizadas e corpos usados

pela magia; e pela conjugação de todos esses meios.

A Linha Branca de Umbanda anula esses “despachos” por processos

correlatos. Quando se trata da atuação individual do feiticeiro, desvia o

seu pensamento, deixando-o perder-se no espaço para dar-lhe a

impressão de sua impotência e evitar o “choque de retorno”, que lhe

demonstraria que o seu esforço foi contrariado, estimulando-o a

recomeçá-lo. Propicia as entidades em atividade prejudicial, ofertando-

lhes um “despacho” igual ao que as moveu ao malefício, a fim de que elas

se afastem do enfeitiçado, e frequentemente faz outro “despacho” aos

espíritos das falanges brancas, mais afins com a pessoa a quem se

defende, com o objetivo, este segundo despacho, de atraí-las, por meio

de uma concentração prolongada, para que auxiliem a restauração

mental e psíquica de seu protegido. Volatiliza as propriedades de corpos

suscetíveis de neutralizar os que foram empregados pela magia.

Conjuga todos esses recursos e, quando as entidades propiciadas

recusam os presentes e insistem na perseguição, submete-as com

energia.

Os “despachos” aos elementos da Linha Negra, isto é, a Exu, ao Povo

da Encruzilhada, são feitos nos lugares que lhes deram essa designação.

Os destinados a atrair os socorros dos trabalhadores da Linha Branca,

de ordinário simples e não raro de algum encanto poético, fazem-se nas

matas, tais os de Oxóssi e Ogum; outros, como os de Xangô, nas



pedreiras; muitos, entre esses os de Iemanjá, nas praias ou no oceano; e

aqueles, a exemplo dos de Cosme e Damião, que se dirigem aos

espíritos dos que desencarnaram ainda crianças, no macio gramado dos

jardins e prados floridos.

Estranha-se que a Linha Branca de Umbanda, trabalhando

exclusivamente em benefício do próximo, tenha alguma vez realizado

“despachos” com terra de cemitério. Explica-se com facilidade a razão

que a obriga, em certas circunstâncias, a esse recurso extremo.

Localiza-se nos cemitérios uma vasta massa de espíritos

inconscientes, semi-inconscientes, ou tendo uma noção confusa da

morte e fazendo um conceito errôneo de sua triste situação: é o

chamado povo do cemitério. A magia negra e os feiticeiros os atraem e

aproveitam para objetivos cruéis, de uma perversidade revoltante. Com

frequência, quando um desses espíritos perde de todo a noção de sua

individualidade, convencem-no de que ele é uma determinada pessoa

ainda viva no mundo material e mandam-no procurá-la para tomar

conta de seu corpo. Na sua perturbação, com os fluidos contaminados

de propriedades cadavéricas, ele, na convicção de ser quem não é,

encosta-se ao outro, em um esforço desesperado de reintegração,

transmitindo-lhe moléstias terríveis, abalando-o mentalmente e até

arrastando-o ao campo santo, à procura da tumba. Para desfazer esse

sortilégio, com os cuidados devidos ao espírito infeliz e à pessoa a que

ele se apegou, é necessário recorrer ao meio de que lançou mão para

produzir o mal: a magia negra.

Na noite das grandes meditações piedosas, quando, por oceanos e

continentes, a cristandade comemora, com sentimento uníssono, o

martírio de Jesus, o Cristo, é que se fazem os mais funestos “despachos”

macabros da “banda negra”. Violam-se túmulos, roubam-se cadáveres,

profana-se a maternidade, em operações de magia sobre o ventre de



mulheres grávidas, e uma onda sombria de maldade se alastra,

espalhando o sofrimento e o luto.

A Linha Branca de Umbanda não pode cometer, mesmo na defesa do

próximo, sacrilégios e profanações, e conjuga a ação combinada de suas

sete linhas para dominar essa torrente de treva nefasta. A linha de

Xangô, sobretudo, se consagra à reparação do que foi destruído, a de

Iemanjá lava e limpa o ambiente, as de Oxalá e Iansã amparam os

combalidos, enquanto os sagitários de Oxóssi e a falange guerreira de

Ogum dominam e castigam os criminosos do espaço.

E, no entanto, o pobre filho de Umbanda, templário da ordem

branca, surpreendido pela polícia à hora de “arriar o despacho”, sofre o

vexame da prisão e o escândalo dos jornais porque sacrificou o seu

repouso à defesa e ao bem-estar do próximo.







—— XIX ——

As sete Linhas Brancas

Rio de Janeiro, quinta-feira, 1º de dezembro de 1932

A Linha Branca de Umbanda e Demanda compreende sete linhas: a

primeira, de Oxalá; a segunda, de Ogum; a terceira, de Oxóssi; a quarta,

de Xangô; a quinta, de Iansã; a sexta, de Iemanjá; e a sétima é a Linha de

Santo, também chamada Linha das Almas.

Essas designações significam, na língua de Umbanda — a primeira,

Jesus, em sua invocação de Nosso Senhor do Bonfim; a segunda, São

Jorge; a terceira, São Sebastião; a quarta, São Jerônimo; a quinta, Santa

Bárbara; e a sexta, a Virgem Maria, em sua invocação de Nossa Senhora

da Conceição. A Linha de Santo é transversal e mantém a sua unidade

através das outras.

Cada linha tem o seu ponto emblemático e a sua cor simbólica. A de

Oxalá, a cor branca; a de Ogum, a encarnada; a de Oxóssi, verde; a de

Xangô, roxa; a de Iansã, amarela; a de Iemanjá, azul.

Oxalá é a linha dos trabalhadores humílimos; tem a devoção dos

espíritos de pretos de todas as regiões, qualquer que seja a linha de



sua atividade, e é nas suas falanges, com Cosme e Damião, que em

geral aparecem às entidades que se apresentam como crianças.

A linha de Ogum, que se caracteriza pela energia fluídica de seus

componentes, caboclos e pretos da África, em sua maioria, contém

em seus quadros as falanges guerreiras de Demanda.

A linha de Oxóssi, também de notável potência fluídica, com

entidades frequentemente dotadas de brilhante saber, é, por

excelência, a dos indígenas brasileiros.

A linha de Xangô pratica a caridade sob um critério de implacável

justiça: quem não merece, não tem; quem faz, paga.

A linha de Iansã consta de desencarnados que, na existência terreal,

eram devotados a Santa Bárbara.

A linha de Iemanjá é constituída dos trabalhadores do mar,

espíritos das tribos litorâneas, de marujos e de pessoas que

pereceram afogadas no oceano.

A Linha de Santo é formada de “pais de mesa”, isto é, de médium

“de cabeça cruzada”, assim chamados porque se submeteram a uma

cerimônia pela qual assumiram o compromisso vitalício de

emprestar o seu corpo, sempre que seja preciso, para o trabalho de

um espírito determinado e contraíram “obrigações”, equivalentes a

deveres rigorosos e realmente invioláveis, pois acarretam, quando

esquecidos, penalidades aspérrimas e inevitáveis.

Os trabalhadores espirituais da Linha de Santo, caboclos ou negros, são

egressos da Linha Negra e têm duas missões essenciais na Branca:

preparam, em geral, os “despachos” propiciatórios ao Povo da

Encruzilhada e procuram alcançar amigavelmente de seus antigos



companheiros a suspensão de hostilidades contra os filhos e protegidos

da Linha Branca. Por isso, nos trabalhos em que aparecem elementos da

Linha de Santos disseminados pelas outras seis, estes ostentam, com as

demais cores simbólicas, a preta, de Exu.

Na falange geral de cada linha figuram falanges especiais, como, na

de Oxóssi, a de Urubatan e, na de Ogum, a de Tranca-Rua, que são

comparáveis às brigadas dentro das divisões de um exército. Todas as

falanges têm características próprias para que se reconheçam os seus

trabalhadores quando incorporados. Não se confunde um caboclo da

falange de Urubatan com outro da de Arariboia ou de qualquer legião.

As falanges de nossos indígenas, com os seus agregados, formam o

povo das matas; as dos marujos e mais espíritos da linha de Iemanjá, o

povo do mar; dos pretos africanos, o povo da costa; dos baianos e mais

negros do Brasil, o povo da Bahia.

As diversas falanges e linhas agem em harmonia, combinando os

seus recursos para eficácia da ação coletiva. Exemplificá-lo-ei.

Muita vez, uma questiúncula mínima produz uma grande desgraça…

Uma mulatinha que era médium da magia negra, empregando-se em

casa de gente opulenta, foi repreendida com severidade por ter

reincidido na falta de abandonar o serviço para ir à esquina conversar

com o namorado. Queixou-se ao dirigente de seu antro de magia,

exagerando, sem dúvida, os agravos, ou supostos agravos recebidos, e

arranjou, contra os seus patrões, um “despacho” de efeitos sinistros.

Em poucos meses, marido e mulher estavam desentendidos — um,

com os negócios em descalabro; a outra, atacada de moléstia asquerosa

da pele, que ninguém definia nem curava. Vencido pelo sofrimento, sem

esperança, o casal, aconselhado pela experiência de um amigo, foi a um

centro da Linha Branca de Umbanda, onde, como sempre acontece, o

guia, em meia hora, o esclareceu sobre a origem de seus males, dizendo

quem e onde fez o “despacho”, quem e por que mandou fazê-lo.



E, por causa desse rápido namoro de esquina, uma família gemeu na

miséria, e a Linha Branca de Umbanda fez, no espaço, um de seus

maiores esforços.

Propiciaram-se as entidades causadoras de tantos danos com um

“despacho” igual ao que as lançou ao malefício, e, como o presente não

surtisse resultado, por não ter sido aceito, os trabalhadores espirituais

da Linha de Santo agiram junto aos seus antigos companheiros de

Encruzilhada para alcançar o abandono pacífico dos perseguidos, mas

foram informados de que não se perdoava o agravo a médiuns da Linha

Negra.

Elementos da falange de Oxóssi teceram as redes de captura, e os

secundou, com o ímpeto costumeiro, a falange guerreira de Ogum, mas

a resistência adversa, oposta por blocos fortíssimos, de espíritos

adestrados nas lutas fluídicas, obrigou a Linha Branca a recursos

extremos, trabalhando fora da cidade, à margem de um rio. Com a

pólvora, sacudiu-se o ar, produzindo-se formidáveis deslocamentos de

fluidos; apelou-se depois para os meios magnéticos, e, por fim, as

descargas elétricas fagulharam na limpidez puríssima da tarde.

Os trabalhadores de Iemanjá, com a água volatilizada do oceano,

auxiliados pelos de Iansã, lavaram os resíduos dos malefícios desfeitos

e, enquanto os servos de Xangô encaminhavam os rebeldes submetidos,

o casal se restaurava na saúde e na fortuna.







—— XX ——

Os protetores da Linha Branca de Umbanda

Rio de Janeiro, sexta-feira, 2 de dezembro de 1932

Os protetores da Linha Branca de Umbanda e Demanda invariavelmente

são, ou dizem que são, caboclos ou pretos.

Entre os caboclos, numerosos foram europeus em encarnações

anteriores, e a sua reencarnação no seio dos silvícolas não representa

um retrocesso, mas o início, pela identificação com o ambiente, da

missão que, como espíritos, depois de aprendizado no espaço, teriam

de desempenhar na Terra. Outros pertenceram, na última existência

terrena, a povos brancos, do Ocidente, ou amarelos, da Ásia, e nunca

passaram pelas nossas tribos. Os restantes, porém, com o círculo de sua

evolução reduzido, até o presente, à zona psíquica do Brasil, têm

encarnado e reencarnado, com alternativas, em nossas cidades ou

matas, estando quase todos no espaço há mais de meio século. O

mesmo quanto aos negros.

Esses protetores se graduam em uma escala que ascende dos mais

atrasados, porém cheios de bondade, aos radiantes espíritos superiores.



O protetor, na Linha Branca, é sempre humilde e, com a sua língua

atravessada, ou incorreta, causa uma impressão penosa de ignorância,

mas frequentemente, pelos deveres de sua missão, surpreende os seus

consulentes, revelando conhecimentos muito elevados.

Exemplo: uma ocasião, em uma pequena reunião de cinco pessoas,

um protetor caboclo descarregava os maus fluidos de uma senhora,

enquanto, também incorporado, um preto-velho, Pai Antônio, fumava

um cachimbo, observando a descarga.

— Cuidado, caboclo — avisou o preto. — O coração dessa filha não

está batendo de acordo com o pulso.

— Como é que o Pai Antônio viu isso? Deixe verificar — pediu um

médico presente à sessão.

E, depois da verificação, confirmou o aviso do preto, que o

surpreendeu de novo, emitindo um termo técnico da medicina e

explicando que o fenômeno não provinha, como acreditava o clínico, de

causas fisiológicas, porém de ação fluídica, tanto que, terminada a

descarga, se restabelecia a circulação normal no organismo da dama. E

assim aconteceu.

O doutor, então, quis conversar sobre a sua ciência com o espírito

humilde do preto e, antes de meia hora, confessava, com um sorriso e

sem despeito, que o negro abordara assuntos que ele ainda não tivera

oportunidade de versar, e estranhava:

— Pai Antônio não pode ser o espírito de um preto da África, e não

se compreende que baixe para fumar cachimbo e falar língua inferior ao

cassange.[12]

— Eu sou preto, meu filho.

— Não, Pai Antônio. O senhor sabe mais medicina do que eu. Por

que fala desse modo? Há de ser por alguma razão.

O preto-velho explicou:



— Eu não baixo em roda de doutores. Doutor aqui só há um, que és

tu, e nem sempre vens cá. Depois, meu filho, se eu começo a falar língua

de branco, posso ficar tão pretensioso como tu, que dizes saber menos

medicina do que eu — disse, em uma linguagem arrevesada, que

traduzimos.

Os protetores da Linha Branca em geral se especializaram, no

espaço, em estudos ou trabalhos de sua predileção na Terra, e baixam

aos centros e incorporam para um objetivo definido. Acontece, porém,

que muitas vezes são induzidos a erros pelos consulentes, com a

cumplicidade dos presidentes de sessões. Uma pessoa os interroga

sobre assunto de que não têm conhecimento pleno.

— Não entendo disso, meu filho.

Na sessão imediata e nas outras, o curioso ou necessitado insiste no

seu pedido interrogativo até que o trabalhador do espaço, receoso de

inspirar a desconfiança com a confissão de sua ignorância, embarafusta

pela seara alheia e comete erros, logo remediados pelo chefe do

terreiro, que é um espírito conhecedor de todos os trabalhos e recursos

da Linha.

Salvo em caso de necessidade absoluta, os protetores da Linha

Branca de Umbanda incorporam sempre nos mesmos médiuns. As

razões são simples e transparentes: habituaram-se a mover aqueles

corpos, conhecem todos os recursos daqueles cérebros e, pela

constância dos serviços, mantêm os seus fluidos harmonizados com os

dos aparelhos, o que lhes facilita a incorporação, aliás sempre complexa

e em geral custosa — quanto mais elevado é o espírito, tanto mais

difícil é a sua incorporação.







—— XXI ——

Os orixás

Rio de Janeiro, sábado, 3 de dezembro de 1932

Cada uma das sete linhas que constituem a Linha Branca de Umbanda e

Demanda tem 21 orixás.

O orixá é uma entidade de hierarquia superior e representa, em

missões especiais, de prazo variável, o alto chefe de sua linha. É, pelos

seus encargos, comparável a um general, ora incumbido da inspeção das

falanges, ora encarregado de auxiliar a atividade de centros necessitados

de amparo, e, nesta hipótese, fica subordinado ao guia geral do

agrupamento a que pertencem tais centros.

Os orixás não baixam sempre, sendo poucos os núcleos espíritas que

os conhecem. São espíritos dotados de faculdades e poderes que seriam

terríficos, se não fossem usados exclusivamente em benefício do

homem. Em oito anos de trabalhos e pesquisas, só tive ocasião de ver

dois orixás, um de Oxóssi, o outro de Ogum, o Orixá Malet.[13]

O Orixá Malet, de Ogum, baixou e permanece em nosso ambiente,

em missão junto às tendas criadas e dirigidas pelo Caboclo das Sete

Encruzilhadas. Trouxe do espaço dois auxiliares, que haviam sido



malaios na última encarnação, e dispõe, dentre os elementos do

Caboclos das Sete Encruzilhadas, de todas as falanges de Demanda, de

cinco falanges selecionadas do Povo da Costa, semelhantes às tropas de

choque dos exércitos de terra, além de arqueiros de Oxóssi, inclusive

núcleos da falange fulgurante de Ubirajara.

Entende esse “capitão de Demanda” que as pessoas de

responsabilidade nos serviços da Linha necessitam, a quando e quando,

de provas singulares que lhes revigorem a fé e reacendam a confiança

nos guias, e muitas vezes lhes dá, no decorrer dos trabalhos de sua

direção.

Na vez primeira em que o vi, a sua grande bondade, para estimular a

minha humilde boa vontade, produziu uma daquelas esplêndidas

demonstrações. Estávamos cerca de 20 pessoas em uma sala

completamente fechada. Ele, sob a curiosidade fiscalizadora de nossos

olhos, traçou alguns pontos no chão e passou, em seguida, a mão sobre

eles, como se apanhasse alguma coisa. Alçou a sinistra e, abrindo-a,

largou no ar três lindas borboletas amarelas e, espalmando a destra na

minha, passou-me a terceira.

— Hoje, quando chegares a casa, e amanhã, no trabalho, serás

recebido por uma dessas borboletas.

E, realmente, tarde da noite, quando regressei ao lar e acendi a luz,

uma borboleta amarela pousou no meu ombro, e na manhã seguinte, ao

chegar ao trabalho, surpreenderam-se os meus companheiros vendo que

outra borboleta, também amarela, como se descesse do teto, pousava-

me na cabeça.

Tive ocasião de assistir a outra de suas demonstrações, fora desta

capital, à margem do Rio Macacu. Leváramos dois pombos brancos, que

eu tinha a certeza de não serem amestrados, porque foram adquiridos

por mim. Colocou-os o orixá, como se os prendesse, sobre um ponto



traçado na areia, onde eles quedaram quietos, e começou a operar com

fluidos elétricos, para fazer chover. Em meio à tarefa, disse:

— Os pombos não resistem a este trabalho. Vamos passá-los para a

outra margem do rio.

Pegou-os, encostou-os às fontes do médium e, alçando-os depois,

soltou-os. Os dois pássaros, em um voo alvacento, transpuseram a

caudal e fecharam as asas na mesma árvore, ficando lado a lado no

mesmo galho.

Passada a chuva que provocara, disse:

— Vamos buscar os pombos.

Chegamos à orla do rio. O orixá, com as mãos levantadas, bateu

palmas, e os dois pombos, recruzando as águas, voltaram ao ponto

traçado na areia.

Príncipe reinante, na última encarnação, em uma ilha formosa do

Oriente, o delegado de Ogum é magnânimo, porém rigoroso, e não

diverte curiosos — ensina e defende.

Exigem os seus trabalhos, tantas vezes, revestidos de transcendente

beleza, a quietude plana dos campos, a oxigenada altura das montanhas,

o retiro trescalante das florestas ou a largueza ondulosa do mar.







—— XXII ——

Os guias superiores da Linha Branca de Umbanda

Rio de Janeiro, domingo, 4 de dezembro de 1932

Os centros espíritas são instituições da Terra com reflexo no espaço, ou

criações do espaço com reflexo na Terra.

Um grupo de pessoas resolve fundar um centro espírita, localiza-o e

começa a reunir-se em sessões. Os guias do espaço mandam-lhes, para

auxiliá-las e dirigi-las, entidades espirituais de inteligência e saber

superiores ao agrupamento, porém afins com os seus componentes.

Esses enviados dominam, em geral, o novo centro, mas não o desviam

dos objetivos humanos determinantes de sua fundação.

Os guias do espaço resolvem instituir na Terra, para a realização de

seus desígnios, tendas que sejam correspondentes a núcleos do outro

plano, e incumbem de sua fundação os espíritos que reúnem e

selecionam os seus auxiliares humanos e os dirigem de conformidade

com as finalidades espirituais.

Tanto os grupos de origem terrena como os originários do espaço

ficam, em linhas paralelas, submetidos à direção de guias superiores,

que se encarregam de ordená-los em quadros divididos entre eles. Esses



guias são os chamados espíritos de luz, que já não se incluem, por sua

condição, na atmosfera de nosso planeta, porém, deslocados para a

Terra em missão tanto mais penosa quanto mais elevada é a natureza

espiritual do missionário.

Desses missionários, alguns jamais têm a necessidade de recorrer a

um médium e exercem a sua autoridade por meio de espíritos que

também muitas vezes não incorporam e transmitem ordens e

instruções às entidades em contato direto com os centros e grupos

humanos.

Há, porém, espíritos de luz que, pelas exigências de sua missão,

baixam aos recintos de nossas reuniões, se incorporam nos médiuns e

dirigem efetiva e até materialmente os nossos trabalhos.

Frequentemente, no primeiro caso, há centros que não sabem que

estão sob a jurisdição de determinado guia e que chegam a ignorar a sua

permanência em nosso ambiente, sem que se lhes possa fazer, por isso,

qualquer censura, pois os seus guias imediatos não julgaram necessário

ou conveniente fazer essa revelação.

As criações originárias do espaço se caracterizam pela sistematizada

solidez de sua organização, pelos métodos e concatenações de seus

trabalhos e pelo inflexível rigor de sua disciplina. Dessas criações, a que

melhor conheço é a fundada pelo Caboclo das Sete Encruzilhadas.







—— XXIII ——

O Caboclo das Sete Encruzilhadas

Rio de Janeiro, terça-feira, 6 de dezembro de 1932

Se alguma vez tenho estado em contato consciente com algum espírito

de luz, esse espírito é, sem dúvida, aquele que se apresenta sob o aspecto

agreste e o nome bárbaro de Caboclo das Sete Encruzilhadas.

Sentindo-o ao nosso lado, pelo bem-estar espiritual que nos envolve

e sensibiliza, pressentimos a grandeza infinita de Deus e, guiados por

Sua proteção, recebemos e suportamos os sofrimentos com uma

serenidade quase ingênua, comparável ao enlevo das crianças, nas

estampas sacras, contemplando, da beira do abismo, sob as asas de um

anjo, as estrelas do céu.

O Caboclo das Sete Encruzilhadas pertence à falange de Ogum e, sob

a irradiação da Virgem Maria, desempenha uma missão ordenada por

Jesus. O seu ponto emblemático representa uma flecha atravessando um

coração, de baixo para cima — a flecha significa direção; o coração,

sentimento; e o conjunto, orientação dos sentimentos para o alto, para

Deus.



Estava esse espírito no espaço, no ponto de interseção de sete

caminhos, chorando sem saber que rumo tomar, quando lhe apareceu,

na sua inefável doçura, Jesus, e, mostrando-lhe, em uma região da Terra,

as tragédias da dor e os dramas da paixão humana, indicou-lhe o

caminho a seguir, como missionário do consolo e da redenção. Em

lembrança desse incomparável minuto de sua eternidade, e para se

colocar ao nível dos trabalhadores mais humildes, o mensageiro do

Cristo tirou o seu nome do número dos caminhos que o desorientavam

e ficou sendo o Caboclo das Sete Encruzilhadas.

Há 23 anos, baixando a uma casa pobre de um bairro paupérrimo,

iniciou a sua cruzada, vencendo, na ordem material, obstáculos que se

renovam quando vencidos e derrubados, dos quais o maior é a

qualidade das pedras com que deve construir o novo templo.

Entre a humildade e a doçura extremas, a sua piedade se derrama

sobre quantos o procuram, e não poucas vezes, escorrendo pela face do

médium, as suas lágrimas expressam a sua tristeza diante dessas provas

inevitáveis de que as criaturas não podem fugir.

A sua sabedoria se avizinha de onisciência. O seu profundíssimo

conhecimento da Bíblia e das obras dos doutores da Igreja autoriza a

suposição de que ele, em alguma encarnação, tenha sido sacerdote,

porém a medicina não lhe é mais estranha do que a teologia.

Acidentalmente, o seu saber se revela. Uma ocasião, para justificar

uma falta, por esquecimento, de um de seus auxiliares humanos,

explicou, minucioso, o processo de renovação das células cerebrais,

descreveu os instrumentos que servem para observá-las e contou

numerosos casos de ferimentos que as atingiram e como foram

tratados na Grande Guerra deflagrada em 1914. Também, para fazer os

seus discípulos compreenderem o mecanismo — se assim posso

expressar-me — dos sentimentos, explicou a teoria das vibrações e a

dos fluidos e, em uma ascensão gradativa, na mais singela das



linguagens, ensinou a homens de cultura desigual as transcendentes leis

astronômicas. De outra feita, respondendo à consulta de um espírita

que é capitalista em São Paulo e representa interesses europeus,

produziu um estudo admirável da situação financeira criada para a

França pela quebra do padrão-ouro na Inglaterra.

A linguagem do Caboclo das Sete Encruzilhadas varia de acordo com

a mentalidade de seus auditórios. Ora chã, ora simples, sem um atavio,

ora fulgurante nos arrojos da alta eloquência, nunca desce tanto que se

abastarde, nem se eleva demais que se torne inacessível.

A sua paciência de mestre é, como a sua tolerância de chefe,

ilimitada. Leva anos a repetir, em todos os tons, através de parábolas,

por meio de narrativas, o mesmo conselho, a mesma lição, até que o

discípulo, depois de tê-la compreendido, comece a praticá-la.

A sua sensibilidade, ou perceptibilidade, é rápida, surpreendendo.

Resolvi, certa vez, explicar os Dez Mandamentos da Lei de Deus aos

meus companheiros e, à tarde, quando me lembrei da reunião da noite,

procurei, concentrando-me, comunicar-me com o missionário de Jesus,

pedindo-lhe uma sugestão, uma ideia, pois não sabia como discorrer

sobre o mandamento primeiro. Ao chegar à Tenda, encontrei o seu

médium, que viera apressadamente de Neves, no município de São

Gonçalo, por uma ordem recebida à última hora; o Caboclo das Sete

Encruzilhadas, baixando em nossa reunião, discorreu espontaneamente

sobre aquele mandamento e, concluindo, disse-me: “Agora, nas outras

reuniões, podeis explicar os outros, como é vosso desejo”.

E esse caso se repetiu: havia necessidade de falar sobre as Sete Linhas

de Umbanda e, incerto sobre a de Xangô, implorei mentalmente o

auxílio desse espírito, e, de novo, o seu médium, por ordem de última

hora, compareceu à nossa reunião, onde o grande guia esclareceu, em

uma alocução transparente, as nossas dúvidas sobre a quarta linha.



A primeira vez em que os videntes o vislumbraram, no início de sua

missão, o Caboclo das Sete Encruzilhadas se apresentou como um

homem de meia-idade, a pele brônzea, vestindo uma túnica branca

atravessada por uma faixa onde brilhava, em letras de luz, a palavra

“Caritas”. Depois, e por muito tempo, só se mostrava como caboclo,

tanga de plumas e mais atributos dos pajés silvícolas. Passou, mais

tarde, a ser visível na alvura de sua túnica primitiva, mas há anos

acreditamos que só em algumas circunstâncias se reveste de forma

corpórea, pois os videntes não o veem e, quando a nossa sensibilidade e

os outros guias assinalam a sua presença, fulge no ar uma vibração azul

e uma claridade dessa cor paira no ambiente.

Para dar desempenho à sua missão na Terra, o Caboclo das Sete

Encruzilhadas fundou quatro tendas em Niterói e nesta cidade e outras

fora das duas capitais[14] — todas da Linha Branca de Umbanda e

Demanda.







—— XXIV ——

As tendas do Caboclo das Sete Encruzilhadas

Rio de Janeiro, quarta-feira, 7 de dezembro de 1932

O Caboclo das Sete Encruzilhadas fundou e dirige quatro tendas: de

Nossa Senhora da Piedade, a matriz, em Neves,[15] subúrbio de Niterói

encravado no município de São Gonçalo, e as de Nossa Senhora da

Conceição, São Pedro e Nossa Senhora da Guia, na capital federal, além

de outras no interior do estado do Rio.

O processo de fundação dessas tendas foi o seguinte: o Caboclo das

Sete Encruzilhadas, que é vulgarmente denominado o “Chefe”, quer

pelos seus auxiliares da Terra, quer pelos do espaço, escolheu, para seu

médium, o filho de um espírita e, por intermédio dos dois, agremiou os

elementos necessários à constituição da Tenda de Nossa Senhora da

Piedade.

Dez ou doze anos depois, com um contingente dessa tenda,

incumbiu a Sra. Gabriela Dionysio Soares de fundar, com o Caboclo

Sapoéba, a de Nossa Senhora da Conceição e, quando a nova instituição

começou a funcionar normalmente, encarregou o dr. José Meirelles,

antigo agente da municipalidade carioca e deputado pelo Distrito



Federal, e os espíritos Pai Francisco e Pai Jobá, com o auxílio das duas

existentes, da criação da Tenda de São Pedro.[16] Mais tarde, ainda o dr.

José Meirelles e o Caboclo Jaguaribe receberam a incumbência de

organizar, com os egressos da  tenda do pescador, a de Nossa Senhora

da Guia.

Cada uma dessas tendas constitui uma sociedade civil, cabendo a sua

responsabilidade legal e espiritual ao respectivo presidente, que é

nomeado pelo Caboclo das Sete Encruzilhadas, independente de

indicação ou sanção humana, e por ele transferido, suspenso ou

demitido livremente, bem como os médiuns, que o “Chefe” designa e

pode, se o entender, afastar de suas tendas.

A organização espiritual é a seguinte: cada tenda tem um chefe de

terreiro — presidente espiritual —, um substituto imediato e vários

eventuais, chamados, estes, pela ordem de antiguidade na tenda e todos

designados pelo guia geral.

A hierarquia, na ordem material, como na espiritual, é mantida com

severidade. Cercam o Caboclo das Sete Encruzilhadas muitos espíritos

elevados, que ele distribui, conforme a circunstância, pelas diversas

tendas, mas esses espíritos e mesmo os orixás não diminuem nem

assumem a autoridade dos presidentes espiritual e material e trabalham

de acordo com eles. Os próprios enviados especiais mandados, de longe

em longe, com mensagens dos chefes e padroeiros das linhas, só as

proferem depois do consentimento dos dois dirigentes. Até o “Chefe”,

quando baixa e  incorpora em qualquer das tendas, não se inverte na

direção dos trabalhos, mantendo o prestígio de seus delegados.

Na primeira quinta-feira de cada mês, celebra-se, na tenda matriz,

uma sessão privativa dos presidentes, seus auxiliares e médiuns dos

chefes de terreiro, e nessa assembleia o Caboclo das Sete Encruzilhadas

faz as observações necessárias, louvando ou admoestando sobre os



serviços do mês anterior, e dá instruções para os trabalhos do mês

corrente.

As tendas realizam, isoladamente, sessões públicas de caridade,

sessões de experiência e as de descarga. As segundas se dividem em duas

categorias: a que tem por objetivo a escolha e o desenvolvimento dos

médiuns das diversas linhas, e a outra, facultativa, visando aos estudos

de caráter científico. As sessões de descarga são consagradas à defesa

dos médiuns.

Na segunda sexta-feira de cada mês, os presidentes, médiuns e

auxiliares de cada tenda trabalham conjuntamente na matriz; no

terceiro sábado, na de Nossa Senhora da Conceição; e, no quarto, na de

Nossa Senhora da Guia.

Anualmente, essas três Tendas fazem um retiro de 21 dias fora da

cidade, em cerimônias diárias em suas sedes e nas residências de seus

componentes. Há, mensalmente, uma vigília de 24 horas, em que se

revezam os filhos das Tendas de Maria. Efetuam-se, em certas

circunstâncias, atos idênticos, às mesmas horas, nessas três tendas.

Celebram-se, ainda, outras reuniões, internas ou externas, inclusive as

festivas.

Em nenhuma tenda é lícito realizar qualquer trabalho sem a

autorização expressa do “Chefe”, e nenhum presidente pode submeter

ao seu julgamento pedido que não se inspire na defesa e no benefício do

próximo.

Para o serviço de suas tendas, o Caboclo das Sete Encruzilhadas tem

às suas ordens orixás e falanges de todas as linhas, incluída, na de

Ogum, a falange marítima do Oriente.

E bastam essas anotações para que se compreenda o que é uma

organização da Linha Branca de Umbanda e Demanda, concebida no

espaço e executada na Terra.







—— XXV ——

A Tenda de Nossa Senhora da Piedade

Rio de Janeiro, quinta-feira, 8 de dezembro de 1932

Sob a presidência do sr. Zélio de Moraes, médium do Caboclo das Sete

Encruzilhadas, erigida em sítio tranquilo, entre árvores, a Tenda Nossa

Senhora da Piedade é a casa humilde dos milagres…

Atacada de moléstia fatal, a filha de um comerciante de Niterói

agonizava sofrendo, e, como a ciência humana se declarasse impotente

para socorrê-la, seu pai, em desespero delirante, em uma tentativa

extrema, suplicou auxílio à modesta Tenda de Neves. Responderam-lhe

que só à noite, na sessão, o guia poderia tomar conhecimento do caso.

Regressando ao lar, o desconsolado pai encontrou a filha morta e,

depois de fazer constatar o óbito pelo médico, mandou tratar do

enterro.

No entanto, à noite, na Tenda de Nossa Senhora da Piedade, aberta a

sessão, o Caboclo das Sete Encruzilhadas, manifestando-se, disse aos

seus auxiliares da Terra, ainda desconhecedores do desenlace da  doença,

que se concentrassem, sem quebra da corrente, e o esperassem, pois ia



para o espaço, com suas falanges, socorrer a enferma que lhes pedira

socorro.

Duas horas depois voltou, achando aqueles companheiros exaustos

do longo esforço mental. Explicou-lhes, então, na pureza de sua

realidade, a situação e mandou-os que fossem, em nome de Jesus,

retirar a morta da mesa mortuária e comunicar-lhe que a misericórdia

de Deus, para atestar os benefícios do Espiritismo, lhe permitia viver,

enquanto não negasse o favor de sua ressurreição.

Confiantes em seu chefe, os humildes trabalhadores da Tenda da

Piedade cumpriram as ordens recebidas, e a moça não só ficou viva,

como curada. O médico, que lhe tratou da moléstia e que lhe constatou

o óbito, observou-a por algum tempo, até desistir de penetrar o

mistério de seu caso, classificando-o na ordem sobrenatural dos

milagres.

Meses depois, à mesa do almoço, conversando, a ressurreta

contestou com firmeza, negando-a, a ação espiritual que a restituiu à

vida material, porém, nessa ocasião, adoeceu de uma indigestão,

falecendo em menos de 24 horas.

Uma associação de grande autoridade no Espiritismo, ao ter

conhecimento desses fatos, resolveu apurá-los com severidade, para

desmenti-los ou confirmá-los sem sombra de dúvida, e, em um

inquérito rigoroso, com auxílio das autoridades do estado do Rio de

Janeiro, estabeleceu a plena veracidade deles, publicando no órgão de

Federação Espírita a sua documentação.

A média mensal das curas de obsedados que iriam para os hospícios

como loucos é de 25 doentes, na Tenda da Piedade. Os espíritos que

baixam nesse recinto não procuram deslumbrar os seus consulentes

com o assombro de manifestações portentosas, mas as produzem

muitas vezes, quando as exigem as circunstâncias.



Os auxiliares humanos do Caboclo das Sete Encruzilhadas, na tenda

que é, por excelência, a sua tenda, mesmo os que têm posição de relevo

na sociedade, não se enorgulhecem dos favores que lhes são conferidos

e procuram, com doçura e humildade, merecer a graça de contribuir,

como intermediários materiais, para a execução na Terra dos desígnios

do espaço.







—— XXVI ——

A Tenda de Nossa Senhora da Conceição

Rio de Janeiro, sexta-feira, 9 de dezembro de 1932

Perguntaram ao presidente da Tenda de Nossa Senhora da Conceição:

— Acreditas em Nossa Senhora da Conceição?

Para responder, ele interrogou:

— O amigo acredita na Virgem Maria, Mãe de Jesus?

— Acredito — afirmou o ironista.

— Pois Nossa Senhora da Conceição é a Virgem, Mãe de Jesus.

Se a Tenda corresponde à sua finalidade, que importa o seu nome?

Virgem Maria, ou Nossa Senhora da Conceição…

As prevenções contra a Igreja determinam investidas bravias contra

o passado e a mutilação de grandes nomes históricos, reduzindo

teólogos da estatura de Santo Agostinho e mártires do porte de São

Sebastião à vulgaridade anônima de Agostinho e Sebastião.

Ofuscam-se, desse modo, na evocação dessas gloriosas figuras, os

seus máximos predicados, os predicados que o Catolicismo exalçou e os

centros espíritas reconhecem, transformando esses iluminados em seus

padroeiros e dirigentes espirituais.



A essa ríspida intolerância, prefiro o sábio exemplo de Allan  Kardec

chamando São Luiz ao espírito que mais o auxiliou na codificação do

Espiritismo.

Se os magnos luzeiros do Espiritismo científico e os kardecistas

podem invocar Jesus como o Redentor, o médium de Deus, o Salvador,

e Nosso Senhor Jesus Cristo, por que não poderemos nós, os humildes,

invocar a Virgem Maria como Rainha do Céu, ou Nossa Senhora da

Conceição?

Quer a chamemos, como o Caboclo das Sete Encruzilhadas, Mãe das

Mães; ou, como na Federação Espírita, Nossa Mãe Amantíssima,

Virgem sem Pecado, Maria Puríssima; ou, como os católicos, Nossa

Senhora; ou, como os filhos de Umbanda, Mãe Oxum e Iemanjá —

Maria Imaculada é sempre a imácula Maria, e pela diversidade dessas

invocações não deixa de ouvir o clamor e a prece dos crentes.

Nossa Senhora da Conceição é uma variante invocativa do nome de

Maria, mas, na Linha Branca de Umbanda, conserva o sentido místico,

ligando a Terra ao espaço.

Acredito, ainda, que Nossa Senhora da Conceição tenha

representação visível no espaço, pois nos afirmam espíritos que conosco

trabalham que, se qualquer entidade, mesmo para espalhar o mal, pode

se revestir do aspecto que lhe convenha, é claro que Maria poderá

assumir a aparência que deseje ou produzir formações fluídicas

necessárias ao consolo e à fé daqueles que a procuram no espaço, como

o esplendor da maternidade realçada pela pulcritude virginal.

As falanges de Nossa Senhora da Conceição, nos ensinam os

espíritos, são as mais numerosas da Linha Branca de Umbanda e

Demanda, pois sob essa invocação, que o resume na linha, o culto de

Maria possui o maior número de adeptos, e para atendê-los, em suas

súplicas, qualquer que seja o seu credo, essas legiões incontáveis descem

e sobem, incessantemente, do espaço à Terra e da Terra ao espaço.



Compreendem essas falanges as entidades que viveram, na última

encarnação, nas matas cortadas pelos arroios ou rios, pelos espíritos

das regiões litorâneas, pelo povo do mar, pelos que foram, no mundo

material, devotados à Virgem Mãe e pelos que a esses se agregaram por

afinidades.

A exigência da atenção devida aos invocadores de Maria é tão

premente, e constante, que raras vezes os elementos de suas falanges

podem passar pela tenda humílima de seu nome.

O chefe do terreiro dessa tenda — presidente espiritual — é o

Caboclo Corta-Vento, da linha de Oxalá. Seu substituto imediato é o

Caboclo Acaíba, da linha de Oxóssi, e eventuais, Iara, da linha de Ogum;

Timbiri, da falange do Oriente; e o Caboclo da Lua, da linha de Xangô.

Pelo dever de assumir a responsabilidade social de minha

investidura, acrescento que sou o presidente da Tenda de Nossa

Senhora da Conceição ou, mais modernamente, o delegado humano

incumbido, pelo Caboclo das Sete Encruzilhadas, de coordenar a ordem

material necessária à execução dos trabalhos espirituais.







—— XXVII ——

A Tenda de Nossa Senhora da Guia

Rio de Janeiro, sábado, 10 de dezembro de 1932

A Tenda de Nossa Senhora da Guia, presidida pelo sr. Dorval Vaz, e

esplendidamente instalada nesta capital, é uma instituição primorosa,

preenchendo, de modo completo, os fins que, pelo prisma humano,

inspiraram a sua fundação.

Possui, já desenvolvidos, revezando-se na intensidade brilhante de

seus trabalhos, sessenta médiuns de todas as linhas e prepara, nas

experiências de desenvolvimento, sob a direção de guias vigilantes, mais

230, oficialmente matriculados nos seus programas.

Com esses elementos, a Tenda da Estrela do Oriente pode atender,

como realmente atende, distribuindo socorros de todas as naturezas,

aos necessitados de várias espécies, que solicitam amparo e auxílio aos

centros espíritas de caridade.

Só à sua sessão pública das terças-feiras concorrem consulentes cuja

média oscila entre 300 e 350. Reduzindo-os ao mínimo de 300 e fazendo

cálculo por meses de quatro semanas, ou terças-feiras, conclui-se que a



Tenda de Nossa Senhora da Guia socorre, mensalmente, 1.200

necessitados, ou 14.400 por ano.

Além da sessão pública, realiza, também semanalmente, as duas

sessões de experiências, para a escolha e desenvolvimento de médiuns, e

outros estudos, bem como as extraordinárias, ou especiais, impostas

pelas circunstâncias, quando se tornam precisas, e as de descarga, em

defesa de seus componentes.

Trabalham em seu terreiro, como chefe-presidente espiritual, o

Caboclo Jaguaribe; como seu imediato, o Caboclo Acaíba, e como

substitutos eventuais, pela ordem de antiguidade na tenda, Garnazan, o

Caboclo Sete Cores, e mais, Gira-Mato e Bagi, todos pertencentes às

grandes falanges da linha de Oxóssi. Possuem esses trabalhadores,

ainda, tantos auxiliares quantos são os médiuns desenvolvidos.

O labor, nessa tenda, é dos mais profícuos, e o número crescente das

pessoas que procuram, cheias de confiança, o seu terreiro atesta, de

modo eloquente, a eficiência espiritual de seus protetores e o generoso

caráter dos seus dirigentes humanos.

Essa é a mais nova das tendas do Caboclo das Sete Encruzilhadas, a

sua última criação, e o seu advento ainda se liga ao nome do dr. José

Meirelles, já desencarnado, que foi, na Terra, o obreiro infatigável ao

serviço daquele grande missionário.







—— O caso da Tenda de Nossa Senhora da
Conceição ——

Como o jornalista Leal de Souza elucida o caso

Rio de Janeiro, terça-feira, 13 de dezembro de 1932

Um vespertino noticiou ontem que a polícia varejara um centro espírita

do segundo andar da Rua da Quitanda número 201, constatando que,

em vez de centro espírita, o que ali existia era a prática da “macumba”,

tão disseminada pelos morros da cidade. Divulgou, ainda, o mesmo

vespertino, que os frequentadores do centro obedeciam, no ritual, à

exigência de plena nudez.

Alargou-se ainda mais, em minúcias de cunho evidentemente

escandalizante.

Como se trata de uma casa que tem o título de Tenda de Nossa

Senhora da Conceição e de que é chefe o nosso confrade e colaborador

Leal de Souza, fomos ouvi-lo sobre o que se teria passado, obtendo dele

a seguinte elucidação, em forma de entrevista:



Fala-nos Leal de Souza

— Antes de tudo, quero reconhecer e agradecer a nobreza de atitude do

Diário de Notícias, facultando, em suas colunas, o meio de explicação ou

defesa a um jornalista atualmente sem jornal e contra quem se investe

com a certeza de atacar a um combatente desarmado.

A polícia na tenda

— Realmente, a polícia esteve na Tenda de Nossa Senhora da Conceição,

de que sou presidente. Em virtude de uma denúncia malévola, a

autoridade foi à nossa tenda e ali chegando, depois de realizada a

sessão, prendeu e conduziu à delegacia do segundo distrito policial as

treze pessoas que lá encontrou. Pela madrugada, às três horas, verificado

que não havia motivo para agir contra a Tenda e seus componentes,

foram todos postos em liberdade, e o comissário Fernandes, que

efetuou a diligência, voltou pessoalmente à sede da Tenda para restituí-

la a seus dirigentes e à regularidade legal de seu funcionamento.

Cortesia dos soldados

— Devo salientar a cortesia dos soldados da Polícia Militar, que

acompanhavam o comissário Fernandes, e o cavalheirismo do escrivão e

de outros funcionários, que reconheceram instantaneamente o

equívoco de que fomos vítimas, tanto que o delegado distrital, tendo

conhecimento do caso, mandou soltar-nos e restituir-nos a Tenda, cujo

funcionamento legal foi atestado pela autoridade respectiva.



Mostrando aos espíritos que não tinham
responsabilidade no acontecido

— Se alguma das pessoas que, nessa noite, agiram contra nós sofrer

algo, não será por vontade nossa, nem por ação dos nossos guias. Os

meus companheiros mantiveram, nesse transe, uma conduta retilínea,

lembrando-se de que, antes de nós, muitos sofreram, e mais cruelmente,

pela nossa doutrina. Os nossos confrades da Polícia Civil e da Militar,

isto é, os nossos irmãos dessas corporações, é que ficaram aflitos com o

que nos acontecia e desejaram mostrar aos espíritos que não tinham

responsabilidade no acontecido. Talvez algum deles se excedesse.

Um ponto na rua com o nome do comissário e uma prece
de defesa

— Um desses irmãos, que mostrou conhecer certas linhas, alta

madrugada, traçou na rua um ponto com o nome do comissário, e,

quando disso tive conhecimento, fiz com os meus companheiros uma

prece de defesa, pois os nossos guias não nos permitem atitudes de

vingança. Defendemos, pois, o comissário que nos prendeu.

O guarda-roupa da Tenda

— Não conhecemos leis que proíbam o uso de roupas brancas. Nós as

usamos, nas nossas sessões, pelos motivos de ordem científica, expostos

em meus artigos publicados no Diário de Notícias e por um motivo de

ordem social.



“Frequentam a Tenda, como médiuns e auxiliares, ricos e pobres —

mas, muitas vezes, vestidos com grande elegância, e outros, não raro,

vestidos com extrema modéstia. Mas, no recinto da Tenda, vestindo a

mesma roupa modesta e simples, ficam todos, ao menos pelo vestuário,

na mesma condição de igualdade social, e a menina paupérrima não se

sente constrangida ao lado da dama riquíssima.”

Punhais, fumo, parati, cerveja ou vinho

— Na Tenda, segundo se noticiou, foram apreendidos alguns punhais,

fumo, parati, cerveja ou vinho. Os punhais e outras coisas foram

deixados por pessoas que nos solicitaram trabalhos proibidos por

nossos guias e que não podemos fazer, conforme já expliquei em artigo

do Diário de Notícias. Essas pessoas lá os deixaram, prometendo ir

buscá-los. Tínhamos de guardá-los, mas não os usávamos, como é fácil

provar com o testemunho das autoridades policiais que, a nosso

pedido, até a última quinta-feira, assistiam às nossas sessões. Quanto ao

fumo, nós o fumávamos. O parati, usávamo-lo, depois da sessão, para

lavagem das mãos, pela razão inserta no Diário de Notícias. Vinho e

cerveja é natural que existissem, pois a apreensão foi no dia 10 e no dia

8 tinha havido uma festa na Tenda, servindo-se, à tarde, um jantar a um

grupo de pobres. Representavam, essa cerveja e esse vinho, os sobejos

desse festim de caridade.

As imagens



— Assim como temos em nossa casa um retrato que nos traz à mente a

lembrança de nossa mãe, podemos ter, em nossas tendas, imagens que

nos trazem à mente a lembrança de Jesus, de Maria, de São Jorge ou de

São Sebastião. E só o materialismo mais grosseiro será capaz de

fotografá-las como coisas de feitiçaria, sem respeito à crença alheia.

Assim como a Igreja usa imagens, o vinho e o turíbulo, isto é, o incenso,

nós podemos usar, garantidos pelas mesmas leis, as imagens, o parati e

o defumador.

Leal de Souza e Irineu Marinho

— Os vossos confrades de O Globo, noticiando amplamente o

incidente, sem nenhuma consideração às senhoras cujos nomes

publicaram, ontem, escandalosamente, disseram que as autoridades

encontraram, na Tenda de Nossa Senhora da Conceição, gente em trajes

paradisíacos ou estado de  nudez. É mentira, e já está apurado que essa

informação e outras não foram prestadas por nenhuma autoridade

policial, mas o diretor de O Globo terá a oportunidade de comprovar

em juízo a sua acusação.

“Lamento, não por mim, mas pelo coração que ela desnuda, essa

atitude de O Globo. Eu fui encaminhado para o Espiritismo por seu

fundador, sr. Irineu Marinho, então diretor de A Noite. No dia em que

lhe apresentei as minhas conclusões favoráveis ao Espiritismo, o sr.

Irineu Marinho ficou tão satisfeito que mandou reservá-las para um

livro, em cujo êxito confiava, concedendo-me, ainda, uma gratificação

de três contos de réis. Depois, quando ordenou a edição do livro No

mundo dos espíritos, mandou, no seu desejo de estimular-me, que me

adiantassem dois contos de réis.”



Dentro de 99 dias, o castigo de Deus

— Amo a Deus sobre todas as coisas. Conheço o infinito de Sua

misericórdia e a infalibilidade de Sua justiça. Para essa justiça apelo.

Hoje, sou apenas um colaborador do Diário de Notícias, e o sr. Roberto

Marinho é o orgulhoso diretor de O Globo. Que Deus nos julgue nestas

circunstâncias e que o povo possa conhecer esse julgamento pela minha

situação e pela do meu acusador, 99 dias depois de publicada a agressão

contra as filhas da Tenda de Nossa Senhora da Conceição.







—— O caso da Tenda de Nossa Senhora da
Conceição ——

Reconhecida a sua legalidade, continua o seu

funcionamento

Rio de Janeiro, quarta-feira, 14 de dezembro de 1932

O caso da Tenda de Nossa Senhora da Conceição, que se reduziu, afinal,

a um lamentável equívoco, reparado pelo delegado distrital na própria

noite em que a precipitação do comissário Fernandes realizou a sua

infeliz diligência, está encerrado de modo definitivo. A segunda

delegacia auxiliar, a requerimento do presidente da Tenda, declarou que

a sua situação é legítima e legal.

Como nos declarou, na entrevista que publicamos, seu presidente e

nosso colaborador, sr. Leal de Souza, a sede da Tenda lhe foi entregue

na mesma noite da diligência.

Completou-se essa reparação com a restituição àquele nosso

confrade de tudo o que havia sido retirado pela polícia da sede da

Tenda, sem exceção de coisa alguma, desde as imagens até os pregos das

estantes ou cantoneiras que as suportavam nas estantes.



É de desejar que não se repitam esses equívocos, que não deixam de

representar restrições à liberdade de cultos, podem dar uma impressão

errônea do critério da autoridade e expõem à irreverência os

sentimentos mais puros da fé.







—— XXVIII ——

As festas da Linha Branca[17]

Publicado apenas na primeira edição, em livro

Para mostrar, na esfera da realidade terrena, uma organização da Linha

Branca de Umbanda e Demanda, citei a que melhor conheço, porém

essa citação de modo algum representa a primazia, quer sob o aspecto

de prioridade, quer sob o de superioridade.

Outras, sem dúvida, existem em nosso meio, fundadas e dirigidas

pelos grandes missionários do espaço, e, dentre os numerosos centros

que funcionam isoladamente, muitos são ótimos, preenchendo, de

modo completo, as finalidades da linha.

O próprio Caboclo das Sete Encruzilhadas assiste, fora de sua

organização, a outras tendas e costuma auxiliar com suas falanges os

trabalhadores de boa vontade que o invocam e chamam em suas

reuniões. Creio que os demais protetores não deixam de atender aos

apelos de corações honestamente devotados ao serviço do próximo, em

nome de Deus.

Em uma instituição da disciplina peculiar à Linha Branca de

Umbanda e Demanda, é natural que a transgressão consciente às suas



leis não fique impune. Em geral, os culposos são abandonados pelos

guias e, sem esse amparo a que estavam habituados, tropeçam, a cada

passo, em dificuldades e caem sob o domínio de entidades que os

infelicitam. Para os casos especiais, em que os erros, pela função de

quem os comete, causam danos a outros e prejudicam o conceito da

tenda e da linha, há penalidades ásperas, de efeitos imediatos.

Na Linha Branca de Umbanda e Demanda também há alegrias, que se

expressam em festividades. Seis dessas festas têm o caráter de obrigação

ritualística — são as dos padroeiros e chefes das linhas, variando,

porém, o modo de realizá-las. Algumas vezes, são simples sessões

comemorativas, com alocuções e preces; outras, comportam a

participação de espíritos que incorporam para produzir orações

referentes ao dia ou para transmitir mensagens de estímulo de

entidades superiores.

Frequentemente, a festa é realizada pelos espíritos incorporados e,

neste caso, assume características especiais, segundo a linha que se

festeja.

A essas festas comparecem, além dos médiuns, convidados e outras

pessoas, e esse agrupamento de gente que nem sempre passou pela

sessão de caridade ou pela de descarga obriga a medidas extraordinárias

para conservar um ambiente harmônico. Assim, sem que o percebam os

assistentes, enquanto a alegria religiosa os empolga, os seus guias e mais

protetores estão efetuando trabalhos que revestem, não raro, de

intensidade excepcional.

No dia de Cosme e Damião, baixam festivamente às tendas espíritos

que desencarnaram em idade infantil e com os quais é necessária, além

de carinho fraternal, certa vigilância, porque eles, apossando-se dos

médiuns, procedem como crianças e, como estas, são indiscretos,

comentando, sem respeito às conveniências sociais, qualquer



pensamento menos nobre ou mais atrevido que surpreendam em algum

cérebro.

No fim das grandes demandas, isto é, quando se remata

vitoriosamente um esforço maior em benefício do próximo, também se

realiza, sem caráter obrigatório, uma festa em que se confundem na

mesma satisfação os espíritos e os homens.

No encerramento do retiro anual, a sua última cerimônia é festiva,

mas é íntima, abrangendo apenas os que, pelos seus encargos, são seus

participantes forçados. É rigorosamente ritualística, e de uma grande

beleza.







—— XXIX ——

Os que desencarnam na 

Linha Branca de Umbanda

Rio de Janeiro, quinta-feira, 15 de dezembro de 1932

Quando desencarna uma pessoa filiada à Linha Branca de Umbanda, as

atenções dispensadas ao seu organismo físico passam a ser consagradas

ao seu espírito.

Logo que se verifica a fatalidade irremediável do próximo trespasse,

os protetores, os companheiros de trabalho e as famílias, com

habilidade, começam a preparar o enfermo para a mudança de plano,

para que a morte de seu corpo ocorra sem abalo para o seu espírito.

Nas horas da agonia, os seus amigos da Terra, com a concentração e

as preces, e os do espaço, por outros meios, procuram suavizar-lhe o

sofrimento. Depois, quando o espírito se desprende, as entidades

espirituais, que assistiam o doente, agem no sentido de que esse

desprendimento seja completo, para que a alma liberta não se ressinta

da decomposição da matéria em que viveu. Acolhem-no depois,

carinhosamente, no espaço, empenhando-se para atenuar-lhe a

perturbação e encaminhando-o aos destinos que lhe estavam traçados.



Certas pessoas cometeram faltas que os seus serviços ao próximo,

por intermédio da Linha Branca de Umbanda, não compensaram

suficientemente. Devem, por isso, sofrer no espaço. Nessa hipótese, os

protetores da tenda a que eles pertenceram na Terra conseguem, para

resgate dessas culpas, que tais espíritos, em vez de padecerem errando

no plano espiritual mais próximo do da Terra, se purifiquem em

missões ásperas, obscuramente, laborando sob as ordens de outros.

Casos há em que tais protetores trazem às sessões, para que

esclareçam e orientem os seus herdeiros sobre os seus negócios ou

legados, espíritos de pessoas que não os explicaram ou deixaram

obscuros ou embrulhados quando desencarnaram.

Os grandes trabalhadores humanos da linha, quando desencarnam,

ainda que tenham de afastar-se de nossa atmosfera, voltam, uma ou

mais vezes, em manifestações carinhosas, às tendas de seus

companheiros.

Exemplificando, citarei o caso do conhecido médium curador

Bandeira. Oito dias depois de seu trespasse, por ordem do guia,

celebraram-se sessões à sua memória, nas tendas do Caboclo das Sete

Encruzilhadas. Na tenda em que estávamos, às oito e meia da noite, o

chefe do terreiro anunciou:

— O nosso irmão Bandeira, conduzido pela falange de Nazaré, acaba

de baixar na tenda matriz.

Às nove horas, assinalou a sua manifestação na Tenda de Nossa

Senhora da Guia e, após, a sua vinda para a nossa.

Nesta, ele tomou um médium que nunca o vira, mas a sua

incorporação foi tão completa que todos o reconhecemos

imediatamente. Vencida a emoção do primeiro momento, depois de

abraçar os dirigentes da sessão, Bandeira, pelo médium desconhecido,

chamou todas as pessoas que frequentavam a tenda por sua indicação;



em seguida, aquelas com as quais manteve relações; e, por fim, as

restantes.

Disse, despedindo-se, que não poderia retardar-se, pois combinara

com o presidente da Tenda da Guia voltar lá para uma reunião de

caráter íntimo, onde deveria dar informações e instruções para

assegurar a tranquilidade do conforto material à sua progenitora.

E era verdade.

A �loso�a do sr. Ignacio Bi�encourt

Por versar o assunto destes artigos, transcrevemos a seguinte carta, que

dirigimos ao sr. Ignacio Bittencourt:

Senhor. Recebi, pelas costas, o vosso golpe, vindo pressurosamente declarar em público,

para alcançar os louvores de um jornal, que na tenda de minha direção praticamos o baixo

Espiritismo e a baixa magia, como se depreende, segundo dizeis, das imagens, símbolos e

atributos que a nossa tolerância permite, pelos motivos expostos no Diário de Notícias de

29 de novembro do corrente ano.

Se a minha voz pudesse chegar às culminâncias onde vos entronais em um orgulho

mental sem fundamento em nenhuma espécie de cultura, eu vos pediria que nos

ensinásseis o que são alto e baixo Espiritismo; alta e baixa magia.

Os primeiros livros sobre magia que li, comprei-os em vossa casa, recebendo-os de

vossas mãos. Eram as Quatorze lições de filosofia oriental,[18] que contêm, em essência, os

seus princípios fundamentais, e o Adepto,[19] em que vi descritas coisas que achei absurdas

e que anos depois constatei serem de possível realização.

Se condenais a magia, como, sem mentir ao vosso apostolado, vendíeis os livros que a

propagam, e não preveníeis o leitor contra os seus malefícios?

Se eu me envergonhasse de pertencer à Linha Branca de Umbanda e Demanda, teria de

queixar-me de vós, sr. Ignacio Bittencourt.

Como está publicado em livro, depois de o ter sido na imprensa, foi no Abrigo Thereza

de Jesus, em uma sessão presidida por vós, que pela primeira vez ouvi falar nas tendas a

que hoje pertenço. O sr. Brigagão contou, em uma conferência, o milagre daquela moça

que, em Niterói, ressurgiu para comprovar a verdade divina do Espiritismo, e vós, depois

de aplaudi-lo ininterruptamente com os gestos, fizestes, em uma oração ardente, o elogio

dos humildes caboclos que conseguiram a miraculosa ressurreição.



Se, ao invés disso, tivésseis declarado que, pelas imagens e símbolos permitidos na

Tenda de Nossa Senhora da Piedade, aquela ressurreição era baixo Espiritismo e baixa

magia, talvez hoje não tivésseis de censurar-me.

Guiado pelas indicações que me destes, fui à Tenda de Nossa Senhora da Piedade;

verifiquei a realidade do caso descrito pelo sr. Brigagão, constatei a justiça dos vossos

louvores, testemunhei outras demonstrações da misericórdia divina. Fiquei entre os

humildes daquela tenda e, nomeado presidente de sua primeira filial, trabalho como nela

se trabalha, pelos processos que lhe permitiram levantar um morto da mesa do velório.

Ainda mais, sr. Ignacio Bittencourt. A convite vosso, duas vezes no vosso centro da Rua

Voluntários da Pátria, e duas na União Espírita Suburbana, em sessões presididas por vós,

contei e descrevi os resul tados dos trabalhos daquelas tendas de caboclos, e, longe de

condená-los como atos de baixo Espiritismo e de magia, vós os celebrastes com palavras

entusiásticas.

E muito mais ainda, sr. Ignacio Bittencourt. Muitas vezes conversamos, em intimidade,

sem testemunhas, sobre esses trabalhos, e vós não os condenastes.

É pena que os tivésseis elogiado tantas vezes, que tivésseis perdido tantas

oportunidades de esclarecer-me e doutrinar-me, para agora surgirdes com as mãos cheias

de pedras, aparceirado com os que me apedrejam.

Dentre todos os espíritas do Rio de Janeiro, fostes o único que invocastes o Evangelho

para rasgá-lo, atirando-me a primeira pedra, com a altaneria de quem nunca pecou. E,

todavia, quando eu não era espírita e fostes perseguido, eu vos prestei apoio, obtendo, pelo

meu jornal de então, donativos para o resgate de multas que vos levariam à cadeia.

Muitas vezes conversamos sobre as injustas causas do ódio que me votam os que foram

bater à vossa porta, e vós, sabendo que íeis servir o ódio contra o vosso irmão, destes as

vossas armas para que me ferissem.

Sou forçado a assinalar, sr. Ignacio Bittencourt, que abastardais Allan Kardec,

atribuindo a vossa duplicidade à sua filosofia.

Não admitis que eu tenha imagens na minha tenda, mas vós a possuis, em estampas na

vossa, e tendes até a vossa própria imagem, em um belo retrato, na sala das sessões do

Centro Cáritas.

Achais que o parati, usado como desinfetante nas nossas tendas, é condenável e baixo.

Dizei-me, senhor, qual é a alta função espiritual do vinho que constantemente bebeis na

presidência das sessões, sendo que, em certo centro, tendes um copo especial destinado,

pela sua coloração, a fazer passar como água o álcool que absorveis.

E basta. Que Deus vos perdoe o mal que me fizestes, pela vaidade de ungir-vos em Papa

do Espiritismo.







—— XXX ——

A Linha de Santo

Rio de Janeiro, sexta-feira, 16 de dezembro de 1932

Em artigos anteriores, mostramos que a Linha de Santo, também

chamada Linha das Almas, a sétima das constitutivas da Linha Branca de

Umbanda e Demanda, se insinua e dissemina pelas outras seis, sem

quebrar a sua unidade. É formada, escrevemos, de “pais de mesa” e os

seus componentes espirituais, caboclos ou negros, são egressos da

Linha Negra e procuram alcançar amigavelmente de seus antigos

companheiros a suspensão de hostilidades contra os filhos e protegidos

da Linha Branca.

A missão da Linha de Santo, tão desprezada quanto ridicularizada

até nos meios cultos do Espiritismo, é verdadeiramente apostolar. Os

espíritos que a constituem, mantendo-se em contato com a banda

negra, de onde provieram, não só resolvem pacificamente as demandas,

como convertem, com hábil esforço, os trabalhadores trevosos.

Esse esforço se desenvolve com tenacidade em uma gradação

ascendente.



Primeiro, os conversores lisonjeiam os espíritos adestrados nos

malefícios, gabam-lhes as qualidades, exalçam-lhe a potência fluídica,

louvam a mestria de seus trabalhos contra o próximo, e assim lhes

conquistam a confiança e a estima. Na segunda fase do apostolado,

começam a mostrar aos malfeitores o êxito que alcançariam na Linha

Branca com a excelência de seus predicados.

Aproveitando para o bem um atributo nocivo, como a vaidade, os

obreiros da Linha de Santo passam a pedir aos escolhidos para a

conversão pequenos favores consistentes em atos de auxílio e benefício

a esta ou àquela pessoa e, realizado esse obséquio, levam-nos a gozar,

como uma emoção nova, a alegria serena e agradecida do beneficiado.

Convidam-nos, mais tarde, para assistir aos trabalhos da Linha

Branca, mostrando-lhes o prazer com que o efetuam, em cordialidade

harmoniosa, sem sobressaltos, os operários ou guerreiros do espaço,

em comunhão com homens igualmente satisfeitos, laborando com a

consciência em paz.

Fazem-nos depois participar desse labor, dando-lhes, na obra

comum, uma tarefa à altura de suas possibilidades, para que se

estimulem e entusiasmem com o seu resultado.

E quanto mais o espírito transviado intensifica o seu convívio com

os da Linha de Santo, tanto mais se relaciona com os trabalhadores do

amor e da paz, e, para não se colocar em esfera inferior àquela em que

os vê, começa a imitar-lhes os exemplos, elevando-se, até abandonar de

todo a atividade maléfica.

Depois que esse abandono se consumou, o converso não é incluído

imediatamente na Linha, mas fica como seu auxiliar, uma espécie de

adido, trabalhando sem classificação. Geralmente, nessa fase, exalta-o o

desejo de incorporar-se efetivamente às falanges brancas, e a sua

operosidade se reveste daquele ardor com que se manifestam, pela ação

ou pelo verbo, os crentes novos.



Permitida, afinal, a sua inclusão na Linha de Santo ou em alguma das

outras, o antigo serventuário do mal vai resgatar as suas faltas,

corrigindo as alheias.







—— XXXI ——

A instituição de Umbanda

Rio de Janeiro, sábado, 17 de dezembro de 1932

Nos artigos sobre a Linha Branca de Umbanda e Demanda, explicamos a

sua organização no espaço, de acordo com as necessidades de

determinadas zonas terráqueas, por largo ciclo de tempo com o

concurso de elementos espirituais afins com os habitantes dessas

regiões; elucidamos também o seu fundamento evangélico, inspirando-

se no exemplo de Jesus ao expulsar os vendilhões do templo, e o seu

objetivo — a prática da caridade, libertando de obsessões, curando as

moléstias de origem ou ligação espiritual, anulando os trabalhos da

magia negra e preparando um ambiente favorável à operosidade de seus

adeptos.

Mostramos, em seguida, o rigor de sua hierarquia, as causas dos

usos de seus atributos e as dos apetrechos semelhantes aos empregados

pelas linhas adversas; a natureza, a necessidade e o efeito dos despachos;

a sua constituição em sete linhas e a formação das falanges que as

integram e tornam eficientes; a ação isolada de cada espírito, a ação da

falange, a de cada linha e o esforço combinado de todas.



Estudamos os protetores de suas tendas ou centros; a razão pela qual

tantas entidades superiores se apresentam como caboclos broncos ou

negros ignorantes; a diversidade de origem deles, em referência às suas

últimas encarnações na Terra; a sua bondade humilde e o seu alto saber

disfarçado em mediocridade.

Constatamos, em cada linha, a inspeção constante de 21 orixás,

espíritos dotados de faculdades e poderes extraordinários, e vimos a

grandeza luminosa e seus guias supremos, tratando, com certa

amplitude, desses iluminados com que temos estado em contato.

Observamos, ainda, uma instituição da Linha Branca de Umbanda e

Demanda, com a sua organização terrena correspondendo à do espaço,

com os seus serviços do plano material articulando-se no plano

espiritual, regendo-se, em cima e em baixo, por um sistema que a

coloca ao nível de qualquer região regular.

E dentro dessa harmonia, com as responsabilidades e as funções, sob

inquebrável disciplina hierárquica, definidas, quer para os espíritos,

quer para os homens, verificamos ações que se comparam aos velhos

milagres consagrados pela auréola, no altar.

Não conhecemos, no Espiritismo, nada que se compare, como

organização, às tendas de Maria, do Caboclo das Sete Encruzilhadas, e

basta citá-las para mostrar que a Linha Branca de Umbanda e Demanda

é uma grande e legítima instituição religiosa.







—— XXXII ——

O auxílio dos espíritos na vida material

Rio de Janeiro, terça-feira, 20 de dezembro de 1932

É frequente, nos centros espíritas, o aparecimento de pessoas que vão

solicitar o auxílio das entidades espirituais para vencer dificuldades ou

alcançar vantagens de ordem material, conseguindo empregos ou

realizando negócios.

Certos presidentes de sessões e muitos espíritos, com rigorismo

impiedoso, respondem que o Espiritismo não tem por fim arranjar ou

concertar a vida, e seguidamente, nos trabalhos, os guias assinalam,

aborrecendo-se, que os pensamentos dos ambiciosos ou dos premidos

por necessidades materiais perturbam e até viciam o ambiente. Mas, em

geral, os guias, mesmo quando não o confessam, ajudam materialmente

a quem lhes pede socorro dessa natureza em horas de amargura.

Eu, na minha insignificância, pessoalmente considero legítimos tais

apelos. Somos criaturas materiais, devendo fazer a nossa evolução

espiritual por meio de óbices materiais, em um mundo material, e os

espíritos incumbidos de nossa proteção realmente pouco a exerceriam,



se não nos ajudassem a remover e dominar esses empecilhos de ordem

material.

Perguntou o sr. Allan Kardec ao seu guia se não o auxiliava na vida

material. Contestou-lhe o iluminado que não ajudá-lo seria não amá-lo,

acrescentando que o fazia sem que ele o percebesse, para não lhe tirar o

merecimento da vitória na luta contra a adversidade.

Se assim era com o sr. Allan Kardec, assim deve ser com as outras

criaturas, e, como estas não possuem, geralmente, o adiantamento do

codificador do Espiritismo, são mais diretos e veementes os seus apelos

e menos discretos os favores com que as auxiliam os espíritos.

O fato positivo é que os espíritos ajudam, quando podem, os

homens a vencer as cruezas da vida e, quando estas representam a

fatalidade inevitável de um destino, isto é, são uma prova, buscam

suavizá-la carinhosamente, amparando, com o escudo da fé, a quem as

sofre.

O Kardecismo da Liga Espírita do Brasil

Aos senhores membros do Conselho da Liga Espírita, que não sei se

existem, nem como se chamam, dirijo a seguinte carta:

Senhores. Com estranheza, li na Vanguarda, de 17 do corrente, uma publicação do

comandante João Torres declarando, em vosso nome, que a Tenda de Nossa Senhora da

Conceição, de que sou presidente, não pertence ao vosso Espiritismo cristão kardecista,

assim denominado, sem dúvida, para não ser confundido com o simples Espiritismo

kardecista, que certamente não é cristão.

Não adivinho a necessidade, a causa, o alcance de semelhante publicação. Se eu tivesse

escrito, dito, ou insinuado que a minha Tenda era filiada à Liga Espírita do Brasil, de que fui

um dos fundadores, seria natural que me desmentísseis, mas não tendo eu, nem ninguém,

feito tal insinuação, a atitude do comandante Torres, e a vossa, assume um aspecto de

exibicionismo agressivo e provocador.



O comandante Torres, perdoai-me se vo-lo digo, não é um homem de boa-fé.

Comunicou-me o sr. Zélio de Moraes, presidente da Tenda de Nossa Senhora da Piedade,

que aquele comandante lhe pedira para alcançar, de mim e dos outros chefes de nossas

tendas, procurações, dando-lhe representação junto à futura Assembleia Constituinte da

República para defender a liberdade de consciência em nome dos centros espíritas. Não

concordei, não acedi, e desde então a minha Tenda, que o sr. João Torres queria

representar junto aos poderes públicos, decaiu no conceito do mesmo sr. João Torres.

Há muitos anos, os meus escritos e as minhas conferências demonstram que pertenço

à Linha Branca de Umbanda, sem confundi-la com o partido de vossa propriedade. Há

dois meses, diariamente afirmo e reafirmo isso nas colunas do Diário de Notícias. Nessas

condições, a publicação do sr. João Torres, sem nenhuma alusão às minhas declarações,

como se eu não as tivesse feito, foi um ato de requintada má-fé.

Não reconheço ao sr. João Torres nem a vós o direito de falar com arrogância em

nome da Liga Espírita do Brasil, a mim ou à Linha Branca de Umbanda.

Quando se fundou essa instituição, eu já pertencia à Linha Branca de Umbanda e,

como seu representante no Congresso ou Constituinte Espírita, fui eleito relator do

parecer que, aprovado, criou essa liga. Ainda mais, fui designado, pelo mesmo congresso,

para ser o diretor da Revista Espírita do Brasil, não o tendo sido porque o sr. João Torres

houve por bem violar, em benefício da sua vaidade, o decreto da assembleia espírita.

Ora, se, para o congresso que criou a liga, um representante da Linha Branca de

Umbanda tinha competência e autoridade para dirigir o órgão doutrinário dos centros

unificados, era porque aquele ramo do Espiritismo não estava banido do programa da liga.

Os fins primordiais dos fundadores da Liga Espírita eram harmonizar, em uma

associação, para dar uma aparência de unidade ao Espiritismo, os centros chamados

kardecistas e os do Espiritismo de Linha; estabelecer, entre os diversos centros, relações

de que resultasse, naturalmente, a influência dos mais adiantados sobre os mais atrasados;

estudar cientificamente o Espiritismo; criar, com esses objetivos, uma liga que renovasse

periodicamente a sua diretoria, para que não a desvirtuasse, em proveito próprio,

mediante reeleições ou troca de lugares, em um grupo ou uma “panelinha”.

Os líderes das diversas correntes, tendo em vista esse programa, combinaram eleger

para a primeira diretoria os senhores desembargador Gustavo Farneze, presidente; Jarbas

Ramos, vice-presidente; Nobrega da Cunha, secretário-geral. Um, pelo ardor de seu

entusiasmo, pelos serviços prestados na organização do congresso e também pela sua

posição social e política. O segundo, que é outra personalidade eminente, por possuir os

conhecimentos indispensáveis para harmonizar os centros das várias modalidades

espíritas. O último, como representante do Espiritismo de Linha.

E depois de todo esse cuidadoso esforço, havendo concedido em sua diretoria um dos

cargos de mais relevo e eficiência ao representante do Espiritismo de Linha, a Liga Espírita

do Brasil vem agredir, em público, um de seus fundadores por pertencer à Linha Branca!

Chegamos, agora, ao primeiro capítulo triste da Liga Espírita. Por ocasião da eleição de

sua primeira diretoria, indivíduos que cobiçavam o posto indicado, pela justiça e pela



necessidade, ao sr. Jarbas Ramos, saíram a cabalar pelos hotéis onde se hospedavam os

representantes dos centros estaduais, aguardavam os outros nas proximidades do local

onde se reunia o congresso, deslizavam pelos corredores, espalhando que o candidato à

vice-presidência era um kardecista intolerante capaz de inutilizar a obra da constituinte,

afastando da Liga os centros do Espiritismo de Linha. Sob esse pretexto, embora o sr.

Jarbas, caso quisesse lutar, dispusesse da maioria absoluta dos votos, não só se substituiu,

atropeladamente e à última hora, a sua pela candidatura do sr. João Torres, como até se

evitou que a ilustre vítima dessa cavilação fizesse o elogio de  Allan  Kardec! Afastado o sr.

Jarbas Ramos, erguido em seu lugar o sr. João Torres, a intolerância kardecista deixou de

ser um perigo, e desapareceu a necessidade de manter, na liga, o Espiritismo de Linha.

O capítulo imediato não é triste, é hediondo, mas antes de continuar a conversa que

provocastes, senhores membros do Conselho da Liga Espírita, acho conveniente

provardes a vossa existência, pois não é justo que me desafieis, chamando-me à luta, e

fiqueis mascarados no anonimato.







—— XXXIII[20] ——

O Kardecismo e a Linha Branca de Umbanda

Rio de Janeiro, quarta-feira, 21 de dezembro de 1932

A Linha Branca de Umbanda e Demanda está perfeitamente enquadrada

na doutrina de Allan Kardec, e, nos livros do grande codificador, nada se

encontra suscetível de condená-la.

Cotejemos com os seus escritos os princípios da Linha Branca de

Umbanda, por nós expostos no Diário de Notícias, edição de 27 de

novembro do corrente ano.

A organização da linha no espaço corresponde a determinada zona

da Terra, atendendo-se, ao constituí-la, às variações de cultura e moral

intelectual, com aproveitamento das entidades espirituais mais afins

com as populações dessas paragens.

Allan Kardec, à página 219 do Livro dos espíritos[21] escreve:

519. As aglomerações de indivíduos, como as sociedades, as cidades, as nações, têm

Espíritos protetores especiais?

Têm, pela razão de que esses agregados são individualidades coletivas que, caminhando

para um objetivo comum, precisam de uma direção superior.

520. Os espíritos protetores das coletividades são de natureza mais elevada do que os

que se ligam aos indivíduos?



Tudo é relativo ao grau de adiantamento, quer se trate de coletividades, quer de

indivíduos.

E quanto às afinidades, na mesma página:

Os Espíritos preferem estar no meio dos que se lhes assemelham. Acham-se aí mais à

vontade e mais certos de serem ouvidos. Por virtude de suas tendências, é que o homem

atrai os espíritos, e isso quer esteja só, quer faça parte de um todo coletivo, como uma

sociedade, uma cidade, ou um povo. Portanto, as sociedades, as cidades e os povos são, de

acordo com as paixões e o caráter neles predominantes, assistidos por Espíritos mais ou

menos elevados.

Os protetores da Linha Branca de Umbanda se apresentam com o nome

de caboclos e pretos, porém, frequentemente, não foram nem caboclos

nem pretos.

Allan Kardec, à página 215 do Livro dos espíritos, ensina: “Fazeis

questão de nomes: eles (os protetores) tomam um, que vos inspire

confiança”. Mas como poderemos, sem o perigo de sermos mistificados,

confiar em entidades que se apresentam com os nomes supostos? Allan

Kardec, à página 449 do Livro dos espíritos, esclarece:

Julgai, pois, dos Espíritos, pela natureza de seus ensinos. Não olvideis que entre eles há os

que ainda não se despojaram das ideias que levaram da vida terrena. Sabei distingui-los

pela linguagem de que usam.  Julgai-os pelo conjunto do que vos dizem; vede se há

encadeamento lógico em suas ideias; se nestas nada revela ignorância, orgulho ou

malevolência; em suma, se suas palavras trazem todas o cunho de sabedoria que a

verdadeira superioridade manifesta. Se o vosso mundo fosse inacessível ao erro, seria

perfeito, e longe disso se acha ele.

Ora, esses espíritos de caboclos ou pretos, e os que como tais se

apresentam, pelas tradições de nossa raça e pelas afinidades de nosso

povo, são humildes, bons e pregam, invariavelmente, sem solução de

continuidade, a doutrina resumida nos Dez Mandamentos e ampliada

por Jesus.



Entre os protetores da Linha Branca, alguns não são espíritos

superiores, e os há também atrasados, porém bons, quando o grau de

cultura dos protegidos não exige a assistência de entidades de grande

elevação, conforme o conceito de Allan Kardec, à página 216 do Livro dos

espíritos: “Todo homem tem um Espírito que por ele vela, mas as

missões são relativas ao fim que visam. Não deis a uma criança, que está

aprendendo a ler, um professor de filosofia”. E, em trecho já transcrito,

explica “que tudo é relativo ao grau de adiantamento, quer se trate de

coletividades, quer de indivíduos”.

Esses trabalhadores, porém, na Linha Branca, estão sob a direção de

guias da maior elevação, de acordo com o dizer de Allan Kardec, à

página 318 do Livro dos espíritos, sobre os espíritos familiares, que “são

bons porém muitas vezes pouco adiantados e até levianos. Ocupam-se

de boa mente com as particularidades da vida íntima e só atuam com

ordem ou permissão dos Espíritos Protetores”.

O objetivo da Linha Branca é a prática da caridade, e Allan Kardec,

no Evangelho segundo o Espiritismo,[22] proclama repetidamente que

“fora da caridade não há salvação”.

A Linha Branca, pela ação dos espíritos que a constituem, prepara

um ambiente favorável à operosidade de seus adeptos. Será isso

contrário aos preceitos de Allan Kardec? Não, pois vemos, nos períodos

acima transcritos, que os espíritos familiares, com ordem ou permissão

dos espíritos  protetores, tratam até de particularidades da vida íntima.

No mesmo livro, nas páginas 221 e 222, lê-se:

525. Exercem os Espíritos alguma influência nos acontecimentos da vida?

Certamente, pois que te aconselham.

— Exercem essa influência por outra forma que não apenas pelos pensamentos que

sugerem, isto é, têm ação direta sobre o cumprimento das coisas?

Sim, mas nunca atuam fora das leis da natureza.



Na página 214 do Livro dos espíritos, consta: “A ação dos espíritos que

vos querem bem é sempre regulada de maneira que não vos tolha o livre

arbítrio”. E, à página 222, o mestre elucida:

Imaginamos erradamente que aos Espíritos só caiba manifestar sua ação por fenômenos

extraordinários. Quiséramos que nos viessem auxiliar por meio de milagres e os figuramos

sempre armados de uma varinha mágica. Por não ser assim, é que oculta nos parece a

intervenção que têm nas coisas deste mundo, e muito natural o que se executa com o

concurso deles.

Assim é que, provocando, por exemplo, o encontro de duas pessoas que suporão

encontrar-se por acaso; inspirando a alguém a ideia de passar por determinado lugar;

chamando-lhe a atenção para certo ponto, se disso resultar o que tenham em vista, eles

obram de tal maneira que o homem, crente de que obedece a um impulso próprio,

conserva sempre o seu livre-arbítrio.

Assim, os caboclos e pretos da Linha Branca de Umbanda, quando

intervêm nos atos da vida material em benefício desta ou daquela

pessoa, agem conforme os princípios de Allan Kardec.

Na Linha Branca, o castigo dos médiuns e adeptos que erram

conscientemente é o abandono em que os deixam os protetores,

expondo-os ao domínio de espíritos maus.

À página 213 do Livro dos espíritos, Allan Kardec leciona:

496. O Espírito, que abandona o seu protegido, que deixa de lhe fazer bem, pode fazer-lhe

mal?

Os bons espíritos nunca fazem mal. Deixam que o façam aqueles que lhe tomam o

lugar. Costumais então lançar à conta da sorte as desgraças que vos acabrunham, quando

só as sofreis por culpa vossa.

E adiante, na mesma página:

498. Será por não poder lutar contra espíritos malévolos que um Espírito protetor deixa

que seu protegido se transvie na vida?

Não é porque não possa, mas porque não quer.



A divergência única entre Allan Kardec e a Linha Branca de Umbanda é

mais aparente do que real. Allan Kardec não acreditava na magia, e a

Linha Branca acredita que a desfaz. Mas a magia tem dois processos:

um se baseia na ação fluídica dos espíritos — e esta não é contestada,

mas até demonstrada por Allan Kardec; o outro se fundamenta na

volatilização da propriedade de certos corpos, e o glorioso mestre, ao

que parece, não teve oportunidade ou tempo de estudar esse assunto.

Nas páginas 356 e 357 de suas Obras póstumas, os que as coligiram

observam, sob a assinatura de P.-G. Leymarie:

No Congresso espírita e espiritualista de 1890, declararam os delegados que, de 1869 para

cá, estudos seguidos tinham revelado coisas novas, e que, segundo o ensino traçado por

Allan Kardec, alguns dos princípios do Espiritismo, sobre os quais o mestre tinha baseado

o seu ensino, deviam ser postos em relação com o progresso da ciência em geral realizados

nos 20 anos.

Depois dessa observação, transcorreram 42 anos, e muitas das

conclusões do mestre têm de ser retificadas, mas a sua insignificante

discordância com a Linha Branca de Umbanda desaparece, apagada por

estas palavras transcritas do Livro dos espíritos, nas páginas 449 e 450:

Que importam algumas dissidências, divergências mais de forma do que de fundo? Notai

que os princípios fundamentais são os mesmos por toda a parte e vos hão de unir num

pensamento comum: o amor de Deus e a prática do bem.

E o amor de Deus e a prática do Bem são a divisa da Linha Branca de

Umbanda.







—— XXXIV ——

A Federação Espírita Brasileira e a Linha Branca de

Umbanda

Rio de Janeiro, quinta-feira, 22 de dezembro de 1932

A Federação Espírita Brasileira é a instituição mais importante e, sem

dúvida, a de mais autoridade do Espiritismo no Brasil. Acusam-na, às

vezes, de retardatária e intransigente, porém a lentidão de seu passo

garante a segurança de sua marcha, e nunca a sua intransigência desceu

da esfera ideal dos princípios para as diatribes contra os indivíduos ou

os ataques a associações.

As atitudes da federação, onde fulgiram e ainda brilham tantas

poderosas inteligências, são sempre discretamente ponderadas,

ornando-se, não raro, de sedutora elegância moral, manifesta em atos

de gentileza social. Tive ocasião de apreciá-las, conhecendo-lhes os

fundamentos em circunstâncias diversas, de grande delicadeza.

Quando o médium Mozart, depois de uma excursão miraculosa

pelos estados do Rio e Minas Gerais, começou a perder a simpatia das

massas, veio para esta capital e anunciou que receberia e trataria

enfermos na sede da federação. Esqueceu-se, porém, de consultar



previamente os diretores dela, e a velha instituição, na consciência de

sua responsabilidade, não correu à imprensa, com escândalo, a

desmentir o médium esquecediço.

Ao contrário, ouvidos os seus guias, entrou em preparativos para

receber o famoso intermediário e seus consulentes. Em meio a esse

labor preparatório, aliás sem espalhafato, e apenas visível, conversando

com um de seus dirigentes, o ilustre sr. M. Quintão, perguntei-lhe

quando se iniciariam as consultas de Mozart.

— Ele não virá à federação — disse-me, mostrando-me, em reserva,

a comunicação dos guias da casa.

O nosso irmão afamado por tantos fulgentes benefícios mediúnicos

ao próximo, segundo o comunicado, não estava, no momento, em

condições favoráveis à ação de seus protetores e não deveria, portanto,

correr os riscos de um fracasso na mais importante casa espírita do

país. Mas não seria necessário molestá-lo com uma recusa hostil, pois

os guias, sem escandalizar a cidade, evitariam, de modo normal, a sua

anunciada passagem pela federação.

— E para que esses preparativos? — perguntei.

— O comunicado dos guias é secreto, e os preparativos são

indispensáveis, porque, se não os fizéssemos, pareceria que

abandonávamos um médium que se aproxima da federação na hora em

que está sendo atacado.

E assim foi. Mozart não compareceu à federação, nem ela o atirou às

feras.

Outra ocasião, a polícia pediu o parecer da federação sobre alguns

centros ditos espíritas, porém menos apreciáveis. A federação, longe de

fulminá-los com uma bordoada, recusou o cetro papal que a autoridade

lhe oferecia e respondeu que não os conhecia e, portanto, não podia

julgá-los, nem se atribuía essa função.



Conversando sobre esse caso com o mesmo sr. M. Quintão diante

do eminente sr. Guilhon Ribeiro, que o aplaudia, ouvi dele esta

explicação:

— Esse julgamento é da alçada de Deus. A federação não julga, não

denuncia, nem acusa.

Perguntei-lhes qual era o papel da federação:

— Evangelizar, doutrinar impessoalmente.

E acrescentou:

— Evitamos, porém, que as nossas palavras possam atingir alguém,

ferindo-o em nome da federação, porque a federação não persegue nem

derruba ninguém e, quando pode, estende a mão para que se levantem

os que caíram.

Esse é, parece-me, o critério da federação, adversa ao escândalo, que

Jesus condenou. Tanto quanto posso julgar por relações com as altas

personalidades que têm orientado as diversas fases de sua

administração, o venerável instituto observa com benevolência todos os

centros cujos trabalhos frutificam em caridade e não contrapõe palavras

a obras.

Em face da Linha Branca de Umbanda, com esse ponto de vista, a

sua atitude é de neutralidade simpática, não a incluindo em seus

quadros federativos pelo receio de que os seus processos possam gerar

confusões difíceis de desfazer.

Em vez de anatematizar os caboclos com os exorcismos de fúrias

escandalosas, os homens da federação preferiram estudar a sério essas

manifestações e, segundo admirável estudo publicado no Reformador,

concluíram que esses caboclos que baixam em nossas tendas são

espíritos de europeus — alguns antigos conquistadores de nossas terras,

outros seduzidos pela fama delas — que, atraídos para o nosso ciclo

psíquico, reencarnaram nas nossas selvas.







—— XXXV ——

A Linha Branca, o Catolicismo e as outras religiões

Rio de Janeiro, sexta-feira, 23 de dezembro de 1932

Ensina Allan Kardec, à página 434 do Livro dos espíritos, que a religião se

funda na revelação e nos milagres, e acrescenta, na página 440 da

mesma obra: “O Espiritismo é forte, porque assenta nas próprias bases

da religião”.

Sendo, assim, a religião de origem divina, não podemos esperar que

a derrubem os nossos ataques, nem devemos considerá-la merecedora

de nossas zombarias. Os filhos de Umbanda respeitam e veneram todas

as religiões, sobretudo a Igreja Católica, pelas suas afinidades com o

nosso povo e ainda pelas entidades que a amparam no espaço.

Obra terrestre originária do espaço, a Igreja Católica está cheia da

sabedoria dos iluminados, e a Linha Branca de Umbanda pede, com

frequência, à sua tradição e aos seus altares, elementos que lhe facilitem

a missão de amar a Deus, servindo o próximo, e nisso não se afasta de

Allan Kardec, pois à página 442 do Livro dos espíritos lê-se:

O Espiritismo não é obra de um homem. Ninguém pode inculcar-se como seu criador,

pois tão antigo é ele quanto a criação. Encontramo-lo por toda a parte, e em todas as



religiões, principalmente na religião católica, e aí com mais autoridade do que em todas as

outras, porquanto nela se nos depara o princípio de tudo quanto há nele: os Espíritos em

todos os graus de elevação, suas relações ocultas e ostensivas com os homens, os anjos

guardiões, a reencarnação, a emancipação da alma durante a vida, a dupla vista, todos os

gêneros de suas manifestações, as aparições, e até as aparições tangíveis. Quanto aos

demônios, esses não serão os espíritos maus, salvo a crença de que eles foram destinados a

passar perpetuamente no mal.

Estamos convencidos de que, se os espíritas estudassem com mais

profundeza e com ânimo desprevenido a liturgia da Igreja, haveriam de

perceber um sentido oculto, compreendendo que na majestade sonora

das naves se conjugam todas as artes para favorecer o êxtase e

desprender a alma, elevando-a a Deus.

Sou dos que acreditam que o Catolicismo, como todas as igrejas, vai

entrar em um período luminoso de reflorescimento, revigorado e

rejuvenescido por surpreendentes reformas, para as quais vão cooperar,

com o antagonismo de suas diretrizes, as correntes materialistas de

nosso tempo e a evidência multiplicada dos fenômenos espíritas.

Um espírita eminente, o dr. Canuto de Abreu, que é, além de médico

e advogado, um verdadeiro teólogo, entende que o Espiritismo trouxe

para a Igreja Católica um dogma novo — o da reencarnação — e, para

todas as religiões necessárias à evolução humana, um princípio

correspondente a esse.

Procurando penetrar o futuro, acreditamos que o Espiritismo

triunfará na Igreja, sem destruí-la. Assim como invoca o consenso

unânime dos povos para demonstrar a existência de Deus, a Igreja

invocará a universalidade das manifestações espíritas para aceitar o

Espiritismo, e talvez época surja em que os templos tenham escolas e

corpos de médiuns. Longe de prejudicar o Espiritismo, isso lhe

aumentará a força, o prestígio e a eficácia, colocando sob a orientação

dos espíritos até as corporações sacerdotais.



Voltando, porém, ao presente, acrescentemos que a Linha Branca de

Umbanda, que conta, entre os seus guias, com tantos antigos padres,

não procura intervir na vida da Igreja para atacar o seu clero, limitando-

se a observar que há clérigos ruins, como há péssimos presidentes de

sessões espíritas, e que nem aqueles nem estes, em seus erros e falhas,

atingem a Igreja e o Espiritismo.

Ante a Igreja, qualquer que ela seja — católica ou protestante —,

como diante do sacerdote, quer pastor, quer padre, é de simpatia e

respeito a atitude do filho de Umbanda, e o conselho que aqui

poderíamos deixar aos crentes daqueles templos se resume em poucas

palavras:

— Segue rigorosamente os preceitos de tua religião, e Deus estará

contigo.

O Evangelho do Farol

Senhores diretores do Farol, de Niterói:

Agradeço aos vossos sentimentos fraternais a remessa do número do vosso jornal em que

tivestes a bondade de censurar-me.

O vosso jornal tem quatro páginas, e dedica três a agressões a espíritos e a homens.

Assim, caríssimos confrades, aconselhais aos outros o perdão aos seus inimigos,

escachando os vossos irmãos da Terra e do espaço. Como ainda hoje reli sábios conceitos

de Allan Kardec, ensinando a tolerância para com os que erram e sustentando que as

divergências não quebram a unidade do Espiritismo, desde que os divergentes amem a

Deus e pratiquem o bem, eu vos pediria a fineza de transcreverdes os trechos do mestre

em que baseais as vossas agressões.

Apreciei, ainda, a pureza do vosso rigorismo coerente, quando elogiastes a festa de

Nossa Senhora da Conceição, patrona (eu diria padroeira) do Centro Espírita João

Baptista. Essa coerência acentua-se, com grande fulgor, no quadro em que anunciais as

sessões de centros que trabalham com as entidades espirituais que condenais, reputando-

as inferiores.

Que Deus vos esclareça, valorosos irmãos.







—— XXXVI ——

Os batizados e casamentos espíritas

Rio de Janeiro, sábado, 24 de dezembro de 1932

A celebração de batizados e casamentos em centros espíritas tem

suscitado vivas discussões entre os adeptos da doutrina e, apesar da

condenação de muitos núcleos, os realizam instituições de grande

responsabilidade, mesmo na Europa, como, por exemplo, a Federação

Espírita Belga.

Os que os combatem alegam que o Espiritismo não deve ter ritual e

assentam, assim, a sua oposição a tais atos, em uma confusão originária

do conhecimento incompleto da liturgia.

A celebração de um batizado ou de um casamento, na Igreja, é feita

mediante um ritual, porém o casamento e o batismo, parecem-me, não

são rituais, mas sacramentos, podendo-se, pois, nas tendas espíritas,

suprimir-se o que se considere ritualístico. Aliás, ao que suponho, o

ritual é o meio, o modo ou a maneira uniforme de praticar certos atos,

empregando-se tal designação quando esses atos, por sua natureza, são

tidos como santos, sagrados ou referentes à Divindade.



O Espiritismo, na realização de suas sessões, obedecendo a praxes

mais ou menos uniformes, obedece, por mais que se negue, a uma regra

ou  ritual. Não haverá, talvez, grave engano em admitir que os inimigos

do ritual o são apenas aparentes, pois só desejam, na realidade,

simplificá-lo, tirando-lhe a imponência e a pompa.

Desde que adotamos um princípio, dando-lhe o caráter de um culto

religioso, é natural que procuremos associá-lo aos atos principais de

nossa existência, sobretudo quando a tradição herdada de nossos

maiores os ligava à religião e ao templo. Compreendo, pois, a

celebração desses cerimoniais nas tendas de Espiritismo.

Exigem os pais o batismo, pelas reminiscências católicas, pelo

prestígio atávico das tradições, pela força irreprimível do hábito

secular, tendo a impressão de que os filhos, enquanto não lhes

derramam na cabeça a água lustral do batismo, estão fora do rebanho de

Deus, e os presidentes de centros, para que os seus companheiros não

recorram aos padres, acabam transigindo. Às vezes, porém, são esses

presidentes, com frequência transformados em padres sem batina, que

aconselham o batismo espírita, impondo-o, docemente, à tolerância dos

confrades.

Os espíritos, não raro, pedem para celebrar o batismo das

criancinhas e, na Linha Branca, não é difícil, mas até comum, ver o

trabalhador do espaço descendo, pela primeira vez, para integrar-se em

um núcleo terreno, dar o nome e pedir para ser batizado. Conheço

casos de espíritos que há muitos anos trabalham em nossos centros

fazerem-se batizar.

O batismo nas tendas é em geral feito por um espírito incorporado,

que o celebra com singeleza e rapidez, mas já vi um presidente de tenda

batizar um velho trabalhador do espaço a convite ou pedido deste.

Não vejo inconveniente em celebrar, em uma casa onde se invoca

Jesus, um ato a que Jesus se submeteu. Acharia, porém, que à



significação religiosa da cerimônia deveria emprestar-se um sentido

humano, assumindo os padrinhos da criança, de modo formal, perante

os guias, o compromisso de auxiliar o seu encaminhamento no mundo,

substituindo, como pais adotivos, os pais que viessem a falecer,

deixando o filho em condições desfavoráveis de fortuna e em menor

idade.

Em relação ao casamento, como sou dos que entendem que o crente

deve em todas as ocasiões solicitar as bênçãos e graças divinas, não

censuro, antes aplaudo, os centros que o realizam.

A celebração nupcial consiste, geralmente, em uma súplica, feita pelo

presidente do centro ou por um espírito incorporado, pedindo

assistência misericordiosa de Deus para o novo casal.

Os próprios materialistas e o estado leigo reconhecem a necessidade

de efetuar o casamento civil com um cerimonial tendente a

impressionar fundo os nubentes, para que a recordação sempre nítida

dessa solenidade, vibrando na alma de cada um dos cônjuges, avive, nas

circunstâncias várias da vida, a consciência de suas mútuas

responsabilidades e deveres para consigo e sua prole.

Não vejo, por isso, inconveniência alguma em celebrar os

casamentos espíritas com certa majestade estética, segundo a cultura e

os hábitos dos noivos e do meio em que se realizam.







—— XXXVII ——

O futuro da Linha Branca de Umbanda

Rio de Janeiro, domingo, 25 de dezembro de 1932

A evolução da Linha Branca de Umbanda e Demanda depende e

acompanhará a evolução das populações situadas na zona terráquea de

sua ação e influência.

Tanto mais decline a magia em suas operações danosas à criatura

humana, quanto mais se simplificarão os processos da Linha Branca,

obrigada a exercê-los de conformidade com as circunstâncias

decorrentes da atuação de forças espirituais e camadas fluídicas

maleficamente empregadas.

Destinada também a quebrar o orgulho mental e mundanário de

nosso tempo, à medida que o progresso moral dos homens se acentue, a

Linha Branca, acompanhando-o, modificará o caráter ou a natureza de

suas manifestações, adotando meios novos de servir a Deus,

esclarecendo e amparando o próximo.

Dia virá, certamente ainda distante no tempo, em que não haverá

necessidade de recorrer aos meios materiais para alcançar efeitos

espirituais e em que o aparecimento de caboclos e pretos-velhos nos



terreiros das tendas apenas ocorrerá esporadicamente, para não deixar

perecer a lembrança dessas épocas de duro materialismo e pesado

orgulho utilitarista, que tão árdua e penosa tornam a missão dos

espíritos incumbidos da assistência aos homens, como trabalhadores da

Linha Branca de Umbanda.

A linha, então, terá aprimorado a sua organização atual e, dentro dos

quadros do Espiritismo, será uma instituição de grande fulgor, regrada

pela sistematização severa que a de agora esboça, articulando, cada vez

mais, o seu plano terreno no alto plano do espaço de que é reflexo.

Nessa idade, os falquejadores do grande tronco, como os chama o

Caboclo das Sete Encruzilhadas, os humildes presidentes e

trabalhadores de tendas, hoje incompreendidos e injuriados,

abençoarão, no espaço, libertos da matéria, os sofrimentos e as calúnias

que afrontaram na Terra, no cumprimento de uma tarefa muitas vezes

superior aos seus méritos e energia.

Quando, porém, raiará o esplendor dessa aurora? Esperemo-lo,

confiantes. Por mais que tarde, há de vir, e para quem se coloca, na sua

ação espiritual no mundo material, sob o ponto de vista espírita, a

lentidão das coisas não gera o desânimo, porque o tempo não tem

limite e o espírito é imperecível.

Presentemente, as forças maléficas que a Linha Branca tem de

enfrentar, na defesa da humanidade, tomam um desenvolvimento

assombroso, sob o impulso da exasperação dos piores sentimentos

humanos, irritados até à revolta pelas amarguras econômicas oriundas

dos erros e crimes do egoísmo de indivíduos e povos, acumulando-se

ininterruptamente através de numerosas gerações.

Os institutos mais inferiores, por tanto tempo reprimidos por

sentimentos assentes em preconceitos fundamentados em princípios

religiosos, derribadas essas convenções pelos abalos sociais dos últimos



decênios, irrompem com a fúria das torrentes represadas, ameaçando o

mundo de uma subvenção moral completa.

A Linha Branca de Umbanda e Demanda é um dos elementos de

reação e defesa com que o Espiritismo, ao lado das religiões

espiritualistas, tem de dominar essa avalanche tumultuária e arrasadora,

competindo-lhe, à Linha Branca, na região terreal de sua influência, a

parte mais penosa da Demanda, pois tem de agir com a flor, que

embalsama, e com a espada, que afugenta, entre as hostilidades e as

desconfianças de alguns de seus aliados no amor a Deus e na prática do

Bem.

Esse terrível surto do mal tem de ser quebrantado, e a Linha Branca,

que hoje se encapela em ondas espumarentas de oceano em tempestade,

será, na bonança, o azúleo lago placidamente refletindo as luzes do céu.

E pois que estas linhas serão publicadas na manhã que nos recorda o

sorriso de Jesus infante, na manjedoura de Belém, seja permitido ao

humilde filho de Umbanda enviar saudações e votos de paz no seio de

Cristo aos crentes e sacerdotes de todos os templos, com uma súplica

fervorosa pelo bem-estar daqueles que se privam do conforto da fé e

desconhecem Deus.







—— XXXVIII ——

Caboclos e negros

Rio de Janeiro, terça-feira, 27 de dezembro de 1932

A Federação Espírita Brasileira — insuspeita, no caso, por ser kardecista

— e as 65 sociedades espíritas federadas — todas, como kardecistas,

igualmente insuspeitas —, no Conselho Federativo reunido nesta

capital, em outubro de 1926, aprovaram e adotaram um parecer sobre as

manifestações de espíritos de caboclos e negros que pôde servir de

esclarecimento à conduta de quem não pertença à Linha Branca de

Umbanda.

O parecer, que está inserto às páginas 205 e 206 da resenha dos

trabalhos daquele Conselho, foi provocado por uma consulta da Tenda

Espírita de Caridade, desta capital, e foi aceito, além desse centro, e

mais a Federação, pelas seguintes instituições espíritas:

Alagoas: Grupo Dr. Manoel Antônio da Cruz (Maceió); Centro

Espírita Alagoano Mello Maia (Maceió).

Bahia: União Espírita Baiana.



Ceará: Centro Dr. Dias da Cruz (Iguatu).

Distrito Federal: Trabalhadores de Última Hora; Cultivadores da

Fé e da Verdade; Centro Espírita Beneficente Francisco de Assis;

Centro Espírita União dos Filhos Pródigos; Centro Espírita

Antônio de Pádua; Tenda Espírita de Caridade; União Espírita

Rio- Pedrense ( Oswaldo Cruz); Centro Espírita Vicente de Paulo;

União Espírita Luz e Caridade (Quintino Bocaiúva); Centro

Espírita de Jacarepaguá; Centro Espírita Francisco de Assis (Méier);

Centro Espírita Discípulos de Jesus (Campo Grande); Cruzada

Espírita Suburbana (Engenheiro Leal); Centro Espírita Maria

Madalena (Ramos); Centro Espírita Maria Madalena (Praia

Formosa); Centro Espírita Fraternidade (Marechal Hermes).

Espírito Santo: Federação Espírita do Espírito Santo; Centro

Espírita Henrique José de Mello (Vitória); Centro Espírita Maria

Santíssima (Vitória); Grupo Espírita Amor e Caridade (Vitória);

Grupo Espírita Paz, Luz e Humildade (Vitória); Centro Espírita

João Casemiro dos Santos (Vitória); Centro Espírita Jesus, Espírito

Santo e Caridade (Afonso Cláudio); Agremiação Espírita Bezerra de

Menezes, Amor e Caridade (Afonso Cláudio).

Maranhão: Centro Espírita Maranhense (São Luís); Centro

Espírita Coroatense Antônio Vieira (Coroatá).

Mato Grosso:[23] Grupo Espírita Vicente de Paulo (Ladário).

Minas Gerais: Grupo Espírita Vinte e Cinco de Dezembro

(Caxambu); Grupo Espírita Paz e Caridade (Montes Claros); Casa

Espírita (Juiz de Fora); Centro Espírita Dias da Cruz (Juiz de Fora);

Centro Espírita Paz, Luz e Amor (Cataguases); Centro Espírita

Cristão (Cambuquira).



Pará: União Espírita Paraense.

Pernambuco: Federação Espírita Pernambucana; Centro Espírita

João Batista (Limoeiro).

Rio de Janeiro: Centro Espírita de Valença (Valença); Federação

Espírita do Estado do Rio de Janeiro; Centro Espírita

Friburguense; Grêmio Espírita Bittencourt Sampaio (Petrópolis);

Sociedade Espírita Humildade e Caridade (Andrade Araújo);

Centro Espírita Fé, Esperança e Caridade (Nova Iguaçu); Centro

Espírita Bittencourt Sampaio (Barra Mansa).

Rio Grande do Norte: Federação Espírita Rio-grandense do Norte.

Rio Grande do Sul: Federação Espírita do Estado do Rio  Grande do

Sul.

São Paulo: Centro Amor e Luz (Guaratinguetá); Igreja Espírita de

Piracicaba; Centro Caridade e Amor (Pindamonhangaba); Amor e

Caridade (Bauru); Centro Espírita de São Paulo (capital);

Sinceridade e Fé (Albuquerque Lins);[24] Luz, Caridade e Amor

(Igarapava); Centro Celso Garcia (capital); Paula Ortiz (Jacareí); Paz

Consoladora (Casa Branca); A Nova Luz (Campinas); Amor e

Caridade (Itirapina); Maria Nazareth (capital); União Espírita de

Dois Córregos.

Santa Catarina: Centro Caridade de Jesus (São Francisco do Sul).

O parecer é, na íntegra, o seguinte:

Os espíritos não têm entre si linguagem articulada, a linguagem deles é ideológica, por

assim dizer, como projeção do pensamento. Mas, se admitimos, e isto é do caráter dos

próprios ensinos doutrinários, que os espíritos se manifestam com as características de

sua individualidade terrenal, frequentemente ou mais comumente a da última encarnação

— não há estranhar que o façam no idioma que aqui falaram.



Espiritualmente falando, não deve haver uma linguagem de africano, ou de bugre,

como não há espíritos pretos, nem caboclos, japoneses ou eslavos. O que há são espíritos

que se manifestam desta ou daquela forma, nesta ou naquela linguagem, de acordo com as

circunstâncias de tempo e meio, tendo em vista tais ou quais objetivos e, possivelmente,

aproveitando afinidades mediúnicas.

O que é condenável não é a linguagem nem a credencial com que se apresentam

espíritos quaisquer, e sim a improcedência ou banalidade — quando não nocividade — de

tais ou quais manifestações. Sem ofensa aos princípios doutrinários, pode admitir-se que

os espíritos adaptem as suas manifestações de modo a melhor impressionarem os seus

interlocutores. Assim como um homem ilustrado, entre rústicos, tem de baixar o nível da

sua expressão e mesmo das suas ideias, para melhor ser compreendido e atendido, assim

pode e deve fazer um espírito, logicamente.

O essencial é que o faça visando fins elevados, porque, neste caso, há que tolerar os

meios pelos fins.

Não devemos perder de vista que a tarefa dos desencarnados é complexa e adstrita a

particularidades que nos escapam. Se tudo tem uma razão de ser, se nada pode furtar-se ao

crivo da lei, não podemos, em tese e de modo absoluto, condenar coisa alguma.

Em regra, ao falar de manifestações tais, a primeira ideia que ocorre é a de fetiches e

batuques. Ora, isso não entra no quadro doutrinário, porque é necromancia, superstição,

bruxaria (em sentido genérico), baixo Espiritismo, porque feito com espíritos, mas não

doutrina espírita. Porém, a verdade é que sabemos de grupos onde se manifestam pretos e

caboclos que — sem embargo da forma pitoresca ou bizarra, suscitam a fé, produzem

curas espirituais e físicas, concorrem, finalmente, para o levantamento do nível moral

coletivo, que é o escopo primacial da doutrina. Assim, pois, se o critério evangélico é o

seguro estalão pelo qual devemos guiar-nos, só é passível de suspeição árvore que não

produz bons frutos, porque é pelo fruto que se conhece a árvore.

A federação, em tese, não infirma as manifestações de “caboclos” nem de “pretos”,

conquanto não as adote como norma mais eficiente de trabalho, achando que do mesmo

modo devem proceder as sociedades adesas, uma vez que, como acima fica dito, tais

práticas são, não há negar, Espiritismo, porém não são doutrina espírita. Acata, entretanto,

todos os bons frutos, como tais reconhecidos.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1926.

José Juvêncio do Sacramento

Codro Palissy

Pedro de Camargo

Epifânio Bezerra

Manoel Quintão



Humilde filho de Umbanda, aceito esse parecer, acrescentando-lhe,

porém, esta elucidação: se a doutrina espírita admite, explica e legitima

essas manifestações, é porque as enquadra em seus princípios, e,

consequentemente, não se pode condená-las nem inquiná-las em seu

nome.







—— XXXIX ——

Ação de um espírito sobre um sapo

Rio de Janeiro, quarta-feira, 28 de dezembro de 1932

Tenda de Nossa Senhora da Piedade. Sala de oito metros de

comprimento sobre três de largura. Os trabalhos, com a assistência de

quinze pessoas, correm serenos com a regularidade harmoniosa de

sempre, sob a direção espiritual do Orixá Malet, da falange de Ogum,

incorporado em seu médium.

Um cavalheiro estabelecido em rua do centro, na capital federal,

porém morador do subúrbio, em Engenho de Dentro, recorrera àquele

espírito, queixando-se, ao mesmo tempo, de males do corpo e

desorientação nos negócios e atribuindo a causas espirituais esses

infortúnios. O trabalhador, isto é, o chefe superior das falanges de

Demanda das Tendas de Maria, estabeleceu, com precisão rigorosa, as

causas espirituais desses malefícios, confirmando as suspeitas da vítima

deles: tratava-se de um caso de magia.

Continuando a investigar, determinou quem a encomendara, a razão

desse recurso às forças ocultas, o preço ajustado e pago para desfechar



o golpe, o indivíduo com que se fez o negócio macabro, as entidades do

espaço que o realizaram, o local onde foi executado.

Era necessário neutralizá-lo, desfazendo-o, e esse trabalho não

comportava demora ou atraso. E o orixá começou imediatamente a

realizá-lo, sem ferir as atenções, pois todos os presentes estavam mais

ou menos habituados a esse gênero defensivo de práticas de caridade.

A sessão durava uma hora. Súbito, o orixá declarou:

— É preciso um sapo.

Não era possível, àquela hora, naquela sala, arranjar um sapo. Visse

se podia fazer o trabalho com outro meio, pediram as pessoas de

responsabilidade na tenda.

— É indispensável um sapo! — repetiu o delegado de São Jorge.

Algo irritado, um dos auxiliares humanos exclamou:

— Mas, Orixá, onde é que vamos arranjar um sapo a esta hora?

Outro acrescentou:

— O Orixá devia ter pedido antes de começar o trabalho.

— Também, o sr. R… vem à última hora fazer a consulta e quer logo

fazer o trabalho! — admoestou outro.

Severo, erguendo-se, o Orixá circungirou o olhar pelos circunstantes

e, impondo-lhes silêncio, mandou-os que se alinhassem em duas filas da

porta da rua à janela fechada do fundo. Pediu um copo de vidro,

colocou-o no chão entre as duas fileiras, no extremo interior, e,

sentando-se no soalho, solicitou e acendeu um charuto.

— Abram a porta. Escancarem-na — ordenou.

Aberta a porta, explicou:

— Vamos esperar o sapo. Ninguém sai do seu lugar, ninguém fala.

Concentração.

— Concentrar no sapo, Orixá?

Em um gesto violento de negação contrariada, sacudiu a cabeça e,

depois, alçando a mão, indicou o alto.



— Deus.

E completou:

— Eu chamo o sapo…

Quedaram-se todos em um silêncio cheio de vibrações mentais,

alguns com olhos postos no chão, outros com as pálpebras cuidadas,

muitos mirando, fora, as ramagens das árvores em oscilação sob o

sussurro leve da brisa, enquanto o olhar no copo, o busto do médium

apoiado nas mãos espalmadas no soalho, o charuto à boca, o Orixá

baforava, envolvendo-se em fumaça.

Transcorreram dez, quinze, quase vinte minutos, e de dentro da

noite, como se brotasse da terra, um sapo, aos saltos, chegou à porta.

Transpondo-lhe a soleira, entrou na sala e, coaxando e pulando, passou

entre as duas filas de pessoas até chegar ao extremo do aposento para,

no salto final, meter-se no copo.

O Orixá, sem espanto, sem espalhafato, disse àquele em cuja defesa

trabalhava:

— Pegue esse copo e, na primeira encruzilhada, devolva esse sapo a

quem lhe mandou. E acabou-se o seu mal. Tudo vai melhorar, a saúde e

os negócios.

E assim foi, de fato. Para o cavalheiro em questão, tudo melhorou:

da saúde aos negócios.







—— XL ——

De�agração espontânea de pólvora

Rio de Janeiro, quinta-feira, 29 de dezembro de 1932

No interior do estado do Rio de Janeiro, em sítio tranquilo e quase

deserto, pois conta poucos habitantes, uma pequena seção de grandes

tendas realizava trabalhos vulgares, de doutrinação de espíritos

surpreendidos na prática do mal.

O chefe do terreiro, isto é, o guia espiritual, havia desincorporado,

deixando a reunião, ao menos aparentemente, sob a direção e

responsabilidade exclusivas do presidente humano, e tudo corria

serenamente, sem incômodos, apesar de uma outra tentativa de reação

dos rebeldes que estavam sendo doutrinados.

Em um repente, abalando, com a surpresa, o organismo de seu

médium desprevenido, o guia incorporou, pedindo:

— Vamos levar esses infelizes para o espaço. Temos trabalho sério.

Uma a uma, a ligeiro toque na fronte dos respectivos médiuns, as

entidades em erro deixaram os aparelhos, encaminhando-se,

conduzidas pelos protetores, a centros especiais de regeneração no

plano espiritual.



O guia preveniu:

— Estão queimando as nossas tendas.

E emendou:

— Ainda estão em preparativos. Mais cinco minutos e tocam fogo.

Vamos defender-nos, já e já.

Para compreensão do público, é necessário dizer que as tendas da

Linha Branca de Umbanda, na prática da caridade, são constantemente

forçadas a desfazer trabalhos de magia negra e a quebrar arremetidas de

entidades espirituais empenhadas em servir ódios e paixões terrenas.

Com isso, irritam esses espíritos e enchem de cólera as criaturas que

com eles trabalham, pois não só lhe ferem o orgulho, sempre insolente

nestes desventurados, como os prejudicam materialmente, visto como

têm eles a infelicidade de mercadejar com a habilidade sinistra dos

malfeitores do espaço.

Tais indivíduos, com o auxílio de tais espíritos, fazem trabalhos

formidáveis com o intuito de fechar esta ou aquela tenda da Linha

Branca que os prejudicou, e a tenda alvejada, logo prevenida pelos seus

guias, reage com rapidez, à altura da agressão, elevando os recursos da

defesa. Travam-se, desse modo, verdadeiras grandes batalhas.

Assim, os adversários da Linha Branca recorrem, com frequência, à

pólvora, para perturbá-las, atingindo os médiuns com espessas camadas

de fluidos rudes e bruscamente deslocadas, e produzindo outros efeitos.

O guia da pequena reunião ordenara, como vimos, a defesa

imediata, e dizia:

— O nosso chefe é bom demais para este planeta. O Sete

Encruzilhadas não quer que faça mal nem aos inimigos que nos

perseguem. Temos, pois, de limitar-nos à defesa, deixando apenas que

os perversos sejam atingidos pelo reflexo de sua maldade. E basta isso

para castigá-los.



Mandou traçar, prolongando à soleira da porta, uma linha

emblemática de pólvora.

— Concentração — pediu. — Coração limpo e pensamento firme em

Deus, nosso Pai. O nosso fogo vai ser aceso, com o de lá.

Silenciosos, as frontes inclinadas, os assistentes tinham o aspecto

grave de pessoas absorvidas por uma ideia, ou presas à engrenagem de

um raciocínio, na solução de algum problema.

E na vibração desse silêncio, sem que se lhe chegasse lume, como se

se incendesse espontaneamente, a linha emblemática de pólvora

explodiu em um rápido clarão, enchendo a sala de fumaça.







—— XLI ——

Animais atuados

Rio de Janeiro, sexta-feira, 30 de dezembro de 1932

A enorme, a incontável legião de espíritos adestrados na prática do mal

e capazes de fazer o bem por motivos de ordem subalterna, e realmente

fazendo-o àqueles cujas paixões terrenas servem, são em geral

denominados exus.[25] Formam essas entidades diversas categorias,

subindo em uma escala torva dos que se revelam quase bestiais aos que

se requintam com conhecimentos superiores desgraçadamente

empregados para fins funestos.

Pintam-nos os videntes, cheios de pavor, e os outros espíritos, com

infinita piedade, aos mais atrasados, aos colocados na base de sua escala

como sendo horripilantes de aspecto, de instintos grosseiros, dando

uma impressão áspera de materialidade. Tais espíritos atuam

constantemente sobre certos animais, algumas vezes sem nenhum

objetivo definido, outras para transformá-los em instrumento contra as

criaturas humanas. O animal de sua preferência para essas atuações

parece ser o gato.



As pessoas que fazem “despachos” nas encruzilhadas para a multidão

de espíritos que delas tira a sua designação coletiva sabem que, com

frequência, nessas ocasiões, quando a concentração é eficiente, surge

um gato em correria desesperada.

Conta-se, mesmo, o caso de um indivíduo que trabalhava com exu e

foi ferido na face, a chibata, por um desafeiçoado e que, na presença de

um jornalista, que divulgou a ocorrência, pediu vingança ao seu aliado,

alcançando a promessa de que na tarde desse dia o agressor ficaria com

a face assinalada por uma ferida igual ou pior do que a que fizera.

Com efeito, segundo o narrador, quando o homem da chibata, ao

entardecer, voltou para o lar, a sua entrada em casa coincidiu com a

loucura de um gato, que contra ele arremeteu furioso, fazendo-o, nos

acidentes de uma luta imprevista, cair sobre uma folha de zinco,

rasgando a face.

Os cães, quando atuados por algum exu, trotam sombrios pelas ruas,

a cabeça caída, marchando mecanicamente, sem olhar para os lados, e à

noite, não raro, ficam, em parte, fosforescentes e causam uma

impressão terrífica. Se o propulsor estranho que se apossou deles os

arroja contra alguém, são como máquinas que só quebrando se

paralisam. Em certas circunstâncias, sob a atuação, acocoram-se diante

de determinadas casas e uivam, provocando arrepios, e, se procuram

escorraçá-los a pedras, defendem-se, atacando com furor.

Os jumentos também sofrem atuações. Uma ocasião, à tarde, um

grupo de espíritas foi a uma praia de Niterói e, depois de banhar-se,

entrou a entoar cânticos do Espiritismo de Linha. Nas cercanias

pastavam quatro jumentos mansos. De pronto, ficaram alvoroçados,

olhando, à distância, os cantores. Um destes, habituado às surpresas das

entidades menos apreciáveis, observou:

— Estão atirando aqueles burros contra nós.



Os outros riram e, com espanto, viram os quatro asnos, as orelhas

para trás, como ovelhas, lançarem-se na direção deles, à carreira, qual se

fossem atacá-los à feição de feras.

Bradaram, aflitos, mas confiantes:

— Valha-nos o orixá!

Como se as detivesse uma barreira, as bestas esbarraram e giraram,

por alguns minutos, em redemoinho. Depois, escoucearam-se umas às

outras e fugiram, em corrida desabalada.

À noite, na sessão, antes que se lhes fizesse qualquer narrativa, os

espíritos protetores aludiram ao caso, explicando-o.

O grupo que foi à praia saíra de um trabalho contrário a objetivos de

exu e fora seguido dessas entidades, que realmente conseguiram lançar

contra eles os jumentos. Os protetores, porém, estavam vigilantes.

O homem está constantemente cercado de perigos desconhecidos, e

o melhor meio de evitá-los é não praticar o mal para não provocar a

vingança superior à alçada da justiça, pois, se há quem perdoa e esquece,

é grande o número de corações que retribuem o mal com o mal, e o

bem com a indiferença.

E antes a indiferença do que o mal.







—— XLII ——

Doutrinação aos presidentes de tendas

Rio de Janeiro, sábado, 31 de dezembro de 1932

Em uma das tendas do Caboclo das Sete Encruzilhadas, confundem-se

ou fundem-se com os seus presidentes os médiuns e auxiliares de duas

tendas, formando um só terreiro ou recinto de trabalhos. Representam

esses elementos uma seleção à altura da sessão, que é de defesa das duas

casas e de seus filhos, para afastar daquelas e destes as cargas fluídicas

adversas.

Incorpora o Caboclo Vira-Pau. O médium é uma senhora pequenina

e magra, de compleição fragílima, porém o seu porte, empinando-se

com imponência, adquire majestade e, ereta a fronte, a sua fisionomia,

perdendo a natural meiguice delicada, assume catadura varonil e parece

resplandecer, na sua grave expressão de beleza máscula.

Não obstante a rusticidade selvática de seu nome, Vira-Pau,

trabalhador famoso da falange de Oxóssi, torneia vigorosamente os

períodos com elegância e concisão. Discorreu, por alguns minutos, em

termos impressionantes, sobre o dever de cada qual adaptar a sua

conduta às prescrições da doutrina evangelizada por Jesus e explicada



ou elucidada pelos  espíritos, sendo cristão, isto é, agindo como espírita

nas tendas e fora das tendas, com os espíritos e com os homens.

— Presidentes de tendas — disse —, entre os faltosos que enfrentais,

no dever da defesa e pelas necessidades de repressão, há, não vos

esqueçais, os que causam danos inconscientemente, não sabendo que

este ou aquele de seus atos, solicitados ou não, vai atingir

prejudicialmente a qualquer pessoa; há os que erroneamente

consideram justos os malefícios que praticam e, por fim, os orgulhosos,

culpados conscientes. Os faltosos das duas primeiras categorias —

prosseguiu —, antes de qualquer ato de repressão hostil, devem ser

esclarecidos, pois quase sempre basta esse esclarecimento para afastá-

los do desvio, reconduzindo-os aos caminhos de Deus. Os criminosos

conscientes devem ser dominados, e, se for possível submetê-los com

doçura, sem recurso à energia, tanto melhor.

Calou-se. Percorreu a sala encarando, uma a uma, as pessoas que se

defrontavam alinhadas em duas fileiras e, retornando à porta, parou

entre os dois presidentes, colocados na extremidade de cada fila.

Abarcou, em um olhar, a sala e os assistentes e pediu.

— Concentração!

O prestígio de Vira-Pau nas tendas é solido e antigo, e as suas

atitudes infundem respeito.

No silêncio vibrante do ambiente, ergueu a mão, e, na fila da

esquerda, um médium oscilou e, caindo ao solo, quedou-se imóvel.

— É um médium? — perguntou Vira-Pau.

— É um médium! — confirmou um dos presidentes.

— E quem o tombou? — inquiriu o protetor.

— Um caboclo da falange de Nazaré — responderam.

— Então o povo de Nazaré pode derrubar a qualquer médium? —

insistiu aquele.

— Pode — responderam os chefes materiais de tendas.



Vira-Pau alçou a mão, que havia baixado, e, na fila da direita, um dos

assistentes, mocetão moreno, de robustos músculos, levantou os braços,

abaulou-se e caiu no soalho.

— É um médium? — interrogou o protetor.

— Não é um médium! — responderam os presidentes.

— E quem o derrubou?

— Um caboclo da falange de Nazaré.

— Então o povo de Nazaré pode derrubar a qualquer homem,

mesmo que não seja médium?

— Pode! — afirmaram os interrogados.

Solene, Vira-Pau, pela terceira vez, elevou a mão, e os dois

presidentes de tendas, arquejando sob a violência de cargas fluídicas

inesperadas, dobraram-se até ficarem de joelhos.

— Quem vos faz vergar assim, presidentes de tendas?

E os dois, angustiados, falando ao mesmo tempo:

— Um caboclo da falange de Nazaré.

— Então o povo de Nazaré pode derrubar a qualquer homem,

mesmo que seja um presidente de tenda?

— Pode.

Sereno, Vira-Pau, estendendo os braços, pôs as mãos sobre as

cabeças dos presidentes, e cessaram as cargas, enquanto se levantavam

os outros dois que haviam caído.

— Levantai-vos e ouvi-me.

Na vibração do ambiente, a sua voz soou clara, em tom vagaroso:

— No exercício de vossos encargos de presidentes de tendas,

adquiris conhecimentos que são armas confiadas à vossa retidão para a

defesa do próximo ou para promover a felicidade de vossos irmãos.

Essas armas não podem ser usadas no serviço do ódio, nem as

empregareis sob o impulso das paixões, sobretudo quando tiverdes a



desventura de ser contaminados por essa insânia. Quem exercita o

vosso sacerdócio precisa ter domínio sobre si.

E acrescentou:

— Vistes o povo de Nazaré. E como o de Nazaré são as outras

falanges que, com elas, vos auxiliam. Cuidado, presidentes de tendas,

com as coisas que lhes pedis, para que um dia não se tenha a amargura

de empregá-las contra vós. Presidentes de tendas, pulso firme, porém

coração limpo.

E continuou:

— Não cuidei da vossa defesa. Essa é a nós que compete, e aquele

que injustamente vos ferir, como a vós, médiuns e auxiliares de tendas,

à hora da justiça, não será justiçado com a vossa mão.







—— XLIII ——

A doutrinação do preto-velho

Rio de Janeiro, domingo, 1º de janeiro de 1933

Um cavalheiro de brilhante posição, trajando boas roupas e gostando

orgulhosamente de estadear importância, surpreendido por uma

ameaça de revés, na esperança de aparar o golpe iminente da

desventura, foi a uma sociedade espírita solicitar apoio e socorro aos

protetores espirituais.

Levaram-no a um médium em que se manifestava, dobrado ao peso

centenário da idade, um preto de origem africana, ou que como tal se

apresentava.

Ouviu-lhe o protetor a história e a exposição queixosa de seus

receios e dúvidas e um remate ardente de súplica.

Estendeu-lhe o protetor a mão, pedindo:

— Beija a mão ao preto-velho.

E depois do ósculo:

— Senta-te aí, no chão, ao pé do preto-velho.

E vendo-o, com a sua elegância, sentado no soalho:

— Tu não tens vergonha de beijar a mão do preto-velho?



— Não.

O espírito incorporado pediu um cachimbo e, baforando uma

fumaça, continuou:

— O filho não conhece um italiano que às vezes passa lá pelo teu

escritório? Um já meio velho, a roupa muito usada, as botas sem salto.

Parece que ele te conhece.

— Sim, sei quem é.

— Ele já teve dinheiro, não é?

— Sim, já teve posição. Foi um homem de fortuna.

— E teve negócios contigo, não?

— Tivemos negócios, altos negócios.

O protetor soprou uma fumaça:

— Esses dias ele falou contigo, parece que não gostaste.

— Não me lembro.

— Filho, tu não enganas o velho. Olha, depois, ele quis falar contigo,

tu não paraste na rua.

— Pode ser…

— Velho compreende, meu filho. Na tua posição não fica bem, não é?

— Sim, não fica, meu pai.

— É verdade, filho. O que vale é o dinheiro. O italiano perdeu o

dinheiro, não importa que seja um bom homem, que tivesse te ajudado,

não vale mais nada.

Constrangia-se, mudo, o consulente, e o velho prosseguia:

— O teu negócio está ruim, filho. Nessa marcha, acabas como o

italiano. Ah! filho, qualquer dia, ninguém para mais na rua para falar

contigo.

— Ó meu pai, me ajude.

— Mas, filho, eu estou abaixo do italiano. Ele é branco, eu sou preto;

ele ainda tem roupa de cidade; eu ando com roupa de negro cativo.

— O meu pai é um espírito.



— Ele também. A diferença é que ele tem um corpo, e eu não.

— Porém o senhor pode ajudar-me.

— E tu podes ajudá-lo, ao coitado do italiano. Pois tu queres que te

ajudem e não queres ajudar os outros?

— Eu, podendo, ajudarei.

Escachimbando em sua meia-língua, o protetor continuava:

— Vamos ver, vamos ver.

E, com um sorriso:

— Olha lá, filho. Cuidado com os pretos. Preto-velho tem um irmão

carnado, um preto-velho que anda aí pela cidade. É o seu retrato. É o

preto-velho sem tirar nem pôr. Ele é médium e não sabe. Às vezes, eu

tomo o corpo dele e ando aí pela cidade. Qualquer dia, passas por mim.

Eu te chamo. Quero ver se beijas a mão do preto-velho no meio da rua.

Acanhado, mas resoluto, o elegante prometeu:

— Beijo, meu pai.

Rindo alto, o protetor considerou:

— A necessidade é negra. És capaz de beijar a mão de todos os

pretos da cidade. Mas no meio da rua, filho. Não te escondas em algum

corredor.

E diante do embaraço do orgulhoso:

— Não te amofines. O preto-velho não se encontrará contigo antes

que se endireite o teu negócio. Depois, não faz mal que o encontres e

não pares na rua. Não precisarás mais dele.







—— XLIV ——

Como atuam os espíritos

Rio de Janeiro, terça-feira, 3 de janeiro de 1933

Entre as perguntas formuladas por leitores do Diário de Notícias a

propósito de alguns destes artigos, devo responder às que se prendem a

afirmações nossas reputadas excessivamente sintéticas.

Como um indivíduo que não é médium pode ficar sujeito à atuação de

um ou mais espíritos?

Nem todo indivíduo é médium, porém não há quem não possua a

faculdade telepática. O espírito, com a continuidade de sua atuação, ao

princípio imperceptível, desenvolve-a a ponto de dominar

completamente a mentalidade do paciente e, por intermédio dela, todo

o seu organismo, fiscalizando e até dirigindo a sua atividade intelectual

e mesmo influindo em suas funções fisiológicas. Desde que se inicia a

atuação de um espírito menos desejável, a natureza de seus fluidos basta

para gerar perturbações nervosas tanto mais acentuadas quanto mais

sensível for o paciente.

Quando se empenha em perseguir um indivíduo carnado, um

espírito recorre a inúmeros recursos. Para enfermá-lo, ataca-lhe, a



golpes fluídicos, determinados órgãos. Considere-se que o corpo

humano é um agregado fluídico suscetível de desagregação, como o

demonstram experiências de efeitos físicos e de materialização, e ver-

se-á que o espírito, se é capaz de produzir essas desagregações para

aquelas experiências, também poderá operá-las para malefício. Mesmo

que o paciente não seja médium de materialização ou de efeitos físicos,

os golpes fluídicos que o atingem, e que são de uma matéria

imponderável da sua mesma natureza orgânica, acabam causando-lhe

dano.

Para facilitar a compreensão, comparemos a ação fluídica ao ar

deslocado por ventilador a curta distância, chegando quase

imperceptivelmente a uma pessoa e que, ao fim de meia hora, se torna

incômodo, produz irritações e defluxos.

Há casos, e não os cito para não alongar este escrito, em que o

espírito obsessor, dominando a sua vítima, a leva a cometer disparates

perigosos, que comprometem, por vezes, a sua reputação, e

frequentemente a sua vida.

Assim, em meio a uma conversa sobre negócios, inundam-lhe o

cérebro de ideias absurdas, que sufocam e abafam os seus pensamentos

amadurecidos, brotando-lhes dos lábios em uma torrente de dislates a

surpreendê-lo mais tarde, depois de ter surpreendido

irremediavelmente, na ocasião, o seu interlocutor.

À passagem de uma rua de intenso trânsito de veículos, impelem-no,

com a força de pensamentos carregados de magnetismo, a fazer a

travessia antes que se interrompa regulamentarmente a marcha das

carruagens e, com essa imprudência, expõem-no a desastres que podem

ser fatais.

Quando a intenção do espírito é apenas prejudicar materialmente a

pessoa, criando-lhe embaraços de vida, irrita-a, tornando-a áspera e

descortês, e, com frequência, atua sobre aqueles dos quais dependem a



sua situação ou o seu negócio, ora afastando-os dos pontos marcados

para encontros, ora causando-lhes uma sensação física de mal-estar que

não lhe permite decidir a questão. Ou fá-lo sugerindo-lhe a

desconfiança e, ainda, produzindo-lhe confusão mental pela

continuidade violenta de sugestões contraditórias postas em conflito,

em seu cérebro, com os seus pontos de vista.

A ação fluídica dos espíritos determina constantemente ilusões

visuais, que na verdade não o são, porque a pessoa de fato viu o que

depois acredita ter sido um engano, e com elas e outros meios consegue

influir na ação dos homens.

Os que tiverem tempo e gosto para ler Allan Kardec poderão

verificar a multiplicidade de meios de que dispõem os espíritos para a

sua intervenção na vida material.







—— XLV ——

A repressão policial

Rio de Janeiro, quarta-feira, 4 de janeiro de 1933

Contestado pelo materialismo erudito, como interpretação errônea de

faculdades físicas; guerreado parcialmente pelo clero, considerando

demoníacas as manifestações das entidades espirituais; atacado pela

medicina, julgando prejudicados pelo receituário mediúnico os

privilégios e direitos dos doutores, o Espiritismo incide na

desconfiança fiscalizadora das autoridades e está sujeito a uma

verdadeira repressão, justificada pelas dissenções públicas de elementos

espíritas, acusando-se de falsidade ou ignorância, se não de nocividade.

Se um grupo de padres afirmasse, mesmo sem designar os templos

profanados, que em algumas igrejas as cerimônias do culto eram

deturpadas para fazer mal a qualquer pessoa, o dever da autoridade

responsável pela ordem e segurança sociais seria estabelecer em todas as

paróquias uma rede vigilante de defesa, fiscalizando-as todas, por não

saber em qual delas era cometido o malefício, mas certa de que em uma

outra o praticavam.



E isso acontece com o Espiritismo. Se os próprios espíritas dizem

que há, entre os núcleos espíritas, alguns que são nocivos, é natural que

a autoridade vigie a todos, para entravar a atividade sinistra do mal.

O ponto de vista do Estado, que não tem religião e para o qual o

indivíduo é o corpo, não pode ser o do espírita, que considera

invulnerável o criminoso principal nesses delitos e que entende ser esse

julgamento da alçada de Deus, pois abrange o visível e o invisível.

Forçada à fiscalização a autoridade, dentro do respeito à liberdade

de consciência, não pode preferir entre as modalidades cristãs ou

benéficas do Espiritismo as que mais quadrem ao seu gosto, nem deve

proibir a determinados centros o uso de atributos que permite e até

venera nas igrejas católicas. O poder público tem de restringir a sua

intervenção no funcionamento dos centros espíritas à verificação de sua

nocividade ou não, sem cogitar a de seus processos de trabalho, de suas

cerimônias cultuais ou de seu rito, mas para essa verificação encontra

dificuldades que arrastam ao abuso e ao arbítrio agentes precipitados ou

levianos.

A polícia, parece-nos, para a fiscalização do Espiritismo visando à

repressão dos indivíduos capazes do mal, deveria adotar um critério

aceito geralmente pelos espíritas de todos os ramos, e esse só pode ser

o da gratuidade dos socorros mediúnicos, mantida, embora, a proibição

do receituário em nome dos privilégios doutorais.

Sugerimos, nestas linhas, à boa vontade das autoridades, princípios

para regulamentar a necessária fiscalização de acordo com aquele

critério.

Assim, os presidentes ou diretores de centros ou sessões espíritas

seriam obrigados, sempre que as autoridades o exigissem, a provar os

seus recursos e meios de vida. Igualmente seriam obrigados, nas

mesmas condições, a demonstrar os recursos com que se mantêm os

centros. Nenhum presidente de centro ou o próprio centro poderiam



receber, como não recebem, dinheiro ou presentes de pessoas que

recorressem à sua caridade espiritual, estendendo-se essa proibição aos

médiuns e auxiliares de cada sociedade. A violação dessas regras

obrigaria ao fechamento automático da associação, com o processo dos

culpados no caso de exploração.

Facilitar-se-ia, desse modo, a ação fiscal da política. Após uma

denúncia, verificada a legalidade da situação do centro, na hipótese

afirmativa, a autoridade, conforme os elementos da denúncia, mandaria

abrir inquérito ou arquivar a queixa, fechando a sociedade e

processando os seus dirigentes, segundo o resultado de suas

sindicâncias.

Acreditamos que, reprimindo a exploração, a polícia, em pouco

tempo, reduzirá a um mínimo insignificante os malfeitores do

Espiritismo, porque ninguém trabalha para o mal sem visar lucros

materiais. Só o bem pode inspirar dedicação e sacrifícios à claridade da

fé.







—— XLVI ——

Espíritos perturbadores em ação no meio social

Rio de Janeiro, quinta-feira, 5 de janeiro de 1933

Em todos os meios em que se observa a influência do Espiritismo, nota-

se, quase generalizada, a tendência para atribuir à atuação de espíritos

atrasados ou maus os erros, as faltas, os delitos praticados pelos

homens, e muitos se desculpam com a ação imponderável dos

elementos invisíveis para perseverar em atos dignos de repulsa.

Não se pode negar, e nós, nestes artigos, já largamente

reconhecemos a constante intervenção dos espíritos nas ocorrências

humanas, porém seria absurda injustiça lançar-lhes a responsabilidade

de tudo quanto se faz na Terra.

Existem camadas em nosso planeta, muitíssimos milhares de

espíritos que, no espaço, agiriam como obsessores e, no meio social,

exercem a atividade nefasta de perturbadores, espalhando a dúvida, a

desconfiança e a discórdia entre os indivíduos e as classes.

Andam irrequietos pelos escritórios entre os que trabalham, pelas

fábricas, à saída ou à entrada dos operários, pelas ruas, detendo a quem

passa, pelas redações, semeando o boato, pelas casas, segredando



perfídias funestas à harmonia dos casais, uma dispersão contínua de

energias, por meio de pequenas habilidades, para ferir, amesquinhar,

prejudicar o próximo, enleando-o com intrigas mesquinhas.

Qualquer que seja a posição que ocupam, esses perturbadores estão

sempre descontentes de si, atacando os inferiores, para que não subam,

e os superiores, para que lhes cedam o lugar. Nessa agressiva

nervosidade, adquirem o hábito da maledicência gratuita, o costume da

desconfiança hostil em face de amigos e inimigos, requintam as manhas

da hipocrisia, aprimoram os processos indiretos da delação.

O ódio que lhes inspira a personalidade alheia força-os a atitudes

repelentes para combatê-la ou para atirar-lhe desaforos sem risco,

mediante o telefonema com disfarce de voz ou a carta anônima com

disfarce de letra.

Esse terrível inimigo de si e dos outros está por toda parte,

produzindo atritos nos seios dos governos e criando crises nas

empresas comerciais, bem como espalhando veneno nos lares.

Nos meios espíritas, não são raros esses semeadores de desavenças.

São eles que, de pena em punho, nas colunas dos jornais, agredindo os

seus confrades e irmãos dos vários ramos do Espiritismo, atraem sobre

a doutrina a hostilidade dos que não a conhecem e a fiscalização policial

coatora do culto.

Em nome de suas preferências pessoais, agridem os partidários de

outros processos diversos dos deles e cavam entre os adeptos do

mesmo corpo doutrinário separações tão profundas como se fossem

crentes de religiões inimigas.

Querem impor o seu gosto e não se dão ao esforço de aperfeiçoá-lo,

conhecendo o que atacam na Terra, a golpes arbitrários. À doutrinação,

ao conselho, à palavra da amizade persuasiva, na doçura íntima das

reuniões fraternas, preferem a arrogância do ver-postura em algaravia

crespa, o escândalo do clamor público.



E é natural que assim procedam tais indivíduos, pois não se movem

por amor a princípios, não se agitam para servir o Evangelho, não

clamam para defender o Espiritismo, não se preocupam com a elevação

moral dos espíritas e de seus centros, porém gritam porque gritam,

porque desejam aparecer, porque sentem a necessidade de contrariar

alguém, porque gozam com a perturbação do ambiente, porque vivem

perturbados, porque são perturbadores.

Não é possível abandonar a sociedade ao desvario desses agitados.

Cumpre esclarecê-los, mostrando-lhes os danos que causam, e, caso

persistam em sua operosidade criminosa, é preciso tratá-los como a

obsessores, recordando-lhes os seus erros e reprimindo-os com energia.







—— XLVII ——

A propaganda do Espiritismo

Rio de Janeiro, sexta-feira, 6 de janeiro de 1933

Para ser eficiente, a propaganda do Espiritismo deve explicá-lo com

simplicidade persuasiva, esquivando-se a torneios agressivos. Sendo de

paz e amor a pureza de sua essência, a doutrina radiosa dos espíritos se

desmentiria a si própria se mandasse revolver a canhão, nos torvelins

das batalhas, a terra em que se lançasse a sementeira de seus princípios.

A agressão provoca e obriga a reação, e o combate, forçando a defesa,

acaba, para um dos adversários, na irritação da derrota, sempre

contrária, na esfera das ideias, à aceitação das teorias vitoriosas no

debate, pelos sentimentos pessoais postos em jogo.

Constituindo-se em ameaça à existência dos cultos religiosos, o

Espiritismo será por eles atacado de todas as formas e em todos os

terrenos, com o violento vigor do instinto de conservação, e terá de

sofrer, dos lares aos templos, a hostilidade incessante de verdadeiras

massas humanas, pois os adeptos dos vários credos não poderão assistir

indiferentemente à guerra movida à sua crença. Pessoas que, pelo

estudo sereno ou pelo tranquilo observar dos fatos, chegariam



suavemente à convicção das verdades espíritas seriam levianamente

arrastadas a contestá-las sem exame, atingidas na sua fé, pela

brutalidade dos assaltos aos dogmas de suas igrejas.

Longe de arremeter em fúria contra as velhas religiões permitidas

por Deus, como necessárias à evolução das raças e povos em que se

divide o nosso planeta, o Espiritismo deve mostrar amavelmente a cada

uma dessas igrejas os princípios que lhes são comuns, a similitude de

suas teorias, as semelhanças propícias aos esbatimentos das diferenças,

estabelecendo pontes de simpatia para o contato e passagem daqueles

crentes.

Aos negadores materialistas é necessário opor, com paciência e sem

cólera, a veracidade dos fatos de seu agrado ou preferência, e com a

análise de tais fatos, na vastidão do domínio experimental, é preciso

levar a propaganda aos meios e núcleos científicos.

A tolerância da propaganda nos circuitos hostis ou indiferentes ao

Espiritismo não deve contrastar com o furor nas lutas e

desentendimentos entre os próprios espíritas. Como poderá merecer a

atenção benévola dos que a desconhecem uma doutrina que, no seu

período de propaganda, a si mesma se condena e anula, demonstrando,

pelos conflitos de seus adeptos, não possuir um princípio capaz de

harmonizá-los, por meio das modalidades de que se reveste no culto

prático? Esse princípio decerto existe, e Santo Agostinho, n’O livro dos

espíritos, ensinou-o a Allan  Kardec, dizendo-lhe que as divergências dos

espíritas não quebram a unidade do Espiritismo e não têm importância

real, desde que os divergentes amem a Deus e pratiquem o Bem.

Se há centros ou agremiações espíritas cujos processos carecem de

reformas tendentes à elevação de seu nível, não as conseguirão com o

escândalo os corregedores esquecidos por Jesus. É necessário, supomos,

para a realização de tais objetivos, um método fraterno capaz de

arrastar insensivelmente, mas a passo lento, os retardatários ao



progresso. Para isso, bastaria, talvez, o estreitamento de relações e

convívio entre os diversos núcleos, para que uns aprendessem com os

outros, pela simples observação, sem o perigo e as inconveniências das

admoestações catedralescas.

A propaganda dos princípios espíritas é indispensável nos centros

espíritas, entre os espíritas, para que todos compreendam que não basta

frequentar sessões e trabalhar com espíritos desta ou daquela maneira

para estar dentro da doutrina.

Esse ensinamento, baseando-se no grau de cultura dos diferentes

núcleos, não poderá, para ser eficaz, revestir-se de cunho pessoal,

visando a indivíduos determinados. E, se assumir aspecto agressivo,

sem dúvida produzirá deploráveis efeitos em antagonismo com a

elevação dos fins alvejados.

O Espiritismo, como no-lo pregam os espíritos, é a tolerância, é o

amor, é o sentimento da fraternidade abrangendo a todas as criaturas.

Mostremo-lo, pois, nos exemplos de nossa atividade, na ação de nossa

propaganda, na harmonia do nosso convívio.







—— XLVIII ——

A melhor propaganda do Espiritismo

Rio de Janeiro, sábado, 7 de janeiro de 1933

A melhor propaganda do Espiritismo, e com certeza a de mais eficientes

resultados, é a decorrente da conduta de seus adeptos e da ação de seus

guias. A sua primeira vantagem é justamente a de não usar os meios e os

fins da propaganda. O propagandista, ainda o mais simpático, é sempre

considerado mais ou menos suspeito, como se tivesse lucro direto na

vitória de sua ideia, e na sua palavra em geral se admite que houve

omissão de quanto a doutrina comportasse de inútil ou perigoso.

A conduta habitual do indivíduo, o seu modo de tratar com os

superiores, a sua maneira de agir no desempenho dos deveres

profissionais, a sua atitude na adversidade e o seu proceder social na

fortuna e na ventura retratam o seu caráter como o refez a doutrina e

são os atestados espontâneos da excelsitude de seus princípios.

O espírita, quando regula os seus atos pelas regras de sua doutrina,

tendo desenvolvido ao extremo o sentimento fraterno, começa por

impressionar pela dedicação caridosa ao próximo desventuroso e acaba



impondo-se ao respeito alheio pela sua intransigência de sua retidão no

plano social em que se opera a sua atividade.

Pela energia de seu caráter, como pela doçura de sua bondade, atrai

necessariamente a atenção simpática de seu meio para uma doutrina

que o coloca acima do egoísmo e superior às paixões, em uma idade em

que os instintos se desenfrearam, exacerbados pelos confortos

voluptuosos que a civilização ostenta à gula de todos os olhos e reserva

ao regalo dos privilegiados.

A ação miraculosa dos guias, dos espíritos trabalhadores, daqueles

abnegados servos espirituais de nossas necessidades, socorrendo-nos

sem outro estímulo além da prática fraternal da caridade, é, na verdade,

a força que expande e consolida o Espiritismo, gravando-o nos

corações, tornando-o amado antes mesmo de ser compreendido.

O receituário, que a lei proíbe e condena em respeito aos privilégios

doutorais, mas por que os agentes da lei pedem e até imploram, quando

a ciência se retira, impotente, da cabeceira de seus enfermos, tem sido e

há de ser a grande força propagadora do Espiritismo, enquanto o

progresso da medicina não atingir, no ambiente imaterial, as causas

espirituais de enfermidades que abatem e desequilibram o organismo,

guardando o mistério de sua origem.

As experiências de efeitos físicos, os fenômenos de materialização, o

domínio das entidades espirituais exercendo-se sobre as criaturas e os

elementos da natureza, tudo o que assombra e deslumbra pela aparência

de sobrenatural não vale, como propaganda, a gota de água fluídica ou a

pastilha açucarada com que se levanta um doente do leito, porque

empolga momentaneamente os sentidos, mas não move o coração.

É com o fulgor de sua caridade que o Espiritismo terá de abrir o

caminho de sua vitória.







—— XLVIX ——

Conversa à margem destes escritos

Rio de Janeiro, terça-feira, 10 de janeiro de 1933

Escrevo para dizer alguma coisa e não costumo desviar-me de meus

objetivos para satisfazer a alheia virtuosidade, quando se empenha em

luzir no embate inútil das contraditas sem finalidade. Harmoniza-se,

porém, com a doutrina destes artigos esta conversa, à margem deles,

com o ilustre sr. Jonathas Botelho, diretor d’O Farol, de Niterói.

Ouça-me, com generosidade paciente, ó meu nobre irmão:

As divergências públicas dos espíritas fazem mais mal ao

Espiritismo do que as objurgatórias de todos os púlpitos secundadas

pelo clamor de todos os materialistas. Agredindo-nos escandalosamente

em face dos outros, negamos, na prática, os princípios de amor e

perdão emanados de nossos guias. Divergindo com acrimônia pelas

colunas dos jornais, autorizamos a suposição de ser inviável a nossa

doutrina, pois, se não consegue definir-se para os seus próprios adeptos

e os desune e envolve em conflitos, não logrará, decerto, conquistar e

congraçar aqueles que ainda a desconhecem, e são a maioria da

humanidade.



Violentando-me, caro senhor, entro neste debate menos por

fidelidade ao direito egrégio de defesa do que pela consideração devida

a um confrade que, talvez com sacrifício, mantém um órgão de

propaganda e explanação de assuntos espíritas.

Existem, nas duas margens da Guanabara, algumas centenas de

milhares de espíritas, e, desses, apenas três pessoas molharam as mãos

em meu sangue, derramado por ódio pessoal, sob pretexto de

Espiritismo, em artigos de jornal. Fostes um desses três atacantes e, em

vosso primeiro escrito, cometestes equívocos decorrentes de uma

leitura distraída de meus artigos, reincidindo lamentavelmente nesses

enganos, pela mesma causa, na vossa réplica à minha resposta.

Outro, com o coração atingido por vossa pena, diria que usastes de

má-fé, e apenas aludo a essa hipótese, rejeitando-a, para demonstrar a

serenidade com que vos falo e o espírito de justiça com que me esqueço

dos vossos golpes, para reconhecer a elevação de vossos intuitos.

Com efeito, caro confrade, dissestes, da primeira vez, que eu

ameaçara as autoridades que invadiram a tenda de minha direção.

Relede o que escrevi e vereis que não as ameacei, nem sequer as ataquei,

mas que apelei para a Justiça de Deus em face de ofensas atiradas, por

um jornal, a senhoras que se achavam naquela tenda.

Pedi à vossa gentileza que transcrevêsseis trechos de Allan Kardec

autorizando agressões a quem, no Espiritismo, não opinasse como ele e,

precipitadamente, por meio de seus guias, emite opiniões, porém nas

quais não manda atacar aos que pensam de modo diferente. Enganastes-

vos, caro confrade, por não haverdes lido com atenção as minhas

crônicas, supondo que as contrariáveis com aquelas transcrições.

Eu nunca disse que disponho da vontade dos espíritos. Antes, tenho

afirmado e reafirmado que obedeço humildemente aos guias com os

quais trabalho, sendo, como presidente de tenda — escrevi —, o



delegado humano incumbido de coordenar a ordem material necessária

à realização dos trabalhos espirituais.

Também, caro confrade, não uso nem preconizo palavras

sacramentais, sinais cabalísticos ou talismãs, mas acredito que os

espíritos entendem e atendem à nossa linguagem, e foi certamente por

pensar assim que Allan Kardec escreveu um livro de preces.

Esperais que eu fique, um dia, mais integrado na doutrina espírita. É

esse o meu desejo e a minha esperança. Em nove anos, li doze vezes as

obras de Allan Kardec e começo a relê-las pela décima terceira,

considerando, a cada passo, que o Espiritismo, nesses 62 anos,

progrediu a ponto de exigir a retificação de alguns dos ensinos do

mestre. Há nove anos, consagro algumas horas de cada um dos meus

dias ao estudo, ao trabalho e à meditação espíritas, e subordino aos

preceitos dessa doutrina a minha conduta social.

Entre nós, caríssimo irmão, há, necessariamente, uma diferença de

plano na marcha para Deus. Um se adiantou, o outro se atrasou.

Sou o atrasado. Trata-me, pois, com a bondade inerente ao vosso

adiantamento e com a tolerância compatível com o meu atraso.

Lembrai-vos, e lembrem-se os que apostolizam como vós de que há,

como eu, milhares de atrasados de boa vontade e vede, em vossas

meditações, no contato com os vossos guias, se não será melhor e mais

útil para o Espiritismo conduzi-los ou esclarecê-los divulgando e

explicando as excelsitudes da doutrina ao invés de censurar os erros dos

indivíduos.

Longe de mim a intenção de magoar-vos. Desejaria, e ouso apelar

para o testemunho de vossos guias, encontrar expressões que

retratassem o meu pensamento sem contrariar-vos. Ou muito me iludo

no conceito que me inspirais, ou este debate apenas é um pretexto para

o início de relações de maior valia para a minha humildade.







—— L ——

Bandeira de tolerância

Rio de Janeiro, quarta-feira, 11 de janeiro de 1933

A crônica de hoje, esta formosa crônica em lapidário estilo epistolar,

encimada, embora, pela obscuridade de meu nome, não é minha, e

transcrevo-a, data venia, para fazer fulgir aos olhos e brilhar às

inteligências um punhado de ouro e muita claridade. Escreveu-a uma

das figuras de relevo intelectual e prestígio moral no meio espírita, o

ilustre dr. Canuto de Abreu, em resposta a uma consulta que lhe fiz

sobre a publicação de seu parecer à Federação Espírita Brasileira,

estudando o problema de ensino religioso nas escolas públicas.

Excluídas as referências benévolas à minha pessoa, a carta, que

transcrevo, encerra valiosos conceitos doutrinários. Ei-la:

Itaipava, 7 de janeiro de 1933.

Amigo e ilustre confrade Leal de Souza — Paz, saúde e alegria neste Ano Santo.

Quando o procurei para lhe agradecer minha inesperada promoção a “teólogo”,

discricionariamente concedida no seu artigo XXXIV, de 23 de dezembro último, o amigo me

pediu licença para, em um futuro artigo sobre o ensino religioso nas escolas, fazer



referência ainda ao parecer que, solicitado, forneci a esse propósito. Dei-lhe prontamente

o meu consentimento e venho trazer-lhe por escrito o “nihil obstat”,[26] pois não vi nem

vejo inconveniente na divulgação de uma carta que visa ao bem geral. É certo que, escrito

a pedido, o parecer fica pertencendo ao consulente desde a entrega. Mas não se tem

levado a mal publicar o autor seus pareceres, e, no meu caso, havia a favor a circunstância

de, ao fim da carta escrita ao sr. presidente da Federação Espírita Brasileira, em 19 de maio

de 1931, cuja cópia lhe remeto, estar expressamente declarado: “Autorizo a publicação e

reservo-me o mesmo direito”.

O ilustrado presidente e eu, cada qual por seus motivos, achamos de bom aviso não dar,

naquele tempo, a minha carta a lume. Ambos obedecemos aos desígnios da vontade do

Onipotente, que tudo distribui no seu justo dia e hora. Talvez esteja reservado ao amigo a

oportunidade da divulgação, que, longe de embaraçar, facilito por sentir que você está

desempenhando uma missão de alcance no seio espírita brasileiro. Pena é que seja bem

pouca coisa o que lhe posso dar. Mas estou certo de que não se esquecerá de que, apesar de

promovido a teólogo, não chego a valer entre os confrades uma dracma. Assim dependerá

exclusivamente do seu artigo ficar o meu pobre concurso valendo o “óbolo da viúva”.

Seus artigos de ética me vão agradando. Você está defendendo o bem e o belo. Como é

natural, muitos estarão descontentes de não ter o serviço de sua pena na seara deles. Mas

você já compreendeu que a recompensa do bem e do belo não está no prazer da

inteligência ou na alegria da carne, dentro das quais, para nossa justiça, só fica o ressaibo

do tempo mutilado[27] nas conquistas passageiras, que não beneficiam à construção

espiritual. O bem e o belo — ainda há dias me dizia um guia — “tiram suas alegrias e

satisfações do imponderável, que não pode ser percebido pela natureza da carne; do

contentamento secreto, que vibra na sensibilidade inteligente da consciência espiritual ao

se ver recompensada por ter dado um passo à frente na construção da sua

individualidade”.

Que importa a rabia inteligente, ou não, dos que amam tudo destruir sem nada edificar,

esquecidos de que melhor fora “conservar, melhorando”? Porventura o homem,

enfurecido de seu valor zero, como homem, nos planos de Deus, poderá por seus atos,

palavras ou pensamentos governar a vontade sábia e todo-poderosa que impera nos

acontecimentos estranhos à vontade humana? O troar das invectivas só perturba a paz da

consciência quando põe de manifesto erros morais. Há uns 25 anos atrás, quando entrei

pela porta do Espiritismo a admitir o dogma de reencarnação, julguei estultamente que os

dias das religiões, principalmente do Catolicismo, estavam contados. Cairiam todas a

golpe de Espiritismo. Eu estava e andei muito tempo errado. Cegava-me o orgulho de

saber o que ainda o fiel católico não sabe, embora o sinta pela fé. Mas, como fui sempre

um investigador sem preconceito, que atacava em sinceridade dentro das regras

cavalheirescas de reconhecimento de vitória ao adversário realmente triunfante, pude a

pouco e pouco ir polindo as minhas objetivas. Hoje, com a prudência da idade, posso

confessar a quantos me honram com a amizade que considero injusto e contraproducente

o ataque a qualquer religião, e sobretudo à católica. A crítica negativa não destruirá jamais



o dogma católico, antes lhe dará maior polimento e tempera. Debalde livros de prosa ou

verso e discursos irreverentes tentaram e tentarão demolir o monumento. Só a verdade

positiva, e não o sarcasmo ou a impiedade, conseguirá um dia rasgar o véu providencial

que é hoje o dogma, para exibir a essência divina que ele cobre. Como outrora diante da

verdade crucificada pela mentira o velário do templo judaico se rompeu de alto a baixo

para mostrar o segredo de Israel, que era Jesus, dia virá em que de dentro do dogma sairá

formoso e puro o segredo de Jesus, que é a verdade. Atacar o dogma é querer, como

instrumento do mal, ferir de morte pelo aborto a verdade, que, no estado de ninfa, dorme

dentro de seu casulo santo.

É, pois, justa a minha satisfação vendo o amigo erguer a bandeira da tolerância entre os

espíritas. Talvez, na discussão de alguns fatos já tratados pela sua pena, meu ponto de vista

seja um pouco diferente do seu. Isto é natural. Mas visamos ao mesmo bem, e isto é o

essencial. Avante, pois, na defesa do bem e do belo. O seu guia vinha caminhando por uma

estrada quando se lhe depararam sete outras estradas diante dele. Parou, hesitante. Por

qual dos sete caminhos continuar a peregrinação? A voz que clama dentro do homem de

boa vontade mostrou-lhe o rumo. Ele partiu. Também a você foi mostrado um rumo. Nele,

como aconteceu ao Caboclo das Sete Encruzilhadas — a quem envio minha saudação

cordial —, só lhe cabe prosseguir, reto e persistente, pois ele vai sair no reino de Deus.

Aceite o pensamento de minha fraternal amizade e use da carta, que lhe envio por

cópia, como for inspirado.

Do amigo, obrigado,

Canuto.







—— LI ——

Um parecer sobre o ensino religioso nas escolas públicas

Rio de Janeiro, quinta-feira, 12 de janeiro de 1933

O parecer à Federação Espírita Brasileira, pelo sr. Canuto Abreu, sobre

o ensino religioso nas escolas públicas, é o seguinte:

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1931.

Caro presidente dr. Guillon Ribeiro — Federação Espírita Brasileira — Paz, saúde e alegria.

— “Ensino Religioso” — O ilustre confrade dr. Carlos Imbassahy veio há dias ao nosso

escritório solicitar, em nome do caro presidente, minha apagada opinião sobre o recente

decreto que faculta, nas escolas primárias, secundárias e normais, o ensino religioso e me

disse que, para indicar à Federação a atitude a tomar, havia sido nomeada uma comissão

de três sócios: ele, o Quintão e eu. Prometi meu concurso, mas desde logo pensei no

atrevimento que seria minha opinião ao lado do parecer de tão ilustrados companheiros, e

já me estava esquecendo do fato, quando o dr. Imbassahy voltou a indagar-me a respeito

do caso. Não querendo decepcioná-lo quando, pela terceira vez, se avistar comigo, escrevo

o meu modo de ver, estreito mas sincero.

A consulta transmitida pelo dr. Carlos Imbassahy é simples e concisa: “Qual a atitude

que a Federação Espírita Brasileira deve tomar diante do decreto que faculta o ensino

religioso nas escolas primárias, secundárias e normais?”.

A resposta deve ser no mesmo tom de simplicidade e concisão: “A atitude que a FEB

deve tomar diante do decreto que faculta o ensino religioso nas escolas primárias,



secundárias e normais é a de absoluto silêncio e inteira impassibilidade”.

A justificação desta resposta encontra-se nos princípios gerais adiante expostos, com

que pretendo poupar ao sr. presidente o trabalho de redigir uma explicação àqueles que

acaso divirjam de nosso modo de ver.

Justificação:

1. Diante da nacionalidade, a federação não representa um “credo religioso”, ou melhor,

um “credo especial” reconhecido, com fundador que o haja desligado de um credo antigo e

com um corpo de doutrina autônoma e uniforme. A federação é, no campo moral e

espiritual, a guarda avançada que anuncia e prepara o advento de uma “nova era”, a qual

será naturalmente inaugurada por um enviado ou por vários missionários encarnados. Ela

ergue e sustenta nesse campo, onde se combate o materialismo, a sua conhecida bandeira

com a divisa “Deus, Cristo e Caridade”, reunindo em torno dela todos os que acreditam na

evolução da alma pelas reencarnações, que Deus nos concede, e pela prática da caridade,

como Jesus recomenda, independentemente do credo religioso em que a alma se encarna.

2. Sendo como é uma sociedade brasileira, destinada a orientar as almas que nascem

no Brasil ou vêm de outras terras viver sob o nosso cruzeiro, a federação não pode deixar

de ser cristã. Se fosse organizada em outro país, em que o credo dominante fosse o

Islamismo, o Xintoísmo, o Budismo, naturalmente ela seria maometana, xintoísta ou

budista, pois o Espiritismo serve de fundamento a todas as religiões e é o elemento

universal e basilar de todos os credos e filosofias espiritualistas.

3. Nestas condições de rigorosa verdade, o Espiritismo não pode protestar contra

qualquer credo, pois se encontra em todos com as mesmas manifestações e os mesmos

fenômenos.

4. Toda a finalidade do moderno Espiritismo é desenvolver, pela lógica e pelos fatos, no

seio de todas as religiões, a teoria da evolução da alma pelas reencarnações. Essa é a sua

única finalidade. Tudo mais são acessórios doutrinários extraídos de religiões, filosofias e

credos antigos. O Espírito da Verdade, que inspirou o movimento espírita ao qual nos

filiamos, não podia ensinar, como não ensinou jamais, a rejeição de qualquer credo, pois

todos os credos conduzem igualmente ao progresso espiritual, que depende não de

“conhecimentos”, mas de “sentimentos”.

5. Se a nacionalidade brasileira fosse protestante, como a inglesa ou a norte-americana,

o papel da federação seria o de desenvolver, no seio do Protestantismo, não a negação da

fé nacional, o que seria erro imperdoável, mas a crença na evolução da alma pelas

reencarnações, a fim de todos os adeptos da Bíblia alcançarem o entendimento da verdade

que o santo livro cultuado pelos protestantes encerra. Sendo, como é, católica a nossa

nacionalidade, porque Deus, em Sua sabedoria, quis confiar o nosso país aos católicos,

cumpre à federação o grandioso papel de esclarecê-los, não para lhes arrancar a fé, mas

para os ajudar a transpor uma etapa e entrar no entendimento da reencarnação.



6. Em síntese: a missão social do Espiritismo no Brasil é introduzir no Catolicismo o

dogma da reencarnação com o conjunto de doutrina que esse dogma possui e a federação

ensina e propaga. Não lhe cumpre entrar em competições religiosas, pois religião não é.

7. Quem, entre os que procuramos a verdade, poderá ante a consciência e com isenção

negar hajam sabido do Catolicismo o bem e a fraternidade relativos que se encontram por

todos os povos cristãos e em particular no Brasil?

8. Se, para evoluir, a alma precisa renascer e se pode renascer neste ou naquele país ou

naquela religião, segundo a vontade de Deus, para que haveria o Espiritismo de tentar

destruir qualquer credo quando melhor é imprimir a todos uma natural evolução?

Progride o homem, progride a coletividade.

9. Perseguindo este ou aquele credo, tornamo-nos odiosos e atraímos as influências

destruidoras em vez de coletivizarmos, para nossa fortaleza e defesa da verdade, as

vibrações benéficas que só se agregam pela ação do bem. Combatendo, entramos na

corrente escura que vem retardando a marcha da humanidade para a perfeição.

10. O decreto sobre a liberdade do ensino religioso nas escolas oficiais e equiparadas

talvez seja uma faísca lançada pelas trevas para atear um incêndio a mais dentro da

nacionalidade. Se assim for, os brasileiros que buscam defender a nacionalidade, não

podendo nem devendo fazer nada contra o decreto pelas razões acima, temos que ficar

mudos e surdos diante do clamor que o crepitar dessa centelha possa produzir

temporariamente. Fiquemos em silêncio e meditação nesta hora grave posta por Deus no

caminho de nossa evolução. A federação assim procedendo — e deveria sempre assim

proceder quando a treva a provocasse — encontrar-se-ia sempre forte e cada vez mais

capaz de cumprir a sua missão orientadora, como vanguardeira da nova era.

11. Andam menos acertados os centros espíritas quando, cada um com orientação

própria e personalizada, combatem os credos que, se existem e servem a milhões de almas

na Terra e no espaço, é porque foram instituídos por ordem de Deus, sem Cuja vontade

nada poderia florescer. No entanto, a moral católica (para só falar do mais visado dos

credos) se acha de tal modo entranhada nos usos e costumes brasileiros que alguns desses

mesmos centros de combate dão como novidade espírita práticas e doutrinas do

Catolicismo não raro em disfarce mais ou menos ridículo. Cumpre lembrar-lhes que a

moral católica bem aplicada conduzirá à perfeição espiritual, mormente se a teoria

espírita a orientar, tornando-a mais assimilável, mais atual e digna de integralmente aceita

pela razão moderna.

12. O homem vai saindo a pouco e pouco do obscurantismo, esclarecendo-se cada vez

mais pela ciência. Para que se não afaste da moral religiosa que serve de padrão ao meio

em que progride, necessário é crer nela sabendo por que crê ou, por outras palavras, “crer

cientificamente”. Recorre então, como já fizemos nós, ao Espiritismo que completa todas

as filosofias, projetando sobre a verdade velada que elas encerram o revérbero da

demonstrarão experimental.



Concluiremos, no próximo escrito, a publicação da parte restante deste

luminoso parecer, assinalando, com humilde satisfação, a concordância,

com as nossas, das ideias hoje definidas pelo eminente dr. Canuto

Abreu.







—— LII ——

Tolerar para vencer

Rio de Janeiro, sexta-feira, 13 de janeiro de 1933

O parecer sobre o ensino religioso nas escolas públicas apresentado à

Federação Espírita Brasileira pelo dr. Canuto Abreu, e cuja primeira

parte anteriormente publicamos, assim continua e conclui:

13. No dia em que o Espiritismo da Verdade penetrar todos os corações e todos os

entendimentos, a caridade perfeita reinará na Terra e a Terra será, para os cristãos, o reino

de Cristo, e este reino por ele estará ligado ao de seu Deus, que é o nosso Deus. O

Espiritismo deve trilhar, portanto, uma estrada de tolerância, a mais absoluta e perfeita em

relação a todos os credos, principalmente credos cristãos, pois que os deve a todos

penetrar sem destruir para melhor lhes tirar da letra que adormece o espírito que desperta

e progride.

14. Assim pensando e crendo, ao organizar a pedido os estatutos da Federação Espírita

do Estado de São Paulo, propusemos e foi unanimemente aceita a divisa “Tolerar para

vencer”.

15. Corrente intermediária entre a Terra e o Céu, cumpre ao Espiritismo puro nada

destruir, mas a tudo dar complemento, repetindo nos nossos tempos a missão doutrinária

do Máximo Senhor, que não veio ao seu tempo destruir, mas completar o Judaísmo,

fazendo-o evoluir para o Catolicismo puro.

16. Do espaço é que partem as correntes diretoras da humanidade. Achando-se no

espaço os espíritos desencarnados de todos os credos da Terra (e só falamos dos da Terra),



cada um pode e leva ao seu credo a explicação orientadora que Deus permita seja dada

para os fins da evolução das religiões.

17. Mas no espaço há também desgraçados que vivem sem Deus, sem fé, sem esperança

e, conseguintemente, sem caridade, o que vale dizer sem salvação. Tenhamos cuidado com

os conselhos que nos sopram aos menos vigilantes! É deles sobretudo que vem o influxo

para o combate aos credos religiosos que eles odeiam. São forças inferiores e sombrias do

espaço que querem destruir as instituições seculares graças às quais as forças superiores e

luminosas puderam manter neste mundo, por meio dos cataclismos sofridos, a fé na

imortalidade da alma, na misericórdia de Deus e na esperança de nossa redenção. Os

centros espíritas que agirem sob a insinuação daquelas forças estarão cavando a ruína

moral e espiritual de seus adeptos, alistando-os nas hostes que combatem a verdade e se

destinam ao choro e ranger de dentes.

18. São ainda essas forças negras que alimentam certos grupos espíritas, cuja atividade

se tem limitado às competições doutrinárias, vendo em tudo e em todos os erros e só com

eles a luz e a verdade. Cumpre à federação, instituto central e mais antigo, controlar a

força hoje dispersiva desses grupos, tornando-a construtiva. Como? Não tendo nenhuma

estreiteza de vista doutrinária, não protestando contra nenhuma crença ou opinião,

amando a todos como múltiplas modalidades com que a verdade se apresente às múltiplas

inteligências e dando pelo exemplo o ensino de que só a humildade, a caridade e a fé

permitem ao homem progredir para Deus.

19. Alguns confrades poderão alegar, em defesa de sua combatividade e contra nossa

impassividade, que, na opinião dos reverendos sacerdotes católicos, “o Espiritismo é o

conjunto de todas as superstições e astúcias da incredulidade moderna, que, negando a

eternidade das penas do inferno, o sacerdócio católico e os direitos da Igreja Católica,

destrói todo o Cristianismo” e que, por isso, “os espíritas devem ser tratados, tanto em foro

externo como no interno, como verdadeiros ‘hereges’ e ‘fautores’ de ‘heresias’, e não

podem ser admitidos a recepção dos sacramentos, sem que antes reparem os escândalos

dados, abjurem o Espiritismo e façam a profissão de fé”. (CPLA[28] n. 97, in Pastoral coletiva,

1915).

20. Que importa, responderei, que esse ou outros credos nos rejeitem por sermos

espíritas, se conservamos na consciência, em espírito e verdade, a fé que deles é derivada?

O que nos cumpre é não os perseguir a nenhum para, pela tolerância, os vencer a todos.

Fomos católicos e não ficamos esclarecidos? Por que outros e todos não o ficarão a seu

tempo? Será para o futuro, sim, mas nós não estamos ainda na nova era, cujo advento (vide

alíneas 1 e 10) a federação anuncia.

21. A hora que passa é muito importante para todos nós, espíritas, e para a federação,

notavelmente. Esta reúne em sociedade alguns milhares de adeptos que são originários do

Catolicismo e que guardam, muitos deles, relações estreitas por trato direto ou laços

colaterais com esse instituto religioso. É, pois, um núcleo de membros mais ou menos

dispersos da Igreja Católica. Por isso mesmo, onde vai buscar a federação o fundamento

religioso de sua crença e onde tem o código de sua moral? No Evangelho, que ela busca



explicar à luz procedente do dogma da reencarnação. Como e por que, então, combater o

credo católico por ele ensinar esse mesmo Evangelho por seu catecismo? Não fazemos,

porventura, o mesmo, os espíritas? Não temos o nosso catecismo tirado também do

Evangelho?

22. Combater com o Evangelho interpretado por nós o catecismo católico é esquecer

que este promanou do Evangelho interpretado pelos que são os fundadores espirituais do

Espiritismo.

23. Ninguém que tenha consciência do seu dever patriótico deve, nesta hora sem defesa

que vivemos, levantar-se para com qualquer protesto aumentar o caos que presenciamos.

24. Tudo vem, mas tudo passa. Sem defesa nesta hora, a nacionalidade terá sua defesa

quando a hora passar. Cooperemos para a passagem rápida dessa hora obscura, não lhe

demorando a marcha com protestos impensados. Que exulte este ou aquele credo agora. A

nacionalidade não foi ouvida ainda, e, quando ela o for legalmente, então, a voz da

federação se deverá fazer ouvir por meio daqueles que forem tolerantes.

25. O momento é de abstenção e preparação pelo silêncio. Sejamos expectantes da

hora de nossa ação.

Está amplamente justificada a resposta que dou à consulta. Antes de terminar, permito-me

ainda lembrar aos caros companheiros que nossa federação nunca poderá triunfar

combatendo, pois encontraria competidores nas próprias sociedades congêneres. Para

poder crescer e atingir o destino que lhe almejamos todos, não deverá impedir a ceifa em

nenhum campo para em todos respigar. Sobretudo não deve pensar em fundar um credo,

pois não tem autoridade para isso.

O decreto vai beneficiar o Catolicismo. Que importa! Esse credo secularmente

estabelecido só desaparecerá pela evolução nos tempos marcados por Deus. Cuidemos

antes de respeitar a todos os credos, sem ter nenhum. Parodiemos Jesus:

“As raposas têm as suas tocas, as aves do espaço têm seus ninhos, mas o ‘Filho do

Homem’ não tem um lugar onde repousar a cabeça.”

Paz, saúde e alegria,

Canuto Abreu (assistido pelos guias).







—— LIII ——

Um desprimor

Rio de Janeiro, sábado, 14 de janeiro de 1933

Havia anunciado para hoje um artigo sobre o ensino religioso nas

escolas públicas, mas sou forçado a adiá-lo para amanhã, a fim de evitar-

lhe um rodapé referente a ridículas questiúnculas mesquinhamente

pessoais.

Talvez por erros provenientes de meu contato, nos terreiros de

Umbanda, com os espíritos humildes de pretos-velhos e caboclos, e por

efeitos da educação dos companheiros com que tenho convivido nas

várias camadas humanas do Espiritismo, eu estava convencido de que

não havia nenhuma incompatibilidade entre essa doutrina e as regras da

delicadeza, cortesia e lealdade reguladoras das relações sociais, nos

meios mais favorecidos pela cultura moral. Vejo, agora, que algum

espírita se julga até com direito de enganar os seus confrades, dando o

caráter de um instrumento público ao que ele próprio reduzia a um

instrumento particular.

Nos últimos dias de dezembro, recebi, com um cartão do conselho

da Liga Espírita do Brasil, uma carta do comandante João Torres. O



cartão, aludindo ligeiramente às referências por mim feitas, neste

jornal, àquele conselho, enviava-me votos de paz e de boas-festas. A

carta, de mistura com esses mesmos votos, continha uma alegação mais

ou menos desaforada à minha resposta à insólita agressão de seu autor.

Não transcrevi, neste jornal, nem a carta nem o cartão, porque eram

documentos particulares, privados, que eu não poderia usar sem o

consentimento de seus autores e cujos autores não poderiam

decentemente publicar sem a minha autorização.

Há três dias, publiquei, no Diário de Notícias, uma carta que me

endereçou o dr. Canuto Abreu, porém só a estampei depois de

autorizado pelo eminente escritor. Por sua vez, esse ilustre confrade,

concedendo-me a licença, que também lhe solicitei, para divulgar a sua

carta ao presidente da Federação Espírita Brasileira sobre o ensino

religioso nas escolas públicas, explicou que podia condecer-ma porque,

“ao fim da carta escrita ao presidente da Federação Espírita Brasileira,

em 19 de maio de 1931, cuja cópia lhe remeto, estar expressamente

declarado: ‘Autorizo a publicação e reservo-me o mesmo direito’”.

Sem que me autorizasse a publicá-la e sem que se reservasse esse

direito, o sr. João Torres, sem o meu consentimento, publicou a carta

particular que me dirigiu. E, pior do que isso, deu-lhe, na publicação, o

título mentiroso de carta aberta. E, publicando-a, alterou-a, para alindá-

la, na agressividade persistente.

A divulgação irregular dessa carta privada não teve, para mim,

inconveniente de natureza nenhuma, tendo, porém, grande vantagem. E

é por causa dessa vantagem grande que tão minuciosamente patenteio o

desprimor do árdego missivista.

A impertinente indiscrição do incansável distribuidor de coroas de

espinhos veio demonstrar que o homem com quem sou novamente

chamado a contender, o sr. João Torres, é um cavalheiro sem

cavalheirismo, isto é, um homem sem educação, forçando-me, com as



suas atitudes, a escrever coisas que só a contragosto, violentando-nos,

dizemos, nas nossas reuniões, aos obsessores.

Devo dizer que não respondi, enquanto a considerei documento

particular, a carta do sr. João Torres, como não respondi ao cartão do

conselho da Liga Espírita.

Não respondi em uma carta e de forma nenhuma ao sr. João Torres

porque o meu temperamento não me permite misturar desaforo e votos

de paz, e não agradeci ao conselho porque, tendo o seu cartão

acompanhado a missiva do sr. Torres, se eu me dirigisse ao conselho

sem fazê-lo ao sr. Torres, poderia parecer que afetava desdenhá-lo e

mantive esse propósito.

Pretendia, deixando passar uns dias, para atenuar a lembrança de

nossa divergência, visitar, conforme o convite do agressor, a Liga

Espírita, esclarecendo, então, com serenidade e na intimidade, as nossas

dúvidas e prevenções. Não o consentiu, porém, a impertinência do

comandante Torres, emprazendo-se em divertir a plateia de incrédulos

com o seu furor combativo.







—— LIV ——

O ensino religioso nas escolas públicas

Rio de Janeiro, domingo, 15 de janeiro de 1933

A questão do ensino religioso nas escolas públicas, facultativo, tem sido

examinada, em geral, sob aspectos estreitamente sectaristas. Defendem

uns essa concessão governamental, considerando-a favorável à

propaganda e expansão do Catolicismo, e combatem-na outros, os que

não são católicos, pela mesma consideração partidária.

Penso que o problema deve ser encarado sob o critério pedagógico e

do ponto de vista das conveniências nacionais. Não me parece que

possa produzir frutos apreciáveis em estabelecimentos oficiais,

sobretudo nas escolas primárias, onde se inicia a disciplina da

inteligência, sob programas estudados tecnicamente, à luz da ciência, o

ensino facultativo de matéria que escapa à fiscalização do Estado,

situando-se fora do plano geral da instrução, e ministrada

arbitrariamente por professores sem responsabilidades nem obrigações

oficiais.

Constituem-se, assim, três exceções dentro do regulamento que

deve ser rigorosamente mantido em cada escola: a do ensino



facultativo, em que o governo não pode intervir, nem para graduá-lo,

conforme a idade, a inteligência e a cultura das crianças, para não

restringir a liberdade de consciência; a do professor facultativo, que, no

tocante aos seus ensinamentos, fica acima do corpo professoral da

escola; e a do aluno, que, em face desse professor e de seu ensino, fica

com uma liberdade de conduta incompatível com o regime escolar.

Do ponto de vista das conveniências nacionais, o ensino facultativo

talvez seja um erro de consequências tristes e funestas.

Na maioria das cidades litorâneas, e em grande número das do

interior, ao lado do padre católico, aparecerão para ministrar o ensino

de seus credos o pastor protestante e o professor espírita, e teremos a

luta religiosa dentro das escolas, sob a proteção do Estado.

Quando, em sua cátedra, o pastor negar os dogmas da Igreja e o

princípio da reencarnação, contestá-lo-ão, atacando-o em sua doutrina,

o representante do Papa e o discípulo de Allan Kardec. As crianças, que

até então certamente não haviam observado que eram de religiões

diferentes, passam a acreditar que pertencem a cultos inimigos, e as

escolas nacionais, que devem preparar cidadãos irmanados pelo amor e

para o serviço da pátria, lançarão à atividade social bandos de

adversários separados por antagonismos intransigentes.

Mas, dir-se-á, o ensino religioso é necessário, e foi reconhecendo

essa necessidade que o Estado concedeu aos diversos credos a faculdade

de ensiná-lo nas escolas públicas. Também eu, na minha insignificância,

atribuo ao ensino religioso um papel que reputo indispensável à

formação moral do cidadão brasileiro, mas não desejo que se converta a

intenção de um benefício em uma desgraça positiva. Acho que o

problema comporta outra solução.

Às religiões que lhe pedem essa faculdade perturbadora da harmonia

do ensino oficial, imponha o Estado uma obrigação: cada igreja, templo,

sociedade ou agremiação que, em nome da liberdade de consciência,



exerça legalmente o direito de praticar atos de culto religioso, seja

obrigado a manter, sob a fiscalização do Estado quanto ao

funcionamento, uma escola para ministrar o ensino de sua doutrina aos

filhos de seus adeptos.

Dir-se-á que o Estado não tem esse direito, mas, sem apelar para os

poderes discricionários da ditadura, que são transitórios, ouso pensar

que ao governo assiste o dever de aproveitar e coordenar, para o bem da

pátria, todas as forças da nacionalidade, podendo impor às

comunidades e seitas religiosas o que delas dependa para o benefício da

coletividade, desde que não lhes restrinja a liberdade de cultos.

E nem as religiões, pelos seus representantes, poderiam protestar

contra a obrigatoriedade de seu ensino, em escolas suas, por

professores seus. O que espanta é que esse não seja o regime normal,

por elas próprias estatuído.







—— LV ——

O Espiritismo e a questão social

Rio de Janeiro, terça-feira, 17 de janeiro de 1933

Os espíritas sabem que a chamada questão social, na angústia de sua

crise da atualidade, só existe porque as nações, constituídas de

indivíduos cristãos, não se governam pelos princípios do Cristianismo.

Os Estados sacrificam as leis eternas de Deus aos rigores de seu

egoísmo; os indivíduos, agindo como coletividades, se habituaram a

colocar o interesse e o orgulho de seus povos acima dos direitos dos

demais países, e as próprias instituições religiosas restringem a

universalidade de suas doutrinas em interpretações favoráveis à

ambição de cada burgo.

Se, em 1914, os Estados católicos da Europa, quando os convocaram

às armas, tivessem, com intransigência, invocado a lei de Deus e

resistissem à sua violação, como os fundadores de sua Igreja resistiam à

imposição dos césares romanos, certamente a guerra não se teria

desencadeado. Instruídos, porém, no orgulho egoístico da

nacionalidade e confundindo-o com o seu próprio interesse individual,

os homens validos do mundo ocidental, atirando-se uns contra os



outros, solicitavam, em súplicas ardentes, a benção de Deus para a

subversão dos mandamentos divinos.

Para resolver pacificamente a questão social, o meio que se apresenta

aos olhos de um espírita é a prática generalizada dos princípios

cristãos, mas para isso seria necessário reeducar a humanidade, e esse

esforço renovador exigiria alguns decênios para começar a produzir os

primeiros frutos. Devemos, pois, como participantes do drama neste

momento desenrolado na Terra, contribuir para atenuar a crueza dos

males coletivos, procurando encaminhar as correntes mais

consentâneas com os nossos princípios.

Em face das ideias em xeque, devemos fazer duas considerações

basilares: toda criatura humana tem direito à subsistência e à felicidade;

a evolução dos espíritos carnados[29] se processa por meio das

diferenças de recursos materiais. É necessário, pois, assegurar a cada

indivíduo a subsistência, dando-lhe os elementos para que o seu esforço

conquiste, nas competições normais do merecimento, o posto e os

proventos devidos às suas qualidades, sem que os menos dotados de

inteligência e habilidade fiquem reduzidos a seus escravos ou arrastem

uma triste existência de necessitados.

A função do Estado tem de ser, no seu objetivo, magnanimamente

tutelar. Não lhe cabe criar diferenças de indivíduos e classes,

cumprindo-lhe, porém, promover a aplicação da riqueza social em

benefício geral da coletividade.

Estas palavras são apenas sugestões à meditação dos meus

confrades, pedindo aos mais ardorosos que as meditem, antes de se

imiscuírem no turbilhão da luta, onde as flâmulas ainda não mostram,

no esplendor de suas cores, a pureza de nossa doutrina.







—— LVI ——

Harmonia

Rio de Janeiro, quinta-feira, 19 de janeiro de 1933

Às nossas tendas acorrem, com frequência, pessoas desejosas de provas,

e muitas que, as tendo, não se contentam e exigem outras. Não nos

irritemos com essa curiosidade insatisfeita, principalmente quando os

deveres que a caridade nos impõe não nos deixam tempo para

proporcionar a tais curiosos um divertimento que acaba sendo útil.

Há pessoas que resistem à evidência dos fatos mais concludentes e

causam irritação com a teimosia de sua resistência. Evitemos essa

irritação, lembrando-nos do tempo em que, não sendo espíritas,

tínhamos piedade ou sentíamos desprezo pelos adeptos de nossos

princípios e práticas de hoje.

Respeitemos a crença de quem a cultiva fora de nossa doutrina, pois

Deus está conosco, porém não está só conosco, e onde brilha a fé a Sua

misericórdia esplende em milagres.

E assim, falando à tolerância de meus irmãos do Espiritismo e

solicitando a simpatia de quantos acreditam em Deus e procuram servi-

Lo, considero encerrada a série destes artigos.



Os centros espíritas estão separados por pequenas divergências,

realmente insignificantes, por serem todas atinentes a métodos

práticos, sem lesão de princípios fundamentais, mantendo-se a unidade

da doutrina assegurada, segundo o ensino de Santo Agostinho e Allan

Kardec, pela máxima “amar a Deus e praticar o Bem”.

Entre os que, invocando o nome de Allan Kardec e a doutrina dos

espíritos, amam a Deus e praticam o Bem, é necessário restabelecer a

harmonia, baseada na compreensão que os mais avançados tenham da

marcha morosa dos que não podem acompanhá-los na celeridade de

seus passos para a frente, na estrada clara do progresso.

Antes de espraiar-se em claridade fora dos centros de seus adeptos, a

doutrina espírita deve beneficiar, com a sua tolerância, os seus

partidários, esclarecendo erros sem degradar indivíduos. Para não

melindrar pessoas, nem apontá-las aos outros como ignorantes ou

obtusas, é preferível expor a majestade dos princípios a enumerar erros,

mesmo porque muitas vezes nos iludimos e enganamos em nossos

julgamentos e podemos incidir na falta de que acusamos o nosso irmão,

classificando entre desacertos o que não o seja.

Só se pode atribuir à responsabilidade do Espiritismo, segundo Allan

Kardec, opinião, conceito ou doutrina que tenha sido sustentado ou

exposto por mais de um espírito, em mais de uma região, por médiuns

diferentes, e que tenha, assim, pela universalidade uniforme das

manifestações, o caráter de uma afirmação em que se reproduza o

pensamento superior que nos governe.

Em face da atividade de todos os centros e sociedades espíritas,

quaisquer que sejam os seus processos, não julguemos o labor de nossos

confrades pelas nossas antipatias e preferências, mas, como no-lo

manda o Evangelho, julguemos a árvore pelo fruto.



—— Posfácio ——

Diamantino Fernandes Trindade[30]

Ao encerrar a leitura desta maravilhosa obra, deparei-me com intensas e

ricas lembranças de 1984, quando tive o primeiro contato com este

texto pelas mãos de minha querida irmã, Mãe Zilméa de Moraes, na

Cabana de Pai Antônio em Cachoeiras de Macacu, Rio de Janeiro.

Muitos anos depois, tendo acesso ao Diário de Notícias, percebi que

um terço das reportagens não havia sido publicado na primeira edição

do livro, em 1933. Fiquei muito feliz por este consistente e magnífico

projeto da Editora Aruanda, fiel à história, que republica todas as

reportagens nesta obra.

O Espiritismo, a magia e as Sete Linhas de Umbanda é um marco na

história da literatura espiritualista brasileira, pois é o primeiro livro a

tratar especificamente sobre a Umbanda. Devemos lembrar que quando

Leal Souza conduziu este inquérito, em 1932, já conhecia sobejamente o

Espiritismo e o, então denominado, Espiritismo de Umbanda. Mesmo

assim, em momento algum, ele fez qualquer proselitismo da religião,

demonstrando uma ética irrepreensível.

Gaúcho, de Santana do Livramento, Leal de Souza conheceu a Tenda

Espírita Nossa Senhora da Piedade, casa-mestra da Umbanda, em 1924,



durante a série de reportagens No mundo dos espíritos, logo iniciando

nesta casa a sua caminhada espiritual dentro da religião. Sempre fiel ao

Astral, a Zélio de Moraes e ao Caboclo da Sete Encruzilhadas, aprendeu

com rapidez e afinco as leis, os rituais e as práticas umbandistas. Estava

bem familiarizado com a importante missão dessa portentosa entidade.

Em 1918, o Caboclo das Sete Encruzilhadas determinou a fundação

de sete tendas-mestras que seriam responsáveis por expandir a

Umbanda. A Tenda Espírita Nossa Senhora da Conceição foi a primeira

dessas tendas, fundada em 16 de janeiro do mesmo ano, pela senhora

Gabriela Dionysio Soares, que, alguns anos depois, precisou se afastar

por motivos de saúde. A confiança depositada pelo Astral em Leal de

Souza era tão grande que ele foi escolhido para substituí-la. Junto ao

Caboclo Corta-Vento, dirigiu a Tenda Espírita Nossa Senhora da

Conceição por muitos anos.

Leal de Souza foi brilhante como jornalista, redator, escritor e poeta,

mas não menos brilhante como médium e dirigente umbandista. Sua

perspicácia e conhecimento sobre a Umbanda mostram-se, por

exemplo, na elaboração do conceito das Sete Linhas de Umbanda, que

serviu de base para muitas outras classificações de autores posteriores.

Como disse W. W. da Matta e Silva, Leal de Souza foi o primeiro

umbandista que enfrentou a crítica mordaz, ostensiva e pública em

defesa da Umbanda. Em uma época na qual era quase que uma heresia

falar sobre tal assunto, Leal de Souza nunca se curvou aos ataques

ferozes da polícia, da imprensa ou da Igreja Católica.

Nesta obra, Leal de Souza desvenda os enigmas que incomodavam

muitos umbandistas na época, principalmente os dirigentes das diversas

tendas, mostrando, com maestria e clareza de ideias, os escaninhos

desta Umbanda de todos nós, bem como do Espiritismo em geral.

Explica, de forma magnífica, os aspectos teóricos, os métodos e os

rituais praticados nos terreiros, bem como a questão social que envolvia



a religião umbandista. Também se torna claro que ele foi o primeiro

historiador da Umbanda.

Amado ou odiado, jamais esquecido!

Parabenizamos os leitores e leitoras desta admirável obra, que, com

certeza, nos propicia um novo olhar sobre a Umbanda emergente da

década de 1930.

Desejamos que este livro tenha servido como um ponto de reflexão

para os cérebros pensantes e os corações sensíveis que, certamente,

fazem morada na corrente astral e humana da Umbanda e do

Espiritismo.

Saravá, meu querido irmão, Leal de Souza! Seu trabalho continuará

sempre vivo no coração de todos nós umbandistas.







—— Legitimação e construção da
identidade brasileira ——

uma perspectiva histórica da obra umbandista de Leal de

Souza

Nathália Fernandes[31]

Os primeiros anos da década de 1930 marcaram o início de profundas

transformações nos âmbitos social, político, e econômico brasileiro. No

âmbito político, a Revolução de 1930 levou ao poder grupos que se

posicionavam contra a hegemonia política da oligarquia cafeeira de São

Paulo, tais como a juventude militar, conhecida como “tenentes”, e as

oligarquias rurais dissidentes, com destaque para a gaúcha, na qual

destaca-se a figura de Getúlio Vargas. Na esfera econômica, as

transformações tinham como objetivo tornar o Brasil uma nação

avançada inserida, definitivamente, na lógica internacional capitalista.

Para tanto, houve um maciço e consistente investimento no processo de

industrialização do país, notadamente nos estados do sudeste. Com

isso, pretendia-se deixar a realidade rural, ou agrária, do país no

passado. No âmbito social, em consequência do já citado processo de



industrialização, houve uma consolidação da classe operária e uma

consequente diversificação da sociedade brasileira. Também ocorreu o

crescimento dos centros urbanos como consequência dos processos de

urbanização e modernização implementados pelo Governo Provisório.
[32]

Essas transformações também ecoaram no âmbito cultural,

sobretudo no das “mentalidades”. Ao longo de toda a década de 1930,

alguns intelectuais buscavam compreender a essência do povo

brasileiro. Para tanto, refletiam sobre as particularidades do país em

relação a outras nações e às singularidades de nossa sociedade. Além

disso, também estavam preocupados com a questão da identidade

nacional. Um país tão diverso em sua composição social e territorial,

marcado por profundos regionalismos, precisava de elementos que

gerassem um consenso, um ponto em comum entre todos esses

indivíduos para que suas diferenças não causassem tensões ou mesmo

cisões. Assim, os intelectuais refletiam incansavelmente sobre quais

seriam os símbolos e os elementos culturais capazes de construírem nos

corações e nas mentes desses indivíduos um sentimento de unidade e

pertencimento a uma mesma nação. Importante destacar que as

reflexões desses intelectuais também giravam em torno da compreensão

e da construção de discursos justificadores para o nosso “atraso” em

relação às demais nações, principalmente as europeias.

Essas reflexões, e suas respectivas conclusões, logo tomaram corpo

dentro do próprio Estado e se tornaram fundamentais para a política

cultural do Governo Vargas. Dessa forma, ao longo de toda a década de

1930 — e parte da década de 1940 —, o Estado brasileiro se empenhou

na ampla difusão da ideia de que a singularidade do povo brasileiro

consistia em sua composição étnica diversa, ou seja, a presença

histórica do branco, do negro e do índio em um mesmo corpo social.

Dessa maneira, o processo de construção da identidade nacional



brasileira, nesse período, é  fundamentado nos conceitos de mestiçagem

e miscigenação. O encontro dessas três etnias teria como resultado o

surgimento de uma rica diversidade de hábitos, costumes, crenças,

religiosidades, festividades, entre outros elementos culturais, que

formavam a nossa cultura nacional. Dessa forma, o futebol, o samba, o

carnaval, a capoeira, o índio e o mestiço foram tomados como

elementos fundantes de nossa identidade e de nossa cultura. No

entanto, neste contexto, merece destaque o mestiço, que foi

reconhecido como a expressão máxima da nossa “brasilidade”.

Assim, a tônica das reflexões e dos trabalhos de uma série de

intelectuais durante as décadas de 1930 e 1940 — tais como Gilberto

Freyre, Nina Rodrigues, Roquette Pinto, Euclides da Cunha e Mário de

Andrade — orbita em torno da investigação da contribuição cultural do

branco, do negro e do índio na construção da sociedade e da cultura

brasileiras. Esse discurso, baseado nas “três raças”, torna-se tão forte e

conciso que o Brasil vira objeto de estudo para intelectuais estrangeiros

interessados em entender a dinâmica das relações étnico-raciais aqui

estabelecidas e de nossa diversidade cultural, inclusive no que tange às

festividades populares e suas religiosidades. No entanto, é importante

ressaltar que mesmo refletindo e assumindo a existência de

contribuições culturais significativas advindas do negro e do índio, os

intelectuais acabavam hierarquizando-as e apresentando-as como

secundárias em relação às contribuições dos brancos, ou seja, aquelas de

origem europeia.

Se, por um lado, temos o esforço do Estado de, com os intelectuais,

construir uma identidade nacional fundamentada na presença do

branco, do negro e do índio, valorizando o mestiço, por outro, temos

uma legislação que não se apresentava tão conciliatória ou integradora

quanto o discurso estatal. Até 1942, o Código Penal vigente era datado

de 1890, promulgado ainda no contexto da pós-abolição da escravatura



e da proclamação da República. Sendo assim, pode-se analisar essa

legislação enquanto fruto de seu tempo, ou seja, como um documento

que expressa, de forma nítida, as preocupações estatais e jurídicas de

um período de profundas transformações na sociedade brasileira.

Em seu Título III: “Dos crimes à tranquilidade pública”, Capítulo III:

“Dos crimes contra a saúde pública”, encontramos os artigos 156, 157 e

158, que nos apresentam a essência do Estado brasileiro no período. O

artigo 156 do Código estabelece a seguinte prática como crime:

“exercer a medicina em qualquer dos ramos, a arte dentária ou a farmácia; praticar a

homeopatia, a dosimetria, o hipnotismo ou magnetismo animal, sem estar habilitado

segundo as leis e regulamentos”.

Já no artigo 158, são crimes os atos de:

“Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio curativo para uso interno ou externo,

e sob qualquer forma preparada, substância de qualquer dos reinos da natureza, fazendo

ou exercendo assim o ofício do denominado curandeiro”.

Os artigos 156 e 158 encontram-se intimamente relacionados. Esses

artigos criminalizavam qualquer indivíduo que se identificasse capaz de

curar ou tratar doenças ou cuidar da saúde de outrem sem possuir

diplomação para tal (o artigo 156 criminalizava as parteiras, por

exemplo). Assim, configurava-se crime o ato de prescrever ou ministrar

ervas, beberagens ou extratos para se tratar qualquer tipo de mal que

acometesse o corpo, a mente ou o espírito. O Estado criminalizava,

além da medicina ilegal, todos os praticantes da chamada “medicina

popular”. No entanto, é fundamental lembrar que, no início do século

XX, o país não possuía uma malha bem distribuída e organizada de saúde

pública e poucos eram os indivíduos que tinham uma renda que os

permitia ter acesso a consultas médicas quando necessário. Sendo

assim, a “medicina popular”, em muitos momentos, era o único auxílio



que as classes menos abastadas possuíam em situações de doenças —

curáveis ou não.

É importante frisar, também, que as medidas acima citadas

beneficiavam diretamente a classe médica, ainda em processo de

institucionalização, regulamentação e fortalecimento no Brasil. Ela

tornava-se o único caminho legal para o acesso aos cuidados dos males

do corpo e de moléstias, passando, assim, a deter o monopólio da cura.

Para o governo, os médicos diplomados não poderiam estar no mesmo

patamar das pessoas do populacho, que não tinham qualquer estudo.

Além disso, essa medida dialogava com o discurso civilizatório e

higienista das elites no período pós-abolição, que tem como máxima

expressão as reformas urbanas promovidas, no início do século XX, em

alguns grandes centros urbanos do país, principalmente na cidade do

Rio de Janeiro.

Já o artigo 157 estabelece como crime:

“Praticar o Espiritismo, a magia e seus sortilégios, usar de talismãs e cartomancias para

despertar sentimentos de ódio ou amor, inculcar cura de moléstias curáveis e incuráveis,

enfim, para fascinar e subjugar a credulidade publica”.

É com este artigo que se torna evidente a perseguição e a repressão do

Estado brasileiro à prática de algumas religiões no território nacional

até, pelo menos, a década de 1950. A Umbanda, o Candomblé, o

Espiritismo de Allan Kardec e todas as outras práticas religiosas de

matriz africana — como a quimbanda e as macumbas —, nesse período,

eram chamadas de Espiritismo. Logo, esse artigo criminalizava todo o

campo religioso espiritualista. As práticas destes cultos eram

compreendidas pelo Estado e pelos profissionais da área do Direito

como uma prática de magia maléfica e de feitiçaria, ou seja, seriam

cultos ao mal. Essas religiões eram qualificadas, pelo Código Penal,

como religiões de baixíssimo nível moral, extremamente nocivas ao



convívio social. Além disso, também consideravam que elas eram

fundamentadas na arte de ludibriar, fascinar e enganar as pessoas.

Vale destacar que, apesar de o artigo 157 deixar mais evidente a

criminalização das práticas religiosas citadas, os artigos 156 e 158

também foram utilizados pelos agentes da Polícia Civil e pelos

profissionais do Direito para persegui-las e repreendê-las

violentamente. Parece um pouco desajustada a ideia de que o Governo

Vargas — iniciado em 1930 —, por meio de um discurso de valorização

de todas as práticas culturais nacionais e da miscigenação, pudesse ter

uma conduta discriminatória, violenta e autoritária frente algumas

religiosidades. No entanto, a manutenção desse Código Penal desde o

ano de 1890 até 1942, e a comprovação documental de batidas policiais

feitas em tendas espíritas, casas de culto e terreiros (dentre eles, a Tenda

Espírita Nossa Senhora da Conceição, dirigida pelo autor desta obra),

demonstram uma triste realidade enfrentada pelo povo de santo e pelos

espíritas. Em meio à criminalização e à repressão da fé, temos inserida

a obra de Antonio Eliezer Leal de Souza.

Leal de Souza, como assinava seus escritos, foi poeta parnasiano,

jornalista e redator de periódicos, como o Diário de Notícias e A Noite,

crítico literário, dramaturgo e tabelião. Além de importante intelectual

das décadas de 1920 e 1930, Leal de Souza foi um dos primeiros

dirigentes da Tenda Espírita Nossa Senhora da Conceição, uma das sete

casas umbandistas criadas por Zélio Fernandino de Moraes por

solicitação do Caboclo das Sete Encruzilhadas. Ele também publicou

duas obras extremamente emblemáticas, principalmente, para o campo

religioso da Umbanda: No mundo dos espíritos, de 1925, e O Espiritismo, a

magia e as Sete Linhas de Umbanda, de 1933. Frutos de seu trabalho

investigativo como jornalista, ambas consistiam em compilações de

seus “inquéritos” publicados nos periódicos anteriormente citados.



A obra No mundo dos espíritos é uma série de artigos publicados no

jornal A Noite que narram suas visitas a centros espíritas da cidade do

Rio de Janeiro e de Niterói. O objetivo dessas visitas era registrar

detalhes acerca dos trabalhos mediúnicos e dos estudos científicos

praticados nesses espaços. Já O Espiritismo, a magia e as Sete Linhas de

Umbanda — aqui republicado — registra os artigos escritos pelo

jornalista veiculados no periódico Diário de Notícias. Com essa série,

Leal de Souza tinha como objetivo conscientizar a população sobre a

Umbanda, falando a respeito de seus principais dogmas e crenças. Esse

pioneirismo de Leal de Souza fez com que ele fosse reconhecido —

tanto por estudiosos da religião quanto por seus praticantes — como o

primeiro autor umbandista.

É importante frisar que a produção de Leal de Souza sobre este

assunto dialoga intimamente com o cenário religioso brasileiro,

sobretudo carioca, das décadas de 1920 e 1930. Assim, sua obra, ao

mesmo tempo que é fruto desse contexto, também nos possibilita

vislumbrá-lo. Por intermédio da leitura de O Espiritismo, a magia e as

Sete Linhas de Umbanda, conseguimos visualizar as disputas e os

conflitos existentes dentro do campo das religiões chamadas, neste

momento, de espíritas, bem como somos transportados para uma das

etapas mais importantes da história da Umbanda: sua legitimação.

Em um contexto de violenta repressão e perseguição — amplamente

noticiadas nos periódicos da época —, luta por liberdade de culto e

expansão para outros estados brasileiros, os umbandistas buscavam a

legitimação de sua religiosidade como estratégia de resistência e

sobrevivência à tentativa de silenciamento que lhes era imposta. Assim,

a década de 1930 é marcada pelo esforço dos umbandistas em construir

discursos que respondessem às acusações feitas pelo Estado, por meio

do Código Penal, assim como denunciar as batidas policiais às casas e

aos terreiros.



Sendo assim, um dos principais esforços dos umbandistas, nesse

momento, consistia em demonstrar e comprovar que a Umbanda não

era uma seita, um culto ou uma prática isolada, mas sim uma religião.

E, enquanto religião, deveria ser respeitada e reconhecida pelo Estado.

Assim, deixaria de ser criminalizada por meio de discursos que a

demonizavam — classificando-a como exercício do mal ou feitiçaria —

ou contestavam a validade de seus ritos e práticas —, caracterizando-os

como prática ilegal da medicina ou curandeirismo.

Ainda com o intuito de se autoafirmar como um conjunto conciso

de rituais e dogmas, seus adeptos se esforçavam para demonstrar à

sociedade que a Umbanda possuía especificidades importantes, uma vez

que se tratava de uma religião originalmente brasileira. Ainda que

tivesse recebido certa contribuição do Espiritismo (doutrina de origem

europeia fundada por Allan Kardec), do Catolicismo (também europeia),

dos cultos africanos e da ritualística indígena brasileira (a única nativa),

a Umbanda nasceu a partir do olhar local a cada uma dessas

religiosidades, misturando suas experiências de fé em nosso território.

A Umbanda seria, assim, a expressão máxima de nossa essência e de

nossas origens, ou seja, fruto da dinâmica e da composição da própria

sociedade brasileira. A Umbanda nascia sincrética, “misturada”, pois

nossa sociedade se delineava dessa forma e foi construída sobre esses

pilares. Portanto, ela se apresenta como um elemento que compõe

nossas raízes culturais e que, como tal, deve ser reconhecida e

resguardada pelo Estado, não perseguida.

Ainda de acordo com a ideia de que a Umbanda seria a expressão de

nossa “brasilidade”, outro fator importante de seu discurso de

legitimação é a ideia de acolhimento. Fundamentada na existência de

espíritos e na possibilidade de nossa interação com os mesmos, a

Umbanda aceita em seus trabalhos todos os espíritos,

independentemente de suas origens territoriais ou sociais. Dessa forma,



a Umbanda inclui em sua ritualística os espíritos de negros escravizados

(pretos-velhos) e espíritos de indígenas (caboclos) — considerados

como espíritos não evoluídos ou de baixa vibração por outras religiões.

Contudo, esses espíritos possuem grande importância dentro do

cotidiano das casas e são profundamente respeitados por sua sabedoria

e poder magístico.

Outro elemento relacionado a esse acolhimento oferecido pela

Umbanda é a ideia de caridade, que é um de seus pilares mais fortes. A

única condição exigida por ela para que espíritos e encarnados

participem de seus trabalhos é sua disposição para fazer o bem e

praticar a caridade. Essa característica também aproximava a Umbanda

das classes populares, que percebiam nessa nova religião uma

possibilidade de assistência e amparo nas dificuldades. Por meio da

caridade, a Umbanda também se defendia dos preconceitos sofridos e

da criminalização de seus praticantes, pois se colocava enquanto prática

voltada para o bem do próximo. Assim, ela se firmava como uma

religião que aceitava a todos, sem distinção ou discriminação social,

fundamentada no amor.

Diante desse contexto, não nos parece exagero destacar que os

escritos de Leal de Souza possuem a tônica desse movimento de

afirmação da Umbanda no campo religioso brasileiro, bem como sua

defesa perante a sociedade. Seus artigos compõem uma grande resposta

direcionada ao público sobre muitos dos preconceitos e ideias

distorcidas, alimentados pelo próprio Estado, acerca da Umbanda e de

suas práticas. Dessa forma, diversos elementos acima apresentados

surgem como grandes motivadores e norteadores de sua pena,

visitando-os e revisitando-os a todo instante. No artigo que inicia sua

obra, por exemplo, são enumerados como objetivos: a conscientização

das pessoas sobre o que é Umbanda; a elucidação de algumas de suas

características; o estabelecimento de diferenciações e fronteiras com a



magia negra e o baixo Espiritismo, bem como a demonstração dos

diálogos mantidos com o Catolicismo e com o Espiritismo.

Ainda sobre a questão da legitimação, é importante destacar a

estratégia utilizada pelo jornalista para que a luta pelo reconhecimento

e pela consolidação da Umbanda tivessem visibilidade pública e fossem

amplamente difundidas. Possivelmente, o jornalista, como poeta e

intelectual, utilizou de sua influência social e política para ter um

espaço para a publicação de seus escritos. Como esses artigos

objetivavam conscientizar a população sobre a Umbanda e seu trabalho

voltado para o bem, contrapunham-se diretamente às notícias

veiculadas sobre batidas policias, prisões e apreensões nas casas

espíritas. Como essas matérias costumavam apresentar um discurso

pejorativo e reforçar, no imaginário coletivo, a associação da Umbanda

à magia negra, à feitiçaria e ao demoníaco, gerando certo

distanciamento e medo por parte da população, os artigos de Leal de

Souza pretendiam desconstruir tais afirmações, apelando, muitas vezes,

à racionalidade do leitor e às comprovações científicas.

Esses artigos também são de suma importância se pensarmos em

outro fator simbólico para a Umbanda: sua pluralidade. Diferentemente

do Catolicismo, por exemplo, a Umbanda não apresentou, ao longo de

sua história, uma institucionalização ou uma centralização rígida no

que tange à sua organização administrativa e dogmática. Assim, desde

seu nascimento, duas de suas características mais marcantes são sua

fluidez e sua diversidade, uma vez que os ritos, as práticas, os costumes

e as tradições podem se alterar de terreiro para terreiro. Os textos de

Leal de Souza nos auxiliam na percepção de que, dentro da Umbanda,

essa diversidade de culto não a descaracteriza enquanto religião. Ao

contrário, seus escritos ampliam nosso entendimento sobre esse

conceito, pois definem que os pilares que sustentam a Umbanda são: a



prática do bem, a magia benéfica, a caridade e a orientação advinda dos

espíritos que chefiam cada uma das casas.

As orientações e as regras umbandistas não estão no âmbito terreno,

mas sim no campo do sagrado, sendo estabelecidas pela espiritualidade

que protege e rege cada uma das casas. A relação entre o cotidiano

ritualístico de uma casa, seus guias espirituais e seus praticantes nos

remete a outra importante questão: a oralidade. Essa característica é

uma das pedras fundamentais da Umbanda e, por essa razão, torna-se

tão difícil encontrarmos documentos que registrem a rica trajetória

desta religião ou, ainda, livros que narrem ou estabeleçam os

fundamentos dogmáticos de suas casas.

Portanto, a partir de toda essa complexidade, os artigos de Leal de

Souza representam a primeira iniciativa para um registro histórico da

Umbanda. Uma de suas grandes contribuições foi a de nos permitir

documentar uma história que, por ser fundamentalmente oral, muitas

vezes não é reconhecida ou respeitada em determinados espaços e que,

igualmente, corre o risco de ser esquecida ou silenciada. Seus escritos

nos permitem materializar essa história, erigindo uma memória do

povo de santo e permitindo a construção de uma identidade

umbandista. Além disso, a construção de uma memória da Umbanda

também é de grande relevância para uma religião que tem como outro

de seus elementos fundamentais a valorização da ancestralidade.

Esta obra também se apresenta como uma firme denúncia às batidas

policiais promovidas pela Polícia Civil — fundamentadas nos artigos

anteriormente citados — às casas de culto, terreiros e tendas espíritas.

Dessa forma, ela também se apresenta como uma importante fonte de

pesquisa ao documentar a repressão sofrida pela Umbanda e outras

religiões de matriz africana no início da República e durante o Estado

Novo. Como esse capítulo da história umbandista ainda é contestado e

ocultado por alguns estratos sociais, e pelo próprio Estado, os artigos



de Leal de Souza são capazes de comprovar essa ação autoritária,

repressora e vergonhosa do Estado em relação à Umbanda e seus

adeptos.

Por fim, o trabalho de Leal de Souza pode ser pensado como uma

contraposição a toda a trajetória de preconceito, marginalização e

violência sofridos pela Umbanda durante seus pouco mais de 100 anos

de existência. Seus textos são fundamentais para uma possível escrita

dessa história através do olhar daqueles que se esforçam em construir a

Umbanda como uma prática diária de fé e caridade, e não por meio do

olhar repressor do Estado.

Como bem coloca Leal de Souza na introdução de seu trabalho, toda

religião apresenta uma concepção de mundo. Tendo isso em vista,

pensar na importância da oralidade e da ancestralidade para a cultura

popular como elementos que a compõem, nos permite repensar a ideia

de povo brasileiro, desconstruindo a lógica e o discurso eurocentristas

nos quais esses elementos são rejeitados ou menosprezados. Em um

país onde, até os dias atuais, hábitos, corpos e mentalidades

permanecem enraizados na colonização cartesiana e opressora

europeia, reconhecer a Umbanda como uma religião brasileira é afirmar

que nós, brasileiros, construímos a nossa própria concepção de mundo:

uma concepção mais ampla, plural, fluída, fraterna, acolhedora, flexível,

hábil, matriarcal e afetiva. Nesse aspecto, escrever a história da

Umbanda é escrever a história do povo brasileiro a partir de seus

próprios movimentos, conflitos, diálogos, dinâmicas, misturas,

apropriações, leituras, releituras, lutas, resistências e conflitos.



—— O Espiritismo, a magia e as Sete Linhas
de Umbanda ——

a religião e os “inquéritos” no jornalismo carioca da virada

do século XX

Mauricio Ribeiro da Silva[33]

Antonio Eliezer Leal de Souza é hoje um autor razoavelmente conhecido

dentre os adeptos da Umbanda em razão de sua obra publicada em 1933,

O Espiritismo, a magia e as Sete Linhas de Umbanda.

Tido como o primeiro livro sobre Umbanda, o texto ficou esquecido

durante um grande período, sendo, até onde sabemos, redescoberto

recentemente a partir de cópias às quais tiveram acesso escritores como

Diamantino Fernandes Trindade e Alexandre Cumino, que, na esteira de

Ronaldo Linares, buscaram na Tenda Espírita Nossa Senhora da Piedade

— fundada em 1908 por intermédio de Zélio Fernandino de Moraes —

informações sobre a prática da Umbanda em seus primórdios.

Foi por designação do médium do Caboclo das Sete Encruzilhadas

que a obra permaneceu viva dentre os membros da primeira casa de

Umbanda, uma vez que foi ele quem inseriu o estudo do trabalho de



Leal de Souza como obrigação fundamental para todos os trabalhadores

da Tenda da Piedade, ao lado da codificação constituída sob a tutela de

Allan Kardec.

Diferentemente do modo como é tida atualmente pela sociedade

brasileira e por uma razoável parcela de umbandistas que a consideram

pertinente ao espectro da religiosidade de matriz africana — uma

derivação do Candomblé adaptada às condições urbanas próprias do

início do século XX, como apontou o sociólogo Renato Ortiz[34] —, a

Umbanda que Leal de Souza registra é essencialmente uma prática

espírita, compreendida a partir dos fundamentos da doutrina,

diferenciada na prática litúrgica, porque agrega o conhecimento de

espíritos então compreendidos como atrasados por conta de sua

condição social quando encarnados e, com eles, realizando rituais

típicos de práticas indígenas e africanas (banhos, guias, defumações,

dentre outras).

A despeito das questões relacionadas à Umbanda em termos de

prática ou história, o trabalho de Leal de Souza constitui um marco de

imenso valor doutrinário, histórico e sociológico que nos auxilia a

compreender o modo como se deu a dinâmica da emergência da

Umbanda em um período no qual o Catolicismo romano ainda figurava

absolutamente hegemônico.

Como é sabido, a fé católica foi estabelecida, desde o período

colonial, como um dos pilares do que posteriormente seria

compreendido como nação brasileira, ocupando papel central na

constituição da hegemonia cultural europeia em nossa sociedade. A

partir dessa condição de poder, as religiosidades pagãs, próprias das

diversas etnias indígenas e africanas, foram, desde os primeiros

contatos, compreendidas como formas incivilizadas de credo, sendo,

portanto, sujeitas à conversão, a qual, conforme apontaram Manuel da

Nóbrega e o próprio José de Anchieta,[35] no mais das vezes era



compreendida — assim como a escravidão — como benéfica aos

chamados gentios. O ponto de vista europeu, constituído a partir da

ilusão de sua própria superioridade, indicava a necessidade de um

aporte civilizatório já anunciado por Pero Magalhães Gandavo[36] no

primeiro tratado escrito no início do século XVI sobre o Brasil, quando

dizia que aqui faltavam as letras F, L, R, uma vez que se tratava de uma

terra “sem Fé, sem Lei e sem Rei”.

Sendo a conversão, portanto, parte integrante do projeto

civilizatório, trazia em seu bojo a condenação de crenças e condutas

consideradas estimuladas pelo demônio. Para tanto, com relação aos

índios, instituiu-se de início uma estratégia que logrou sucesso em São

Paulo de Piratininga, sendo depois adotada em diversos rincões do país,

e que serviu de modelo para o trato com os escravos trazidos da África:

o aldeamento e a fundação de colégios.

Assumindo condutas similares às dos índios, como a pregação

noturna típica dos caraíbas, os padres conquistavam seguidores que

passavam a habitar os aldeamentos (as origens de São Paulo e Niterói

são exemplos desse tipo de ação), reunindo grupos étnicos diferentes e

muitas vezes inimigos entre si.

Nessa nova condição, passam os padres a estruturar identidades

entre santos e divindades em uma forma inicial de sincretismo que, se

por um lado, buscava a conversão, por outro acabou por favorecer em

certos aspectos a resistência dos valores simbólicos dos povos

sujeitados às condições subalternas da sociedade colonial. Assim, em

linhas gerais, aldeamentos e senzalas são fenômenos equivalentes, o que

também é constatável na designação da condição do escravizado como

negro, igualando os povos subjugados, os quais são designados

genericamente a partir do lado atlântico em que foram capturados:

negros da terra (indígenas) ou negros da costa (africanos).



Partindo, portanto, da proposição de Jacques Lambert[37] acerca da

existência de dois Brasis, um católico e outro pagão, observamos que a

religião oficial do Estado, tanto no período colonial quanto no imperial,

não via nas religiões dos chamados gentios práticas que viessem a

ameaçar sua hegemonia. Ao contrário, a Igreja possuía na sociedade

brasileira o capital simbólico e político necessário à imposição de seus

valores e práticas, cabendo a outras religiosidades (como o judaísmo,

por exemplo), no máximo, o culto em ambiente doméstico, sem a

possibilidade de professar sua fé publicamente.

Essa condição, simbolicamente fundada com a tropa de Pedro

Álvares Cabral realizando a primeira missa nos arredores de Porto

Seguro em 1500, somente é colocada em xeque com a chegada e

ascensão do Espiritismo em meados do século XIX. Se indígenas e

africanos eram vistos como inferiores sob todos os aspectos (moral,

intelectual, religioso etc.) e estavam sujeitos à hegemonia europeia que

os tinha em condição subalterna, o Espiritismo, diferentemente, chega

a solo brasileiro a partir do intenso intercâmbio cultural estabelecido

entre a elite e a Europa, mais especificamente com a França, tida como

modelo cultural, que influencia tanto os costumes da corte quanto a

reurbanização de cidades como Rio de Janeiro e São Paulo no final do

século XIX e início do XX.

Surge, portanto, uma nova condição de embate para o catolicismo: a

perspectiva da inferioridade associada a índios e africanos e suas

respectivas crenças não era aderente aos espíritas, uma vez que tais

indivíduos compunham, em grande medida, a elite intelectual, social e

política de origem europeia, sendo estes os primeiros leitores das obras

de Kardec. A relevância social dessa elite é notória, uma vez que

participava ativamente dos grupos que deram suporte a causas

importantes daquele período, como os movimentos abolicionista e

republicano.



Nesse contexto, em lugar da proposição de inferioridade, reforça-se

o discurso antagônico pautado no imaginário católico calcado na

demonização, figurando a prática espírita como ação inspirada pelo

diabo, o qual, desde o final do século XII, com os procedimentos

judiciários instituídos pelo papa João XXII,[38] é o único agente capaz de

tomar o controle do corpo alheio, buscando coibir um dos elementos

centrais do espiritismo: a prática do mediunismo.

Para além dos púlpitos, os jornais — tidos como parte do processo

de modernização pelo qual passava o país — passam a configurar um

importante território para esse embate: se por um lado apresentam

argumentos católicos, por outro retratam, como bem apontou Mary del

Priore,[39] o interesse crescente da burguesia nos temas do Espiritismo,

visto inicialmente com o olhar curioso e investigativo típico da

atmosfera positivista da época.

Proliferam, assim, os chamados inquéritos ou dossiês, conjunto de

matérias sequenciadas que objetivam lançar luz sobre os fenômenos

instigantes do espírito investigados a partir da experiência vivenciada

pelo repórter, que buscava não somente registrar os fatos observados

como também os explicar à luz da moderna razão científica.

A dimensão do interesse é observável a partir de dois fatores. O

primeiro deles é o posicionamento de manchetes e chamadas, quando

não dos próprios inquéritos, nas primeiras páginas das edições dos

mais importantes jornais cariocas da época, apontando a importância

dada pelos editores ao tema; o segundo, indicando o interesse do

público, é a posterior reunião dos artigos para a publicação em edições

no formato de livro, possibilitando o acesso perene aos registros. Em

conjunto, os dois fatores favorecem a compreensão da penetração e do

papel desse tipo de esforço jornalístico na virada do século XIX para o XX,

uma vez que esse é o mesmo modus operandi da publicação de

produções de grandes mestres, como Machado de Assis e José de



Alencar, que tinham obras como Memórias póstumas de Brás Cubas e O

guarani publicadas semanalmente em folhetins para posteriormente

serem reunidas na forma de livros, largamente consumidos pela

sociedade da época, sendo até hoje referências na literatura.

O mais conhecido dos diversos inquéritos realizados entre o final do

século XIX e o início do XX acerca dos fenômenos da religiosidade e do

espiritismo foi escrito pelo jornalista, teatrólogo, cronista e tradutor,

membro da Academia Brasileira de Letras, João Paulo Emílio Cristóvão

dos Santos Coelho Barreto, conhecido pelo pseudônimo João do Rio.

Sua obra, publicada originalmente na Gazeta de Notícias, chegou até nós

reunida no livro editado originalmente em 1904, com o mesmo nome

utilizado em sua coluna: As Religiões no Rio. Essa obra singular,

considerada um excelente documento etnográfico do Rio de Janeiro na

virada do século, acaba por varrer as diversas manifestações religiosas

da então capital federal, registrando práticas cristãs como as da Igreja

Positivista, os maronitas e o movimento evangélico, mas também o

ocultismo dos fisiólatras, os feitiços, o satanismo e também o

espiritismo e o judaísmo, demonstrando que naquele momento eram

diversas as práticas, sendo muitas delas relativamente desconhecidas até

hoje. A despeito de registrar práticas de origem africana, não menciona

em nenhum momento a existência da Umbanda.

É a partir desse cenário que, em 1924, 20 anos após o trabalho

realizado por João do Rio, o então sócio e diretor do jornal A Noite, o

jornalista Irineu Marinho (que venderia sua parte no ano seguinte para

fundar o jornal O Globo), abriu espaço para que Leal de Souza viesse a

atualizar e expandir o registro das religiões existentes não só na capital

federal, mas em toda a Guanabara, buscando práticas então realizadas

em Niterói (capital do Estado do Rio de Janeiro) e adjacências.

A indicação de Souza não se deu por acaso. Tratava-se de um

importante e ambicioso projeto que segue minuciosamente a prática já



descrita anteriormente: exposição em primeira página, publicação

posterior em livro e redação realizada por jornalista respeitado. Leal de

Souza, como se sabe, era um reputado jornalista, poeta parnasiano

frequentador da roda literária de Olavo Bilac e profundo conhecedor do

espiritismo, o que se tratava de grande vantagem para a realização dos

objetivos do inquérito denominado No mundo dos espíritos, por

possibilitar ao repórter não somente o registro mediante a orientação

de um amigo expert que lhe servia de guia pelos rituais, como era a

praxe de seus contemporâneos, como o próprio João do Rio.

Seu conhecimento singular acerca do Espiritismo se torna um traço

distintivo quando comparado aos registros de seus contemporâneos

colegas jornalistas. Enquanto Souza primava por buscar descrever o que

presenciava do modo mais objetivo possível e, a partir do cenário,

elucidar aspectos associados à doutrina espírita, outros jornalistas,

como Benjamin Costallat (que publicou no Jornal do Brasil inquérito no

qual tratou de uma sessão umbandista em 1923), registravam as cenas

iniciais da religião emergente, descrevendo-as a partir do imaginário

católico, associando os movimentos corporais a atos demoníacos ou o

ambiente tomado pela fumaça dos charutos a uma atmosfera infernal.

Esse embate narrativo, mais do que o registro da mera perspectiva

individual dos jornalistas, resume o ambiente de conflito religioso no

qual se inserem o Catolicismo e o Espiritismo, considerada neste

último a Umbanda em seus primórdios. Resumidamente, é observável

que enquanto católicos buscam, a partir de posições dogmáticas,

associar fundamentos e práticas espíritas à inspiração diabólica, os

seguidores da doutrina de Kardec refutam tal condição a partir do

pensamento lógico-científico próprio da época, buscando, a partir da

razão, associar a religião ao propósito do bem, inserindo-a no arco de

religiões cristãs.



É nessa condição que Leal de Souza parte em direção a Niterói,

publicando o resultado de sua visita à Federação Espírita do Estado do

Rio de Janeiro no dia anterior ao do primeiro contato que estabelece

com a Umbanda, praticada na casa de Zélio Fernandino de Moraes no

distrito de Neves, município de São Gonçalo. A sequência das matérias

publicadas no inquérito de 1924 constitui um indicativo da

possibilidade de que o jornalista tenha conseguido saber como

encontrar a Tenda Espírita Nossa Senhora da Piedade a partir de

informações obtidas na Federação, o que denota que naquele momento

não havia divisão entre espíritas e umbandistas, somente diferenças

litúrgicas.

Mais do que ilação, a constatação de que Leal de Souza, após o

contato com Zélio de Moraes, passa a frequentar a religião e chega a se

tornar dirigente da Tenda Espírita Nossa Senhora da Conceição — a

segunda casa fundada pelo Caboclo das Sete Encruzilhadas, em 1918 —,

denota que em 1924 os próprios espíritas não viam na Umbanda (então

denominada Espiritismo de Umbanda) prática diversa do Espiritismo.

Ao que tudo indica, o cenário muda drasticamente nos anos

subsequentes. No teatro de acusações, com católicos imputando a pecha

de desvio moral à prática espírita, a ascensão da Umbanda no cenário

carioca parece causar certo incômodo, levando os seguidores mais

fundamentalistas da doutrina de Kardec, imputando à prática

umbandista a condição de baixo Espiritismo, associando-a a uma forma

atenuada da macumba.

É nesse contexto que emerge a obra O Espiritismo, a magia e as Sete

Linhas de Umbanda, uma tentativa de Leal de Souza e do jornal Diário de

Notícias de levar ao público informações sobre a religião, que, àquela

altura, era praticada havia pouco mais de vinte anos.

Seguindo o modelo estabelecido para inquéritos sobre a

religiosidade presente no Rio de Janeiro, são tratados temas inerentes à



prática umbandista conforme ocorria nas tendas fundadas pelo Caboclo

das Sete Encruzilhadas, vistos à luz da doutrina espírita, motivo pelo

qual acreditamos dever-se o atual interesse na busca do livro pelos

umbandistas.

Não obstante, no que se refere a esse caráter doutrinário, Leal de

Souza aborda embates importantes para o contexto de afirmação da

religião, colocada forçosamente em posição contra o Espiritismo. Um

ponto alto é a publicação da carta endereçada ao também espírita

Ignácio Bittencourt, presidente do Abrigo Thereza de Jesus, pessoa que

primeiro apontou a Souza a existência da casa liderada por Zélio de

Moraes, mas que em 1932 foi o responsável por denúncia à polícia e pela

consequente prisão de Leal de Souza, com o fechamento temporário da

Tenda de Nossa Senhora da Conceição.

Com a perseguição policial, estruturada e sistematizada pela

delegacia de costumes nos anos subsequentes, sobretudo no transcorrer

da década de 1940, muitos terreiros de Umbanda, conforme aponta

Lísias Negrão,[40] passaram a se apresentar como espíritas, escondendo

os traços umbandistas. Pesquisas recentes, como a de Cristiana

Tramonte,[41] também indicam que naquele período, pelo mesmo

motivo, praticantes do Candomblé passaram a se denominar

umbandistas, fugindo da perseguição mais severa aos cultos africanos,

incrementando grandemente o número de adeptos da Umbanda e

transformando suas feições para a condição de religião afro-brasileira,

tal qual é compreendida hoje. A cisão entre Espiritismo e Umbanda

ocorre definitivamente em 1949, quando espíritas conseguem para si a

prerrogativa da utilização do termo Espiritismo e realizam o chamado

Pacto Áureo, subordinando as casas praticantes do Espiritismo à tutela

doutrinária da Federação Espírita Brasileira.

Passados 110 anos desde a primeira manifestação do Caboclo das

Sete Encruzilhadas, a Umbanda segue buscando seu espaço na sociedade



brasileira. Tachados de macumbeiros ou feiticeiros, estigmatizados nos

espaços de convívio social, vendo seus terreiros se tornando alvo de

ações de intolerância, umbandistas seguem seu caminho. Nele, as

contribuições de caráter doutrinário ou histórico de Leal de Souza,

presentes nos textos do inquérito O Espiritismo, a magia e as Sete Linhas

de Umbanda, se apresentam mais atuais do que nunca.



—— O livro do Leal de Souza ——

Leonardo Cunha[42]

Durante quase toda a minha infância e minha adolescência, ouvi falar

do famoso — pelo menos em minha família — “livro do Leal de Souza”.

Essa era a forma como minha avó materna, Zilméa, meu bisavô, Zélio, e

quase todos os meus parentes se referiam ao livro O Espiritismo, a magia

e as Sete Linhas de Umbanda, escrito pelo jornalista Antonio Eliezer Leal

de Souza.

Mas, além daquele nome até a adolescência, eu pouco mais sabia

sobre aquele livro e sobre seu autor.

Do livro, sabia apenas que fora o primeiro a ser escrito sobre a

Umbanda e que trazia informações básicas,[43] embora, por certo,

importantes, a respeito da religião que eu, espontaneamente, começara

a praticar ainda menino. Embora, naquela época, ainda não tivesse uma

visão muito plena se ela era, ou não, aquilo que habitualmente

chamamos de religião.

Eu a entendia, aliás — como a maior parte, senão, todos os

membros de minha família — como uma forma, certamente bastante

diferenciada, de Espiritismo: o Espiritismo de Umbanda.



Mas, independente do que fosse — um culto de base espírita ou uma

religião —, isso era com o que menos me importava na época. O

importante para mim, e disso eu tinha plena ciência, era que eu já a

adorava. Também já tinha conhecimento de que meu bisavô e as

entidades que por meio dele se manifestavam tiveram um papel

fundamental em sua criação. E sabia que o “livro do Leal de Souza” era o

mais fiel, ou seja, aquele que melhor retratava, na opinião de meus

familiares, a Umbanda. Pelo menos aquela mais próxima do rito

original, mantido até hoje na Piedade,[44] que nos foi trazido e ensinado

pelo Caboclo das Sete Encruzilhadas.

Não tinha ideia de seu tamanho ou de seu conteúdo, somente que

reunia a maior quantidade de informações sobre a Umbanda que

aprendemos a praticar com o Chefe,[45] com Pai Antônio, com o Orixá

Malet e, talvez, com as demais entidades que os assistiam,

principalmente com aquelas que se manifestaram em nossa casa durante

seus primeiros 25 anos de existência. Entidades que continuam a

trabalhar sob o comando do Caboclo das Sete Encruzilhadas, na

egrégora da Piedade, embora, em geral, não mais se manifestem, salvo

em situações especiais, normalmente, sob sua ordem expressa.

Um livro tão importante para nós, membros da casa, que, mesmo

enquanto esteve desaparecido, nunca deixou de constar como parte da

bibliografia obrigatória para todos os membros de nosso corpo

mediúnico, assim como também o era para os membros das outras oito

casas, incluindo a Cabana de Pai Antônio, que surgiram a partir da

Tenda Espírita Nossa Senhora da Piedade — a casa-mãe da Umbanda.

Um livro que, apesar de tão relevante, era tão raro que, até minha

vida adulta, não me lembro de tê-lo visto, o que até pode ter ocorrido,

mas, decididamente, não tenho qualquer registro sobre tal fato em

minha memória. Só o conhecia “de nome”.



Lembro, sim, e até com bastante clareza, de ouvir, ainda criança, as

reclamações de minha avó Zilméa sobre os exemplares e as cópias do

livro que foram se “perdendo” ao longo do tempo. Normalmente, após

serem emprestados para pessoas que procuravam a família, buscando

conhecer mais sobre a Umbanda, ainda no tempo em que meu bisavô

estava ativo, no comando da Piedade.

Assim, eu — como muitos outros membros da Piedade e da Cabana

de Pai Antônio que se integraram ao corpo mediúnico da casa a partir

dos anos 1970 — comecei meus estudos e minha formação na religião

sem nunca ter passado meus olhos sobre ele. Do livro “obrigatório”, eu,

praticamente, só conhecia algumas histórias.

Somente mais próximo da idade adulta, com a curiosidade ampliada

em relação à Umbanda, passei a saber mais sobre o conteúdo que ele

trazia — graças, sobretudo, à memória prodigiosa de minha avó, por

quem fui criado e com quem convivi, diariamente, até meus trinta anos,

e que se iniciou na Umbanda, também criança, em 1922. Na verdade , ela

convivera, praticamente desde o seu nascimento, em 1914, com os

trabalhos que eram desenvolvidos junto à casa em que morava, em

Neves, no município de São Gonçalo, ou junto a um pequeno sítio da

família, num lugarejo da serra de Friburgo chamado Boca do Mato,

pertencente ao município de Cachoeiras de Macacu. Foi por intermédio

dela, uma testemunha dos fatos, que passei a conhecer muitas das

histórias presentes no livro, mesmo sem ter, até então, folheado suas

páginas.

O riquíssimo convívio com minha avó me permitiu conhecer

também a história do jornalista e investigador que, atraído pela fama do

centro, se tornou, após um primeiro contato a trabalho, não apenas um

adepto, mas membro de seu corpo mediúnico, depois dirigente e o

principal divulgador da Umbanda, da Tenda Espírita Nossa Senhora da

Piedade e de suas primeiras afiliadas. Um homem que, por essa opção



de vida, enfrentou tanto a desconfiança de seus pares quanto o

preconceito, a intolerância e até mesmo a prisão. Que fez de sua coluna

uma tribuna de defesa do então chamado Espiritismo de Umbanda

contra toda a sorte de acusações.

Foi também por meio dela que pude reforçar meus conhecimentos

sobre a enorme sabedoria e o domínio teológico e doutrinário do

Caboclo das Sete Encruzilhadas; sobre a candura e o humor de Pai

Antônio, associados a um impressionante domínio de medicina e a uma

irrepreensível capacidade — quase miraculosa — de identificar,

conhecer e tratar os males físicos e espirituais daqueles que o

procuravam sem a utilização de qualquer meio usual de diagnóstico,

prescindindo até da simples anamnese.

A partir desse convívio, também ouvi as incríveis histórias sobre a

entidade que ficou conhecida como Orixá Malet — o Capitão de

Demanda —, incluindo sua assustadora habilidade em manusear

ponteiros, seu controle sobre as intempéries e os mais diversos animais

e, principalmente, sobre o seu fantástico domínio magístico. Tudo isso

associado a uma enorme dureza no trato interpessoal que, por vezes,

beirava uma certa intransigência para com aqueles que se desviavam de

suas obrigações materiais ou espirituais com a Umbanda ou com a casa

a que fossem ligados.

Enfim, graças à minha avó, pude conhecer o que estava no “livro do

Leal de Souza”, ainda que nunca o tivesse tido em minhas mãos. E já

havia desistido de algum dia vir a fazê-lo. Para mim, de certa forma, sua

falta já havia se tornado, também, um motivo de lamento.

Isso viria a mudar em meados da década de 1980, quando recebi das

mãos de meu pai, também um antigo membro da Piedade, um pacote

de coisas ligadas à Tenda que tinham pertencido ao meu avô paterno,

Aristóteles, um velho parceiro de meu bisavô e membro da Piedade

desde os anos 1920. Ele próprio era uma incrível fonte de histórias



daqueles primórdios da Umbanda, principalmente por ter sido

cambono[46] de todas as entidades com as quais meu bisavô trabalhou,

tendo permanecido na Tenda por quase cinquenta anos.

Recebi aquele pacote cheio de papéis amarelados, a maioria comida

por traças, como um presente dele, mesmo sem saber do “tesouro” que

ali se escondia…

Em meio a papéis soltos e cadernos maltratados pelo tempo, havia

um pequeno livro com uma sobrecapa de papel, entre o branco e o

pardo, que escondia sua capa original. Ao manuseá-lo, dei-me conta de

que se tratava de um exemplar — com folhas um tanto escurecidas e

lombada reforçada por fitas adesivas amareladas, sem qualquer sinal de

cola, mas ainda em bom estado — do livro O Espiritismo, a magia e as

Sete Linhas de Umbanda, o famoso “livro do Leal de Souza”.

Quase não acreditei no que tinha em mãos!

Agradeci a Deus, aos orixás, aos guias, a meu avô e a meu pai por

aquele incrível presente. Acabei com as traças que insistiam em destruí-

lo e cuidei como o objeto precioso que era. Mesmo assim, não me

contive, devorei suas páginas como quem se delicia com um intrincado

romance policial — de uma só tacada!

Enquanto lia, ia me lembrando das histórias ouvidas, desde a minha

infância, contadas por meus avós, por meus tios, por meu pai e mesmo

por meu bisavô, como a surpreendente história do homem que,

descrente, ganhara uma pedrada na cabeça, descendo rio abaixo

desacordado, carregado pelas águas sob o espanto dos presentes, para

voltar, momentos depois, incorporado com um vigoroso guia de Ogum

que o acompanharia por toda a sua vida. Era o médium que assumiria,

tempos depois, a direção da Tenda Espírita de São Jorge. Além dessa,

acabei encontrando muitas outras histórias incríveis e apaixonantes, as

mesmas que eu me acostumara a ouvir desde minha infância.



Estava tudo lá, graças ao Leal. Enquanto lia o seu livro, fui

assumindo uma intimidade com o autor, como a que fora vivida por

meu bisavô e meus avós muitos anos antes. O senhor Antonio Eliezer

Leal de Souza virara, simplesmente, “o Leal”.

Lá também estavam outras tantas histórias vividas pelo próprio

autor, mas que tinham escapado à memória de meus parentes. Trazia,

ainda, conceitos doutrinários que nos foram legados pelo Chefe ou por

seus emissários, já discutidos muitas vezes em família, mas dos quais,

naquele momento, eu só tinha uma dimensão muito superficial.

Por meio daquele exemplar carcomido pelo tempo, tive a ciência de

que o “livro do Leal de Souza” era, na verdade, uma edição encadernada

de seus textos jornalísticos voltados para o público geral. Era uma

forma de apresentar a Umbanda para a sociedade da época,

extremamente preconceituosa em relação a tudo que fugia do que era

pregado pela religião dominante no país. Preconceito que se inflava

ainda mais quando envolvia práticas religiosas ou espíritos que eram

relacionados aos povos de origem africana ou aos índios de nossa terra.

Na época, a Umbanda era entendida por seus praticantes como uma

variação do Espiritismo, sendo também conhecida como Espiritismo de

Linha. Nessa expressão, a palavra “linha”, bastante usada por Leal em seu

livro, assume sua origem militar, significando algo próximo a

“Espiritismo de combate”.

Essa expressão, além de diferenciar o tipo de trabalho que se

realizava nos centros de Umbanda daqueles que eram feitos em templos

kardecistas, servia também para caracterizar o tipo de trabalho que era

realizado. Um trabalho que, até hoje, assume o enfrentamento, não

apenas doutrinário, mas também concreto, entre as entidades da luz e

as das sombras, e que, para isso, lança mão de instrumentos magísticos

extremamente poderosos como forma de combater o mal e os espíritos,

inconscientes ou trevosos, a ele vinculados.



A leitura do livro só aumentou minha admiração e, porque não

dizer, minha gratidão a esse jornalista que, tendo ocupado cargos de

direção em alguns dos mais importantes periódicos de sua época, não

teve medo de se expor, de defender e de tentar explicar a sua fé, em

matérias e reportagens que, usualmente, eram apresentadas nas

primeiras páginas dos jornais junto às principais manchetes do dia. Isso

nos permite ter a dimensão do nível do embate religioso que se dava

naquela época, quando muitos tentavam impor à Umbanda um lugar

menor ante as outras religiões existentes. Leal, naqueles tempos, se

assumiu como um verdadeiro arauto da Umbanda. Certamente, foi o

primeiro deles e, até hoje, é um dos mais importantes.

Foi o jornalista que, investigando o Espiritismo, descobriu e

divulgou o admirável trabalho que se realizava na Piedade,

apresentando-a em sua obra anterior, o livro No mundo dos espíritos,

fruto de outra investigação jornalística. Nele, Leal deu luz e publicidade

ao mais fantástico dos casos envolvendo a mediunidade de meu bisavô:

a história da mocinha dada como falecida e trazida de volta à vida

durante seu velório, graças ao trabalho realizado na Piedade, sob o

comando do Caboclo das Sete Encruzilhadas, para que ela fosse curada.

Enfim, ele foi o homem que apresentou para o mundo, ainda nos

primeiros anos da década de 1920, uma Umbanda já estruturada e

funcionando de forma organizada na casa em que, em 1908, se originou,

realizando trabalhos e curas que desafiavam os saberes das ciências da

época.

Com este livro, um trabalho desconhecido e raramente citado pelos

pesquisadores acadêmicos que, a partir dos anos 1970, resolveram

empreender pesquisas sobre a Umbanda, Leal de Souza abriu um campo

de enormes possibilidades para o mundo das ciências sociais e seus

pesquisadores. A maior parte deles, porém, talvez por desconhecimento

deste livro e do conteúdo de suas páginas, acabou criando uma tese



amplamente divulgada, e até hoje replicada nos meios científicos, que

ganhou a pomposa alcunha de “mito de fundação da Umbanda”, em que

se apresenta a história de vida de meu bisavô e de minha família, como

algo que fora objeto de uma criação idealizada por intelectuais

umbandistas dos anos 1960, sem nenhuma base histórica para fazê-lo,

desprezando documentos, matérias jornalísticas das décadas de 1920 e

1930 e, principalmente, este livro. Trata-se de uma fonte plena de

informações sobre o tipo de trabalho que sempre se realizou na

Piedade, que nunca foi kardecista, como também não o foram meu

bisavô, seu pai, ou qualquer membro conhecido de sua família.

Essa tese, infelizmente, vem sendo usada e repetida ad nauseum[47]

por inúmeros pesquisadores da academia que insistem em buscar uma

única fonte para pautar seus trabalhos, sem nunca tentar conversar com

as pessoas de nossa família, mesmo diante das inúmeras incongruências

que tal tese apresenta. Talvez, por preferirem acreditar em uma autora

estrangeira — que, até onde eu sei, nunca passou perto da Piedade ou

de meu bisavô —, talvez pela esperança de transformar em verdade

aquilo que a própria história, enquanto ciência, poderia facilmente

contestar. Bastava, possivelmente, que algum deles, munido de boa

vontade e verdadeiro espírito científico, tivesse acesso a um único

exemplar do “livro do Leal de Souza”, que, hoje, todos podem ter em

mãos.

Este livro, certamente, serve ainda para aplacar a ideia, também

amplamente divulgada no meio acadêmico, de que a Umbanda fundada

por meio da mediunidade de meu bisavô nasceu com preconceitos para

com as práticas religiosas oriundas dos pretos africanos e dos índios

brasileiros, fundamentais na formação de nosso povo e de nossa

identidade cultural. Ao contrário, ele mostra que a Umbanda nasceu

para enfrentar e vencer os preconceitos, não apenas os associados a

esses povos, mas também aquele do qual ela, até hoje, é objeto.



Isso é mostrado não só em algumas matérias presentes no livro

original, mas também em outras que — sabe-se lá por qual motivo —

não fizeram parte da edição de 1933. Uma vez publicadas no jornal

Diário de Notícias, servem para mostrar que, de maneira diversa à visão

acadêmica dominante, nem todo intelectual ligado à Umbanda, nos

anos 1930, queria negar ou apagar a influência africana ou indígena de

seu seio. Pelo menos não naquelas casas que foram criadas por ordem

direta do Caboclo das Sete Encruzilhadas, nas quais, ao contrário,

assumia-se a Umbanda como uma prática religiosa que absorvia, em

toda a sua plenitude, a influência do índio, do preto, do branco e,

também, dos povos orientais, sem qualquer matriz dominante. Talvez,

assumindo-a como uma religião de “matriz mestiça”, se é que podemos

falar assim.

Hoje, a Umbanda pode ser vista e entendida como uma religião

universalista, que recebeu influências diversas e que não tem a menor

pretensão de ser melhor que qualquer outra. Outrossim, tendo sido

uma das últimas a chegar, permite-se beber nas mesmas fontes de todas

as outras que a antecederam, buscando extrair o melhor de cada uma

delas. Respeitando a todas e a todos os seus praticantes; tendo sempre o

Evangelho de Cristo como base, conforme as orientações do Caboclo

das Sete Encruzilhadas em sua primeira manifestação pública; tendo a

humildade, o amor e a caridade como sua bandeira e, ao mesmo tempo,

como seus princípios norteadores, sem nunca deixar de ser “a

manifestação do espírito para a caridade”.

Hoje, agradeço a Deus, a Tupã, a Zambi ou a Alah — ou a Todos e a

Um Só — a oportunidade, que me foi negada por anos, de ler este livro

e de poder compartilhar com os leitores destas páginas as histórias e os

ensinamentos do “Livro do Leal de Souza” sobre o Espiritismo, sobre a

magia, sobre a Umbanda e sobre a fé, que se mantém até hoje e,

portanto, há quase 90 anos, como um dos instrumentos básicos da



formação e do ensino sobre nossa doutrina para todos os médiuns da

Piedade.

Saravando a todos os nossos guias e saravando a Antonio Leal de

Souza por permitir que estes preciosos ensinamentos chegassem até os

nossos dias e até as nossas mãos.

Saravá, Leal! Saravá, Umbanda!
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